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RESUMO 

HOMRICH, B. de S. Perigos e riscos associados à captação de água superficial: 
uma contribuição ao Plano de Segurança da Água de São Carlos (SP). 2023. 190 
f. Dissertação (Mestrado) – Escola de Engenharia de São Carlos, Universidade de 
São Paulo, São Carlos, 2023. 
 
Os componentes de um Sistema de Abastecimento de Água (SAA) podem ser 
afetados por fatores naturais ou oriundos da ação humana que oferecem riscos à 
segurança hídrica do sistema. Os mananciais utilizados para o abastecimento público, 
por exemplo, estão sujeitos à influência do uso e ocupação do solo na bacia 
hidrográfica em que está localizada a captação. O Plano de Segurança da Água (PSA) 
é um instrumento de gestão prevencionista, com foco na identificação de perigos e 
análise dos riscos aos quais o SAA está exposto, visando à manutenção da qualidade 
da água. O objetivo desta pesquisa foi comparar os riscos nas sub-bacias do Ribeirão 
do Feijão e do Rio Monjolinho, que abrigam mananciais de captação para o 
abastecimento público de um município de médio porte (São Carlos, SP), com foco 
na etapa de captação do SAA local. A identificação dos perigos partiu de uma revisão 
sistemática sobre o tema, que resultou em uma listagem de 159 perigos ou eventos 
perigosos associados aos SAA, sendo 69 considerados aplicáveis às captações 
superficiais de São Carlos. Foi realizada visita de campo aos mananciais e suas 
respectivas estruturas de captação para validação dos dados. Os perigos foram 
avaliados por meio de uma matriz semiquantitativa de priorização de riscos, conforme 
a metodologia descrita pela Organização Mundial da Saúde e pelo Ministério da 
Saúde do Brasil. A estimativa da frequência e severidade dos perigos se deu a partir 
de informações fornecidas pelo SAAE São Carlos, responsável pela gestão do SAA. 
Incluiu-se na estimativa dos riscos, como ferramenta auxiliar, a avaliação de dados de 
qualidade da água bruta monitorados pelo SAAE (cor verdadeira, turbidez, pH, 
nitrogênio amoniacal, oxigênio dissolvido e coliformes termotolerantes) e a confecção 
de mapas de uso e ocupação do solo, no período de 2014 a 2021. Foram avaliadas 
não conformidades quanto aos valores máximos estabelecidos pela Resolução 
CONAMA nº 357/05, seguindo o enquadramento dos corpos hídricos estudados. 
Verificou-se que as porcentagens de não conformidade foram maiores na sub-bacia 
do Rio Monjolinho para todas as variáveis, exceto para o pH. Os resultados indicaram 
que a diferença no uso e ocupação do solo nas sub-bacias influenciou nos riscos aos 
quais as captações estão submetidas. Em decorrência de uma maior ocupação 
urbana e agrícola na sub-bacia do Rio Monjolinho, a captação neste manancial esteve 
sujeita a uma maior quantidade de perigos de risco “muito alto” e a níveis de risco em 
geral mais elevados quando houve divergência no nível de risco entre esta e a outra 
captação, a do Feijão. A presente pesquisa contribuiu para a compreensão da 
influência das aptidões e vulnerabilidades da bacia hidrográfica para a segurança 
hídrica dos mananciais utilizados para o abastecimento público, ressaltando a 
importância de avaliar as características locais na elaboração de um PSA e de integrá-
lo aos planos de bacia. 
 

Palavras-chave: Abastecimento de água; gestão de recursos hídricos; gestão de 
riscos; segurança hídrica; qualidade da água. 
 
 
 



 
 

 
 

ABSTRACT 

 

HOMRICH, B. de S. Hazards and risks associated to surface water withdrawals: 
a contribution to the Water Safety Plan of São Carlos (SP, Brazil). 2023. 190 f. 
Dissertation (Master of Science) – São Carlos Engineer School, São Paulo University, 
São Carlos, 2023. 
 
The components of a Water Supply System (WSS) can be affected by factors that offer 
risks to the water safety of the system. For example, the water sources for public supply 
can be influenced by the land use patterns on the watershed where the withdrawal is 
installed. The Water Safety Plan (WSP) is a preventive management method that aims 
to maintain water quality, focusing on hazard identification and risk management 
approach to which a WSS is exposed. This research aimed to compare the risks in the 
watersheds of 'Ribeirão do Feijão' and 'Rio Monjolinho', which shelter the water 
sources where the surface water withdrawals for public supply take place in a medium-
sized municipality (São Carlos, SP, Brazil), focusing on the withdrawal component of 
the WSS. The identification of hazards began with a systematic review of the literature, 
which resulted in a list of 159 hazards or hazardous events associated with the WSS. 
Sixty-nine of them were considered applicable to the studied surface withdrawals in 
the municipality. A site visit to both catchments’ area was carried out to validate the 
data. The hazards were assessed using a semi-quantitative risk matrix approach, 
following the method described by the World Health Organization and the Brazilian 
Ministry of Health. The frequency and severity of the hazards were assessed based 
on information provided by the SAAE São Carlos, which is responsible for the 
management of the local WSS. The risks’ estimation also included raw water quality 
from SAAE São Carlos monitoring network (true color, turbidity, pH, ammoniacal 
nitrogen, dissolved oxygen, and thermotolerant coliforms) and generation of land use 
maps between 2014 and 2021. Following water quality federal classification and 
guidelines of the studied water bodies, non-compliance with the maximum values 
established by Brazilian ordinance CONAMA nº 357/05 was evaluated. The 
percentages of non-compliance were higher in the 'Rio Monjolinho' watershed for all 
the parameters, except for pH. The results indicate that the land use differences 
between the basins influenced the risks to which the withdrawals were exposed. As a 
result of a greater proportion of urban and agricultural land cover in the 'Rio Monjolinho' 
watershed, the respective water withdrawal was subjected to a higher quantity of 
hazards with a “very high” risk rating and to greater risk ratings when there was a 
constrasting rating between this withdrawal and the other one (Ribeirão do Feijão). 
This research improved the understanding about the influence of characteristics and 
vulnerabilities of the watershed on the water supply, emphasizing the importance of 
evaluating the local characteristics in the process of elaboration of a WSP and the 
importance of integrating it with the watershed planning.  
 

Keywords: Water supply; water resources management; risk management; water 
safety; water quality. 
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1 INTRODUÇÃO 

Devido ao caráter fundamental da água enquanto recurso para a sobrevivência 

humana, as civilizações se desenvolveram, historicamente, nas proximidades dos 

cursos hídricos. A água é um elemento indispensável para a humanidade e possui 

papel imprescindível para a promoção da saúde pública, além de se relacionar com 

aspectos culturais e religiosos em diversos grupos da sociedade (DETTORI et al., 

2022). O uso da água também é essencial para fins de geração de energia e para 

grande parte dos processos produtivos industriais e agrícolas, que se tornaram 

inerentes ao desenvolvimento da humanidade. No escopo dos serviços 

ecossistêmicos, os recursos hídricos geram benefícios diretos e indiretos à sociedade 

em quatro categorias tradicionalmente reconhecidas (COSTANZA et al.,1997), quais 

sejam: serviços de suporte, provisão, regulação e culturais.  

A urbanização e o adensamento da população ampliaram o consumo de 

recursos hídricos e estabeleceram uma demanda pela promoção da salubridade 

ambiental e pelo controle das epidemias. O crescimento das cidades tornou 

necessária a criação de estruturas de abastecimento de água para atender a 

população em toda a área urbana, mesmo nas regiões mais distantes dos mananciais. 

Em meados do século XIX, o abastecimento passou a ser realizado com tratamento e 

distribuição pública, por um sistema de abastecimento de água (SAA). A evolução 

desse tipo de sistema no Brasil se deu primeiramente nas capitais, como Rio de 

Janeiro, São Paulo, Recife, Salvador e Porto Alegre. Nesta mesma época, foram 

construídas redes de distribuição em algumas cidades, como São Paulo, cujo SAA 

passou a ser operado pela Companhia Cantareira de Águas e Esgotos em 1877 

(AZEVEDO NETTO et al., 1973; FLORENÇANO; COELHO, 2014). 

Segundo dados da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, realizada pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2017, 99,6% dos municípios 

brasileiros possuíam serviço de abastecimento de água por rede geral de distribuição. 

Entretanto, o percentual dos municípios que abasteciam a população com água 

tratada era inferior, de 94,9%. A região Sudeste foi a primeira a alcançar a 

universalização, atingindo 100% de cobertura na última década do século XX e 

manteve esse índice desde então (IBGE, 2017a). 

Deve-se destacar que o cálculo destes índices usualmente considera apenas a 

existência da cidade formal, o que exclui a população que reside em áreas 
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subnormais, como as favelas (WHATELY; DINIZ, 2009). Analisando o contexto da 

cidade como um todo, o atendimento costuma decrescer nas áreas periféricas, em 

relação aos índices oficiais, observados nas áreas centrais (MELLO; COSTA, 2008). 

Para a universalização do serviço ser de fato atingida, também devem ser incluídos, 

além das áreas subnormais, o atendimento das populações isoladas, situadas em 

áreas de baixa densidade, de áreas rurais carentes e pessoas em situação de rua 

(FURIGO et al., 2018). 

A existência de estruturas de abastecimento não é suficiente para sustentar o 

equilíbrio entre a oferta e a demanda de água no município. Tampouco garante a 

capacidade do SAA de enfrentar situações contingenciais, como por exemplo as 

acarretadas por eventos climáticos extremos. É necessário o comprometimento do 

prestador do serviço com a segurança hídrica do sistema (SALEHI, 2022). O conceito 

de segurança hídrica está relacionado ao acesso a quantidades adequadas de água 

de qualidade para garantir o bem-estar humano e o desenvolvimento socioeconômico, 

assegurando a proteção contra poluição e desastres e preservando os ecossistemas 

(UN-WATER, 2013; FIGUEIREDO, 2020).  

Mesmo com o rigor na realização do tratamento, diversos fatores podem afetar 

a segurança hídrica ao longo do SAA. A ausência de programas regulares de 

manutenção e o rompimento das tubulações constituintes das adutoras de água bruta 

e redes de água tratada são exemplos de potenciais fontes geradoras de problemas 

que podem comprometer a saúde pública e acarretar perdas econômicas para o 

prestador. O exclusivo acompanhamento da qualidade do produto final (i.e., da água 

tratada) pelos prestadores se mostrou insuficiente e obsoleto, porque não contempla 

o monitoramento de todas as etapas integrantes do SAA (COSTA, 2010). Assim, 

globalmente, o controle de qualidade tem se deslocado da análise isolada em 

laboratório para uma abordagem mais sistêmica, que contemple a identificação, 

avaliação e gestão dos riscos (ROSSO; LAMIN; SILVA, 2016; LANE et al, 2022). Os 

responsáveis pelos SAA devem não apenas atender aos padrões de potabilidade, 

mas também monitorar os riscos para assegurar a qualidade da água e apresentar 

confiabilidade junto aos consumidores (FABBRO NETO; GÓMEZ-MARTÍN, 2020; 

FIGUEIREDO, 2020). 

Introduzido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 2004, o Plano de 

Segurança da Água (PSA) é um instrumento de gestão que atualiza a política de 
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segurança hídrica para um viés prevencionista, focando na identificação e análise dos 

riscos. Destaca-se por ser multidimensional, englobando aspectos financeiros, 

institucionais, socioeconômicos, políticos e técnicos. Por meio do PSA, associam-se 

metas e um sistema de monitoramento, objetivando prevenir ou minimizar a 

contaminação da água, desde o manancial até a distribuição e manuseio da água 

potável (FERRERO; BICHAI; RUSCA, 2018).  

A utilização do PSA permite a minimização de riscos, a prevenção de eventos 

perigosos e a comunicação rápida e eficiente aos usuários em caso de contaminação, 

suprindo uma das lacunas do modelo mais tradicional de acompanhamento da 

qualidade simplesmente pelo produto final. Apesar disso, o PSA ainda é pouco 

conhecido e implementado no Brasil. A adesão a essa ferramenta em todo o país é 

fundamental para a gestão dos recursos hídricos, pois pode contribuir para uma 

melhor eficiência e para a segurança hídrica dos SAA (VENTURA; FERREIRA, 2016; 

WHO, 2017). 

A captação é uma das etapas dos SAA em que as caraterísticas das bacias 

hidrográficas que abrigam os mananciais podem exercer especial influência sobre os 

possíveis perigos e eventos perigosos a que estão submetidos. Assim, esta pesquisa 

buscou contribuir para a difusão deste instrumento de gestão, utilizando como objeto 

de estudo um SAA de um município brasileiro de médio porte. Ao se compararem 

potenciais perigos e eventos perigosos em duas sub-bacias hidrográficas que abrigam 

os mananciais de captação de água bruta e possuem características (i.e., 

vulnerabilidades e aptidões) contrastantes, a  principal contribuição da presente 

pesquisa foi investigar a influência dessas características sobre os riscos aos quais o 

SAA do município de São Carlos (SP) está exposto, de modo que as conclusões 

possam ser extrapoladas para outros municípios brasileiros que possuam 

similaridades com o objeto de estudo. 

  



27 
 

 
 

2 OBJETIVOS  

O objetivo principal dessa pesquisa foi analisar os riscos identificados em duas 

sub-bacias de um município de porte médio no estado de São Paulo, relacionados à 

etapa de captação de águas superficiais para abastecimento público, a partir da 

contribuição das diferentes formas de uso e ocupação e do solo e das vulnerabilidades 

e aptidões em cada sub-bacia e nos respectivos componentes do sistema de 

captação. 

Para tanto, foram definidos os seguintes objetivos específicos: 

• Realizar uma revisão sistemática de literatura dos perigos e eventos 

perigosos tipicamente associados aos sistemas de abastecimento de água, 

com foco na etapa de captação; 

• Identificar os perigos envolvidos na captação superficial de água nos dois 

mananciais utilizados para o abastecimento público no município de São 

Carlos (SP); 

• Avaliar os riscos associados aos perigos identificados, estimando sua 

frequência e severidade. 
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

3.1 SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

O fornecimento de água potável para o abastecimento propicia melhorias da 

saúde e da qualidade de vida da população. Também está estritamente relacionado 

ao desenvolvimento econômico da comunidade, pois investimentos em SAA reduzem 

os custos com intervenções médicas, aumentando a capacidade de trabalho e a 

produtividade. A partir do entendimento da relação intrínseca entre a água e o 

desenvolvimento da sociedade, adotou-se a política de implantação de SAA, que 

integram a captação de água bruta no manancial, o tratamento e a distribuição da 

água potável para a população (TSUTIYA, 2006; FLORENÇANO; COELHO, 2014). 

Dentro do contexto urbano, a evolução de sistemas como o de transporte, de 

eletricidade, de abastecimento de água e de esgoto sanitário estão diretamente 

ligados ao crescimento das grandes aglomerações. A existência destes sistemas 

permite circulação e agilidade em todos os tipos de fluxo que a existência de grandes 

cidades e metrópoles exigem, como o fluxo de pessoas e mercadorias (DO RIO, 

2022). 

O principal objetivo de um SAA é o provimento, a diferentes usuários, de água 

em quantidade e qualidade adequadas para o uso e atendendo às recomendações 

normativas (e.g., quanto à pressão na rede). Para isso, são utilizadas estruturas 

complementares que visam à eficiência, constância e segurança do fornecimento. 

Portanto, ao conceber um SAA, não devem ser admitidas soluções padronizadas, mas 

sim uma solução adaptada para a realidade de cada local (HELLER; PÁDUA, 2010). 

São contemplados, usualmente, como componentes do sistema: manancial, estrutura 

de captação, estação elevatória, adutora, estação de tratamento de água (ETA), 

reservatório e rede de distribuição (TSUTIYA, 2006). 

A etapa de captação tem como objetivo retirar a água do manancial, em sua 

forma bruta, e conduzi-la até a ETA. O manancial pode ser superficial, subterrâneo ou 

uma combinação de ambos para atender à vazão requerida pelo sistema. De acordo 

com as características do manancial, devem ser empregadas diferentes tecnologias 

para a captação da água. Em seguida, a vazão captada é bombeada, na estação 

elevatória, e transportada por uma adutora, que interliga a tomada de água e o 

tratamento (AZEVEDO NETTO et al., 1998). 
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Na ETA, a água é submetida a operações unitárias nas quais diversos 

processos, usualmente físico-químicos, garantem o atendimento aos padrões 

preconizados pela legislação para que seja considerada potável. O monitoramento da 

água tratada é imprescindível para verificar a adequabilidade do tratamento às 

possíveis variações na qualidade da água bruta, inclusive em função da sazonalidade 

(RICHTER; AZEVEDO NETTO, 2013). Após o tratamento, a água é reservada e 

distribuída para a população por redes que possuem ligação com as residências dos 

usuários. Os reservatórios têm a finalidade de regularizar a vazão; garantir segurança 

no abastecimento, mesmo durante intermitências na produção de água tratada; 

regularizar a pressão; e manter uma reserva de água para suprir demandas de 

combate a incêndios. As redes de distribuição, por sua vez, são a parte do SAA que 

está mais próxima do usuário e compõem, tipicamente, uma parcela expressiva dos 

custos do sistema (TSUTIYA, 2006). 

 A partir da última década do século XX, observou-se uma modificação na 

concepção do saneamento, agregando à abordagem de promoção da saúde uma 

perspectiva ambiental, direcionada a incluir a conservação dos meios físico e biótico. 

No Brasil, as normativas que regulam e estabelecem as diretrizes dos usos múltiplos 

da água possuem foco tanto na saúde pública quanto na proteção das bacias 

hidrográficas (SOARES; BERNARDES; CORDEIRO NETTO, 2002; SOUZA; 

FREITAS, 2010). Dentro do arcabouço legal brasileiro, há leis e normas que tratam 

sobre a qualidade da água dos mananciais, como a Resolução CONAMA nº 357/2005. 

Outras definem critérios para o lançamento de efluentes em corpos hídricos, como a 

Resolução CONAMA nº 430/2011. Há ainda aquelas que tratam da definição dos 

parâmetros de potabilidade da água a ser distribuída para a população, como a 

Portaria GM/MS nº 888/2021 (BRASIL, 2005; BRASIL, 2011; BRASIL, 2021). 

A regulamentação do serviço de abastecimento de água é atualmente 

estabelecida por meio da Lei nº 14.026/2020. Quanto ao abastecimento das áreas 

urbanas, a referida legislação define que este deve ser realizado por um SAA que 

integre desde a captação até as ligações prediais (BRASIL, 2020a). Nas áreas rurais, 

devem ser garantidos os meios adequados para o atendimento da população, pela 

adoção de soluções compatíveis com as suas características econômicas e sociais 

(JORSARAEI; GOUGOL; VAN LIE, 2014). Assim, os prestadores do serviço podem 

utilizar métodos alternativos e descentralizados, desde que a situação da área se 
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enquadre dentre as previstas pelas entidades reguladoras para tal, considerando a 

viabilidade técnica e econômica do sistema (BRASIL, 2020a). 

Características espaciais, geográficas e socioeconômicas das áreas rurais 

dificultam a utilização de um SAA nos moldes convencionais (JORSARAEI; GOUGOL; 

VAN LIE, 2014), especialmente devido aos elevados custos e à demanda por mão de 

obra especializada para a sua implantação, operação e manutenção. Esta 

necessidade de adequações e adaptações compreende uma das razões pelas quais 

a porcentagem de cobertura é muitas vezes contrastante ao se compararem as áreas 

rural e urbana (ZAHARIA, 2017; MOREIRA; DIAS, 2020). 

Conforme dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 

(PNAD Contínua) no Brasil, no ano de 2019, a porcentagem geral de domicílios 

ligados a redes de abastecimento de água em território nacional era de 85%. Contudo, 

este percentual refere-se apenas aos domicílios localizados na área urbana. Quando 

considerados somente os domicílios localizados nas áreas rurais, a porcentagem 

tende a ser bem menor. Em 2014, enquanto a Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios indicava a porcentagem geral de 84% dos domicílios ligados a redes, na 

zona rural a porcentagem era de apenas 33%. Destaca-se que nos 67% restantes dos 

domicílios rurais, isto é, na parcela majoritária, o abastecimento se dava a partir da 

captação da água pela própria população, geralmente sem nenhum tratamento, seja 

em poços, diretamente de cursos de água, ou de outras fontes alternativas, em sua 

maioria inadequadas para consumo humano (IBGE, 2014). 

3.2 CAPTAÇÃO DE ÁGUA PARA ABASTECIMENTO PÚBLICO 

Para a concepção de um SAA, a primeira escolha diz respeito ao manancial 

utilizado para o abastecimento. A qualidade da água do manancial impactará 

diretamente na ETA a ser construída, para que a potabilidade seja garantida. Além 

disso, é necessário que o manancial seja capaz de suprir a demanda da população 

por um período considerado viável do ponto de vista técnico e econômico (AZEVEDO 

NETTO et al., 1998). Após a escolha do manancial, seja ele superficial ou subterrâneo, 

são definidas as tecnologias e estruturas a serem utilizadas na captação e no 

tratamento da água.  

No ano de 2021, segundo dados da Agência Nacional de Águas e Saneamento 

Básico (ANA), entre todas as sedes urbanas dos municípios brasileiros, 40% eram 



31 
 

 
 

abastecidas exclusivamente por águas subterrâneas, 43% exclusivamente por 

mananciais superficiais e 17% por ambos os tipos (ANA, 2021). No estado de São 

Paulo, em 2015, 52% dos municípios eram atendidos por mananciais subterrâneos, 

29% por mananciais superficiais e 19% por ambos (ANA, 2021). Estima-se que, em 

2010, cerca de 52,6 m³/s de água eram extraídos de aquíferos para o abastecimento 

público em todo o Brasil, o que seria equivalente ao volume necessário para abastecer 

2/3 da região metropolitana de São Paulo (ANA, 2010). Os volumes de água 

subterrânea captada variam entre os estados, sendo São Paulo o maior consumidor, 

extraindo aproximadamente 15,35 m³/s (ANA, 2010; HIRATA et al., 2019).  

 As águas subterrâneas se encontram sob a superfície terrestre, nos poros das 

rochas e dos sedimentos, constituindo assim os aquíferos (HIRATA et al.,2019). Sua 

extração é usualmente executada por meio de poços, tubulares ou escavados 

(TSUTIYA, 2006). Pela facilidade de alocação dos poços próximos ao ponto de 

reservação, diminuem-se os custos com a execução de adutoras. Além disso, a 

melhor qualidade da água captada normalmente demanda um tratamento mais 

simplificado, composto apenas pela etapa de desinfecção, como indicado pelo 

capítulo V da Portaria GM/MS nº 888/2021 (MAYS, 2010; BRASIL, 2021). 

Associa-se a melhor qualidade das águas subterrâneas ao seu deslocamento 

lento no interior dos aquíferos, que permite uma interação água-rocha. Há também, 

frequentemente, uma maior proteção das águas pelas próprias características 

morfológicas dos aquíferos (TSUTIYA, 2006; HIRATA et al.,2019). Esses fatores 

garantem maior estabilidade e melhor qualidade microbiológica às águas 

subterrâneas, embora a interferência antrópica possa causar a contaminação e o 

aumento da concentração de poluentes, como o nitrato (DARONCO, 2021). A 

incorporação de elementos químicos também pode ocorrer devido ao intemperismo e 

à dissolução de minerais naturalmente presentes nas rochas da região, como ferro e 

manganês (REBOUÇAS, 2006; MARTINS; CASTRO, 2014; MOURA et al., 2015; 

QUAGGIO et al., 2018).  

As águas superficiais constituem a fonte mais importante para o abastecimento 

humano no Brasil (VILLAR, 2016). A captação superficial é um conjunto de estruturas 

e dispositivos, construídos junto ou dentro de um manancial de superfície, como 

córregos, rios, lagos, riachos, lagoas e reservatórios artificiais, para retirada desta 

água visando o abastecimento (TSUTIYA, 2006). As características do manancial e 
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de sua cota em relação à ETA influenciam as estruturas utilizadas em cada SAA para 

realizar a captação da água, sendo comum o uso de bombas e estações elevatórias 

(TSUTIYA, 2006; MAYS, 2010; BERTOLO et al., 2015).   

A garantia de suprimento e funcionamento contínuo durante todo o ano é um 

dos principais requisitos para a escolha de um ponto para a captação superficial. 

Também devem ser consideradas a facilidade de acesso para operação e 

manutenção e a localização dotada de maior proteção sanitária contra poluição, a fim 

de garantir a melhor qualidade da água bruta (HELLER; PÁDUA, 2010). Como as 

águas superficiais estão frequentemente mais expostas à contaminação do que as 

águas subterrâneas, a atenção a esse ponto deve ser ainda maior em áreas em que 

a ocupação humana se deu de forma acelerada, sem a instalação de estruturas de 

saneamento básico, sobretudo de esgotamento sanitário (TSUTIYA, 2006). 

3.2.1 Fatores intervenientes na captação superficial e subterrânea 

Diversos fatores, internos ou externos, podem intervir na captação em um corpo 

hídrico. Muitos se relacionam com as características naturais da bacia hidrográfica na 

qual o manancial está inserido. A interação entre os fatores climáticos, a hidrologia e 

a geologia condicionam as formas de recarga e circulação do aquífero, influenciando 

a qualidade da água e o tipo de tecnologia necessária para a captação (HELLER; 

PÁDUA, 2010; TUNDISI et al., 2014). A vegetação ripária atua na manutenção da 

qualidade de água, na recarga dos aquíferos, na reposição da umidade para a 

atmosfera por meio da evapotranspiração e na regulação do clima (FONSECA; 

GONTIJO, 2021). A retirada desta vegetação tem como consequência a degradação 

dos ambientes aquáticos, com reflexos diretos na perda de serviços ecossistêmicos. 

Isto porque a manutenção da biodiversidade é fundamental para a resiliência dos 

ecossistemas e sua capacidade de fornecer estes serviços (HELLER; PÁDUA, 2010; 

CAMPOS; RAMIRES; PAULA, 2011; RIBEIRO et al., 2022). 

 A proteção dos mananciais e o uso e ocupação do solo nas bacias 

hidrográficas são tão significativos, sob o aspecto de controle da qualidade da água, 

quanto a eficiência operacional das ETA. Isto porque a utilização do solo sem critérios 

de ocupação e zoneamento preestabelecidos favorece a degradação da qualidade 

das águas, o que acaba onerando o tratamento e representando riscos à saúde 

pública (MACHADO; DUPAS, 2013; ROSA; OLIVEIRA; SAAD, 2014). A produção 
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agrícola próxima a nascentes e margens de rios, por exemplo, pode gerar a poluição 

das águas superficiais por fontes difusas (MERTEN; MINELLA, 2002). O aumento da 

impermeabilização, a perda da cobertura de vegetação nativa e a maior 

susceptibilidade à erosão do solo promovem, em conjunto, o maior carreamento de 

materiais para o leito dos cursos d’água e o incremento da concentração de sólidos, 

nutrientes e outros poluentes na água (CAMPOS; RAMIRES; PAULA, 2011; 

GONÇALVES et al., 2005). A expansão sem controle das atividades econômicas e da 

população contribuem também para as mudanças climáticas, alterações no 

escoamento superficial e redução da disponibilidade da água. 

 Assim, os diversos usos do solo e do manancial podem modificar os ciclos 

biogeoquímicos e hidrológico em diferentes escalas espaciais e temporais (SANTOS; 

ROCHA; PORTELLA, 2022; ROSA; OLIVEIRA; SAAD, 2014; CAMPOS; RAMIRES; 

PAULA, 2011; GONÇALVES et al., 2005).  A gestão e o monitoramento do uso e 

ocupação do solo são indispensáveis para a prevenção dos impactos à bacia 

hidrográfica e a manutenção dos mananciais (SANTOS; SANTOS; SANTOS, 2021; 

SANTOS; ROCHA; PORTELLA, 2022). 

3.2.2 Arcabouço legal de conservação e recuperação das áreas de proteção dos 

mananciais  

O estabelecimento de políticas e normativas para a conservação e restauração 

dos mananciais e das zonas ripárias surge da necessidade de ampliar a proteção de 

cursos d’água estratégicos e a manutenção dos serviços ecossistêmicos relacionados 

a eles (OLIVEIRA‑ANDREOLI et al., 2019). Planejar a proteção a esses recursos em 

escalas menores, sobretudo em nível municipal, torna mais efetiva a formulação de 

políticas que integrem a conservação com o desenvolvimento socioeconômico a nível 

local. Para isso, podem ser adotados mecanismos legais mais restritivos do que as 

Áreas de Preservação Permanente (APP), instituídas em âmbito federal pelo Código 

Florestal, que possibilitem o uso e ocupação controlados de faixas de solo ao redor 

dos mananciais (GROTTO et al., 2021). 

Em 1997, foi publicado o relatório “Mapeamento de Vulnerabilidade e Risco de 

Poluição das Águas Subterrâneas do Estado de São Paulo”. De autoria do Instituto 

Geológico, da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) e do 

Departamento de Águas e Energia Elétrica, o relatório identificou as áreas críticas que 
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necessitavam ser abrangidas por políticas de controle da ocupação do solo e 

exploração da água subterrânea (DIAS et al., 2004). No mesmo ano, foi promulgada 

a Lei Estadual nº 9.866/1997, que dispôs sobre as diretrizes e normas para a proteção 

e recuperação das bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional do 

Estado de São Paulo, com a da definição de Áreas de Proteção e Recuperação dos 

Mananciais que são de interesse regional para abastecimento público (SÃO PAULO, 

1997; SÃO PAULO, 2021). Atualmente, há cinco áreas como essa no estado, 

denominadas Guarapiranga, Billings, Alto Juquery, Alto Tietê Cabeceiras e Alto Cotia 

(SÃO PAULO, 2021).  

No município de São Carlos (SP), onde se localiza a área de estudo da presente 

pesquisa, foram estabelecidas as Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais 

(APREM), criadas por meio da Lei Municipal nº 13.944/06 (SÃO CARLOS, 2006). As 

APREM são definidas pela referida lei como áreas de relevante interesse ambiental 

para o município, cujo objetivo é a conservação e o abastecimento de água com 

qualidade. No escopo da legislação, são definidas quais atividades necessitam de 

licenciamento ambiental para sua realização no interior das APREM. No município, as 

APREM englobam os dois pontos de captação de água para abastecimento, situados 

nas bacias hidrográficas do Rio Monjolinho e do Ribeirão Feijão (SÃO CARLOS, 

2006).  

As diretrizes apresentadas nestas leis devem estar alinhadas com o plano 

diretor do município, para ampliar sua efetividade.  No município de São Carlos, o 

plano diretor estabelecido pela Lei nº 18.053 de 19 de dezembro de 2016 define, como 

um de seus objetivos estratégicos (art. 3º), a implementação de uma política de uso e 

ocupação do solo que garanta o acesso à terra paras as funções da cidade ao mesmo 

tempo em que assegura a proteção do patrimônio ambiental (SÃO CARLOS, 2016). 

 Outro objetivo descrito, ainda no artigo 3º, é a proteção das áreas de 

preservação permanente, unidades de conservação, áreas de proteção dos 

mananciais e da biodiversidade. Para tanto, destaca-se a definição de funções do 

ordenamento territorial, constantes no artigo 4º da referida lei, que tratam da proteção 

aos mananciais. São elas: a proteção e recuperação das áreas de mananciais 

responsáveis pelo abastecimento de água no município; e a promoção de programas 

de pagamento por serviços ambientais para a recuperação e conservação das 



35 
 

 
 

nascentes e cursos d’água no município, com o objetivo de aumentar a produção de 

água (SÃO CARLOS, 2016).  

Em consonância com o disposto, o Plano Diretor definiu a Zona 5 – Proteção e 

Ocupação Controlada, que corresponde às regiões de proteção das áreas dos 

mananciais Rio Monjolinho, Córrego do Espraiado e Ribeirão do Feijão, que se 

encontram na zona urbana do município de São Carlos. Nos artigos 31 ao 38, o Plano 

Diretor descreve as diretrizes para controlar a ocupação desta zona, a fim de evitar os 

impactos ambientais (SÃO CARLOS, 2016).  

Não somente o alinhamento entre a legislação é requerido, mas também um 

esforço de fiscalização, com responsabilidade compartilhada pela gestão municipal e 

os órgãos ambientais que compõem o Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(SISNAMA). Além de políticas criadas pelo poder público e normativas estabelecidas 

pelos órgãos ambientais competentes, outros instrumentos podem ser empregados 

visando à proteção dos mananciais e da água de abastecimento, inclusive pelo próprio 

prestador de serviço, como os Planos de Segurança da Água (GROTTO et al., 2021). 

3.3 PLANOS DE SEGURANÇA DA ÁGUA (PSA) 

Em toda a estrutura de um SAA, há diversos perigos com potencial para afetar 

a potabilidade da água. Pode ocorrer poluição da água na fonte, ao longo do 

tratamento, no trajeto entre a ETA e os consumidores e, ainda, nas próprias unidades 

consumidoras. Fatores como a existência de conexões ilegais na rede e a falta de 

manutenção nas estruturas de distribuição são fontes potenciais de ameaças à saúde 

pública e de perdas econômicas para o prestador do serviço (CHANG; CHONG; 

BARTRAM, 2013; FABBRO NETO; GÓMEZ-MARTÍN, 2020). A garantia de segurança 

no abastecimento exige um controle efetivo dos riscos de contaminação, com a 

implantação de mecanismos de acompanhamento e monitoramento 

(GUNNARSDÓTTIR; GISSURARSON, 2008; COSTA, 2010). 

Tradicionalmente, os prestadores de serviço adotam uma abordagem corretiva, 

que não é a forma mais eficaz de garantir a segurança do abastecimento de água, 

visto que se concentra principalmente em assegurar que a água atenda aos padrões 

de potabilidade na saída da ETA e no ponto final de distribuição (COSTA, 2010). Ao 

contrário deste clássico monitoramento de conformidade de “fim-de-linha”, na 

abordagem preventiva, os riscos são identificados, avaliados e geridos de forma 
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prévia. Neste modelo, são atendidos os níveis de qualidade da água estabelecidos 

pelas normativas e ampliados os níveis de confiança dos consumidores (DETTORI et 

al., 2022). Os PSAs podem ser úteis em uma abordagem de gestão de risco, pois 

abrangem todas as etapas do abastecimento de água, integrando a bacia hidrográfica, 

os sistemas de tratamento e as redes de distribuição (VENTURA; FERREIRA, 2016; 

FERRERO; BICHAI; RUSCA, 2018). Com a sua implantação, há um aprimoramento 

do gerenciamento e da rastreabilidade da água, além de favorecer a aplicação de 

boas práticas de operação dos sistemas (WHO, 2004; CHANG; CHONG; BARTRAM, 

2013; WHO, 2017; CORRÊA; VENTURA, 2020). 

3.3.1 Histórico e antecedentes  

Os processos de gestão utilizando instrumentos de avaliação de riscos 

surgiram na década de 1970, nos Estados Unidos. Concentravam-se, 

majoritariamente, nos efeitos da contaminação à saúde humana. Apenas em 1992 foi 

utilizado pela primeira vez o termo “água segura”, quando o Centro de Controle e 

Prevenção de Doenças e a Organização Pan-Americana de Saúde instituíram um 

conjunto de diretrizes e procedimentos para a diminuição da cólera, durante uma 

epidemia da doença (VENTURA; VAZ FILHO; NASCIMENTO, 2019). Na década 

seguinte, a OMS definiu como água segura toda água que não represente risco à 

saúde humana, sendo aceitáveis variações na qualidade decorrentes das condições 

naturais de cada ecossistema e da legislação aplicável aos diferentes países. Não foi 

definido qual o risco tolerável, nem foram indicadas metas para a redução, ficando 

cada país responsável por estabelecê-los (WHO, 2004). 

 Em 2003, ocorreu em Berlim a conferência “Estratégias de Gestão de Riscos 

em Água para Consumo Humano” organizada pela OMS, em que se discutiram 

ferramentas operacionais para a gestão de riscos em SAA, desenvolvendo o conceito 

de Plano de Segurança da Água para Consumo Humano. No ano seguinte, a OMS 

formalizou o conceito de PSA na terceira edição do Guidelines for Drinking-water 

Quality, indicando que seu uso seria o meio mais efetivo de garantir de forma 

consistente a segurança do abastecimento de água potável (CHANG; CHONG; 

BARTRAM, 2013). O guia defendia a aplicação de um enfoque completo à avaliação 

e gestão de riscos nos SAA, desde a origem até o consumidor, para aumentar a 

confiança na pureza da água (WHO, 2004). A OMS assumiu um papel ativo nesse 
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processo, fornecendo orientações para a elaboração dos PSAs aos agentes 

envolvidos (BARTRAM, 2013; VENTURA; FERREIRA, 2016). 

Em 2009, foi elaborado por Bartram et al. (2009), para a OMS, o guia intitulado 

“Water Safety Plan Manual: step-by-step risk management for drinking-water 

suppliers”. A publicação deste material teve como objetivo fornecer orientações, em 

forma de etapas práticas, que facilitassem o desenvolvimento do PSA, com foco em 

SAA administrados por concessionárias de água (WHO, 2009).  

No ano de 2010, o direito humano essencial ao saneamento e à água potável 

segura e limpa foi reconhecido pela Assembleia Geral das Nações Unidas. A 

implementação do PSA vai ao encontro deste direito, pois acelera o processo de 

tomada de decisão no caso de incidentes, melhorando a segurança da água 

(GUNNARSDÓTTIR et al, 2020). Ainda em 2010, a OMS e a Associação Internacional 

da Água (IWA) publicaram um guia intitulado “Think big, Start Small, Scale up. A Road 

map to Support Country - Level Implementation of Water Safety Plans”, com o intuito 

de apoiar os países na implementação do PSA. O documento fornece informações e 

a descrição de todas as etapas para que governos e entidades reguladoras 

desenvolvam novas políticas e regulamentos de qualidade da água baseados na 

prevenção dos riscos (FIGUEIREDO, 2020). Em 2013, o Programa para a Água da 

Organização das Nações Unidas (UNWATER) conceituou segurança hídrica, 

incluindo na definição a garantia do acesso a quantidades adequadas de água de 

qualidade e a proteção contra poluição e desastres relacionados à água 

(FIGUEIREDO, 2020; SCHMIEGE et al., 2020). 

 No Brasil, a elaboração do PSA foi normatizada em 2011 pela Portaria nº 

2.914/11 do Ministério da Saúde. Em seu artigo IV, a Portaria atribuía ao responsável 

pelo sistema a competência de manter uma avaliação sistemática do SAA, indicando 

que quanto à qualidade da água distribuída, deveriam ser seguidos os princípios dos 

PSAs (BRASIL, 2011). Em 2014, foi promulgada a Portaria Funasa nº 190/14, que 

estabeleceu as diretrizes e forneceu apoio técnico para implantação do PSA nos 

municípios. De forma completar à normativa, a Fundação Nacional de Saúde 

(FUNASA) forneceu no mesmo ano um modelo metodológico para os prestadores de 

serviços de abastecimento de água (BRASIL, 2014). Atualmente, a Portaria GM/MS 

nº 888/2021 define em seu artigo 49 que a Autoridade de Saúde Pública poderá exigir 

dos responsáveis pelo SAA a elaboração e implementação do PSA, para fins de 
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gestão preventiva de risco à saúde. Indica, ainda, que para a elaboração deverão ser 

seguidas as diretrizes da OMS e do Ministério da Saúde (BRASIL, 2021). 

3.3.2 Estrutura e conteúdo típicos 

A complexidade de um documento como o PSA pode variar em função da 

situação do SAA, visto que seu conteúdo deve contemplar todas as informações 

relevantes sobre o sistema, desde a fonte, o tratamento, a rede de distribuição e o 

consumidor (ROSSO; LAMIN; SILVA, 2016). De forma prévia à elaboração, é 

necessário executar algumas etapas preliminares, como o planejamento de 

atividades, o levantamento de informações e a constituição da equipe técnica que será 

responsável pela elaboração e implantação do PSA (WHO, 2004; BRASIL, 2012). A 

qualidade do produto final está diretamente relacionada com a execução satisfatória 

destas etapas, sobretudo a escolha de uma equipe comprometida e constituída por 

representantes dos mais diversos processos dentro da organização (REID et al., 2004; 

COSTA, 2010; VENTURA; VAZ FILHO; NASCIMENTO, 2019).  

Embora não exista um modelo a ser seguido para a sua execução, um PSA 

possui três componentes fundamentais, apresentados pelo diagrama da Figura 1. O 

primeiro deles é a avaliação de todo o SAA para determinar quais os potenciais 

perigos ao sistema. O segundo se constitui de dois aspectos complementares: a 

identificação de medidas de controle, visando à redução ou eliminação dos perigos 

identificados anteriormente, e o monitoramento operacional, objetivando garantir o 

funcionamento eficiente das barreiras adotadas. Por fim, o terceiro corresponde ao 

desenvolvimento de planos de gestão, em que devem ser descritas as ações a serem 

tomadas, tanto para as condições normais de operação, quanto no caso da ocorrência 

de incidentes (WHO, 2004). 
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Figura 1 - Diagrama das etapas principais envolvidas na elaboração de um Plano de Segurança da 
Água (PSA). 

 

Fonte: Adaptado de BRASIL (2012). 
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Para realizar a avaliação do sistema, o primeiro passo é a descrição do SAA e 

a elaboração de um diagrama de fluxo por meio de dados primários e secundários. A 

descrição deve compreender a bacia hidrográfica do manancial de captação, as 

etapas do tratamento de água e o sistema de distribuição completo. Essa descrição 

detalhada é que possibilitará, em etapa subsequente, a identificação precisa de todos 

os perigos e pontos de controle relacionados (COSTA, 2010). Ferramentas diversas 

podem ser empregadas para a obtenção de um diagnóstico ambiental mais próximo 

da realidade. A escolha do conjunto de ferramentas a ser empregado impacta 

diretamente nos resultados obtidos, podendo favorecer a integração entre as áreas 

do conhecimento e possibilitar uma abrangência interdisciplinar (ACUÑA-ALONSO et 

al., 2021).  

Como a qualidade da água dos mananciais pode variar com o uso e ocupação 

do solo na bacia hidrográfica (VIEIRA; MORAIS, 2005) e o grau de controle sobre as 

fontes de poluição (PINTO, 2020), é comum avaliar os diferentes usos do solo para 

analisar a dinâmica socioambiental na bacia (CARVALHO NETO; RAMOS FILHO, 

2021) utilizando técnicas de Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento, como os 

Sistemas de Informação Geográfica (SIG) (RODRIGUES et al., 2022). O mapeamento 

por imagens de satélite auxilia na compreensão das alterações antrópicas e naturais 

na paisagem (CARVALHO NETO; RAMOS FILHO, 2021), permite adotar uma 

frequência elevada de atualização de dados e propicia maior velocidade no 

processamento dos dados obtidos. Essas características possibilitam que a gestão, o 

planejamento e a consequente tomada de decisão sejam feitos com maior agilidade 

(NASCIMENTO; FERNANDES, 2016). Assim, podem-se utilizar SIG para sistematizar 

as informações em mapas e fluxogramas do sistema (BRASIL, 2012; VENTURA; VAZ 

FILHO; NASCIMENTO, 2019). 

No passo seguinte na elaboração de um PSA são identificados e analisados os 

perigos potenciais e caracterizados os riscos. No contexto do PSA, um perigo é um 

agente físico, químico ou biológico que pode causar danos diretos e indiretos à saúde 

pública. Os perigos podem ser naturais ou induzidos pela ação humana. Logo, um 

evento perigoso é um incidente que pode acarretar um perigo (DAVISON et al., 2005). 

O conceito de risco associa a probabilidade de os perigos ocasionarem danos, 

envolvendo a magnitude destes. Diferente dos perigos, os riscos podem ser 

quantificados e expressos em probabilidades (VENTURA; VAZ FILHO; 
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NASCIMENTO, 2019). A presença de organismos patogênicos na água de 

abastecimento é considerada um perigo, por exemplo. O risco associado se dá pelo 

fornecimento da água contaminada para a população e os respectivos agravos à 

saúde pública que podem ser gerados. Uma vez identificados os perigos, devem ser 

feitas a análise e a priorização em função do seu grau de risco, considerando a 

severidade e a probabilidade da ocorrência. Para isso, podem ser adotadas técnicas 

qualitativas ou quantitativas. Os perigos considerados significativos devem ser 

controlados ou mitigados (BRASIL, 2012; VENTURA; FERREIRA, 2016). É nesta 

etapa que se encontra inserido o desenvolvimento da presente pesquisa. 

 O encerramento da avaliação do sistema ocorre com os passos de identificação 

e avaliação de medidas de controle e de identificação dos pontos críticos de controle. 

As medidas de controle são operações aplicadas para evitar que os perigos 

aconteçam. Devem possuir limites definidos para a sua tolerância operacional e poder 

ser monitoradas por meio de indicadores (WHO, 2004). Cada perigo identificado 

deverá ser associado a uma medida de controle, que possua capacidade de prevenir, 

eliminar ou reduzir o risco a um nível aceitável (DAVISON et al., 2005). O ideal é que 

seja adotado o princípio das múltiplas barreiras de controle ao longo do processo, que 

consiste em criar barreiras em mais de uma etapa do sistema para um mesmo perigo. 

De forma inicial, deve-se verificar quais as medidas já estão implementadas no SAA 

e realizar uma avaliação de sua eficácia. Após esta verificação, podem ser 

estabelecidas novas medidas ou ações de melhoria para as medidas pré-existentes 

(BRASIL, 2012). A avaliação das medidas permitirá à equipe identificar os Pontos 

Críticos de Controle (PCC), aqueles em que deve ser realizado o monitoramento 

contínuo, com o estabelecimento de limites críticos e medidas de controle para 

prevenir, eliminar ou reduzir o risco a um nível tolerável. No caso de variações nos 

parâmetros de acompanhamento dos PCC, são exercidas ações de intervenção, que 

também deverão estar previstas no PSA (WHO, 2004; DAVISON et al., 2005; BRASIL, 

2012). 

A segunda etapa, de monitoramento operacional, visa ao controle de riscos e 

ao atendimento das metas estabelecidas, dividindo-se em três passos (VENTURA; 

VAZ FILHO; NASCIMENTO, 2019). Para cada perigo priorizado, avalia-se a 

necessidade de se associarem programas de avaliação, verificando se estão sendo 

atendidos os limites críticos ou se as medidas se mantêm eficazes. O primeiro passo 
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executado é o estabelecimento de limites críticos, com parâmetros que reflitam a 

eficácia de cada medida de controle e sejam suscetíveis de medição imediata, como 

o cloro residual na água tratada, por exemplo. O segundo passo é o estabelecimento 

de procedimentos de monitoramento, para acompanhar os parâmetros relacionados 

a esses limites. O terceiro passo visa ao controle no caso da ocorrência de incidente, 

isto é, quando um limite crítico é excedido e a água pode se tornar insegura para o 

consumo. Nesse passo, são estabelecidas as ações corretivas necessárias pra 

controlar cada risco (WHO, 2011; BRASIL, 2012). 

 Os planos de gestão correspondem à última etapa e permitem o 

acompanhamento contínuo do PSA (VENTURA; VAZ FILHO; NASCIMENTO, 2019). 

O primeiro passo desta etapa é o estabelecimento de protocolos a serem seguidos 

nas situações de rotina e de emergência. O conteúdo também deve abordar a 

comunicação de risco, como procedimentos de alerta, e os programas de suporte 

(BRASIL, 2012). Estes últimos podem ser de preservação de mananciais, de controle 

de qualidade laboratorial ou de treinamento de pessoal, por exemplo. O segundo 

passo desta etapa contempla a validação e verificação do PSA. A validação é 

necessária para assegurar que o SAA é eficaz e que as barreiras estabelecidas dão 

a garantia do controle dos perigos. Já a verificação indica se o PSA está sendo 

aplicado de forma correta e tem capacidade para atingir as metas estabelecidas 

(COSTA, 2010). Este passo é fundamental para subsidiar a revisão do PSA (WHO, 

2011; BRASIL, 2012). 

3.3.3 Principais metodologias empregadas 

A escolha da metodologia a ser aplicada em um PSA deve ser adequada à 

dimensão e complexidade do SAA. A implementação do PSA não é um processo 

meramente técnico, com uma operação isolada do contexto da organização, mas sim 

envolto pelas características socioculturais. Deve adaptar-se à gestão e operação do 

sistema, caso contrário, não será inserido de forma efetiva na rotina da instituição 

(ROSSO; LAMIN; SILVA, 2016). A abordagem desenvolvida para organizar e 

sistematizar a gestão aplicada à água potável é baseada em conceitos de outras 

abordagens de gestão de risco, como a de barreiras múltiplas e a análise de perigos 

e pontos críticos de controle (APPCC), de comum aplicação na indústria alimentícia 

(WHO, 2004; REID et al., 2004; OLUWASANYA; CARTER, 2017). 
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O processo da análise de riscos associa a probabilidade de um evento ocorrer 

à magnitude dos efeitos adversos causados por ele, isto é, a relação entre os riscos e 

os perigos (VENTURA; VAZ FILHO; NASCIMENTO, 2019). Quase todo o escopo da 

análise a ser efetuada para um PSA está contido no sistema de APPCC, que é uma 

abordagem sistemática para o controle do processo (COSTA, 2010). As etapas do 

APPCC incluem a identificação dos perigos; a definição dos PCC, através de uma 

árvore de decisão; a designação dos limites críticos; o estabelecimento de um sistema 

de monitoramento dos parâmetros de acompanhamento dos limites críticos; a 

determinação das ações corretivas necessárias; e o estabelecimento de um sistema 

de verificação (BRASIL, 1998; SPEXOTO; OLIVEIRA; OLIVAL, 2005; ROSSO; 

LAMIN; SILVA, 2016; ABNT, 2018).  

Com o objetivo de ampliar o nível de segurança obtido no PSA, busca-se 

obedecer ao princípio das múltiplas barreiras, sobretudo na elaboração das medidas 

de controle. Este princípio considera a possibilidade da ocorrência de falhas nas 

barreiras programadas (BRASIL, 2012). Assim, quando do advento de um evento 

perigoso, seja pela falta de planejamento, por falhas no sistema ou pelo 

desconhecimento técnico, haverá outras barreiras nas etapas posteriores, que 

bloquearão ou reduzirão a disseminação de contaminantes e poluentes, garantindo a 

proteção exigida pela legislação (BRASIL, 2012; VENTURA; VAZ FILHO; 

NASCIMENTO, 2019). 

A etapa de verificação está associada à metodologia de melhoria contínua. 

Trata-se de um ciclo, denominado PDCA (plan-do-check-act), em que uma 

abordagem sistemática é assumida, visando à resolução de problemas, com 

identificação das causas, planejamento e padronização da solução. Esta metodologia 

é iterativa, sempre buscando a melhoria, seja de controle de processo, melhoria 

reativa ou melhoria proativa (ATTADIA; MARTINS, 2003). A efetividade do processo 

de melhoria contínua ocorre quando é efetuada como um processo estratégico com 

foco no longo prazo. Assim, para sua aplicação no PSA, exige compromisso da 

liderança, o compartilhamento do conhecimento sobre o sistema entre diferentes 

departamentos e a manutenção do compromisso em longo prazo, firmado pelo 

prestador de serviço e as demais partes interessadas (OLUWASANYA; CARTER, 

2017). 
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3.3.4 Experiência internacional com PSAs 

A primeira companhia de fornecimento de água para abastecimento a 

implementar o APPCC foi a Melbourne Water (MW), localizada em Victoria, Austrália. 

Em 1999, o sistema de gestão da qualidade da MW adotou uma metodologia similar 

ao que seria a estrutura de um PSA. O resultado obtido foi considerado um êxito em 

relação ao controle da qualidade da água por parte das entidades gestoras (WHO, 

2005). No ano de 2003, foi desenvolvido o primeiro PSA no continente africano, na 

cidade de Campala, em Uganda. Esta foi a primeira experiência em que um país em 

desenvolvimento adotou a metodologia, recebendo assistência do Centro de Água, 

Engenharia e Desenvolvimento (WEDC) do Reino Unido. Seguindo as 

recomendações da OMS no Guidelines for Drinking-water Quality, a partir de 2004, 

diversos países iniciaram a elaboração de PSA como ferramenta de gestão da água 

de abastecimento (WHO, 2005). A Figura 2 destaca algumas das experiências 

ocorridas internacionalmente. 

 No continente europeu, as primeiras experiências ocorreram logo nos anos 

seguintes. Em 2004, foi concretizada uma experiência-piloto em Portugal, na empresa 

Águas do Cávado S.A, cujo fornecimento de água atendia a cerca de 600 mil 

habitantes. Essa experiência motivou a elaboração de um manual de apoio às 

entidades gestoras portuguesas no desenvolvimento e aplicação de Planos de 

Segurança da Água, desenvolvido em 2005 pelo Instituto regulador de águas e 

resíduos (VIEIRA; MORAIS, 2005). Na Inglaterra e no País de Gales, a evolução das 

concessionárias em direção a uma abordagem baseada em análise dos riscos se 

iniciou em 2007 e tornou-se uma exigência regulatória ao planejamento da segurança 

da água (GUNNARSDÓTTIR; GISSURARSON, 2008).  

Na Islândia, a maior parte do abastecimento de água potável provém de 

mananciais subterrâneos e geralmente a água não passa por nenhum tipo de 

tratamento, nem mesmo a desinfecção. A implementação do PSA neste país resultou 

em maior conformidade com as normas estabelecidas e melhoria na qualidade da 

água. Outro aspecto relevante foi que a água passou a ser considerada uma questão 

de saúde pública e assim reduziu-se significativamente a incidência de diarreia após 

a implementação do PSA (GUNNARSDÓTTIR; GISSURARSON, 2008). Na França e 

na Espanha, foi realizado um estudo para avaliar os resultados da aplicação do PSA 

em um SAA de grande porte. Foram utilizadas análises da qualidade da água e 
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indicadores de conformidade entre 2003 e 2015, com aplicação de modelos de 

regressão de Poisson ou Tobit para avaliar a qualidade da água antes e após a 

implantação do PSA. O estudo concluiu que a implementação de um PSA resultou em 

qualidade da água inalterada ou melhorada e conformidade com a legislação 

melhorada na maioria dos locais (SETTY et al., 2017). 
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Figura 2 - Experiências internacionais na elaboração de PSAs. 

 

Fonte: A autora (2021). 
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Em fevereiro de 2020, a União Europeia publicou uma revisão de suas 

diretrizes para a água de abastecimento (Drinking Water Directive), utilizadas como 

base para a legislação dos países membros. A atualização reforçou a abordagem 

baseada na gestão dos riscos com a elaboração de PSAs (HASAN; PARKER; 

POLLARD, 2021; DETTORI et al., 2022). 

No continente asiático, destaca-se a experiência da Malásia. Os primeiros 

PSAs elaborados no país tinham como foco o abastecimento rural e entraram em vigor 

a partir de 2010. Somente no ano seguinte foram elaborados os PSAs para 

concessionárias públicas de águas em áreas urbanas, começando com projetos 

pilotos. No ano de 2018, ampliou-se o esforço para aumentar o número de sistemas 

de tratamento utilizando o PSA para a gestão, visto que havia 70 sistemas, entre os 

450 existentes, com PSAs já em funcionamento (HASAN; PARKER; POLLARD, 

2021). 

 No continente americano, ocorreu em 2008 uma iniciativa para promover a 

ampliação do PSA como ferramenta de gestão. Visando à disseminação de recursos 

e apoio para a elaboração dos PSA, criou-se a Rede Latino-Americana e Caribenha 

de planos de segurança da água. Na Colômbia, o maior progresso no 

desenvolvimento de PSA ocorreu em SAA de pequenas cidades, como Zipaquirá e 

Manizales, e na zona rural. Para a maior parte dos sistemas, a elaboração foi 

viabilizada pela cooperação interinstitucional entre o prestador de serviços e o setor 

acadêmico (PÉREZ-VIDAL; ESCOBAR-RIVERA; TORRES-LOZADA, 2020). Nos 

Estados Unidos, Baum et al. (2015) examinaram o potencial valor agregado dos PSAs 

para a melhoria da qualidade da água potável e a contribuição dessa metodologia à 

legislação de água potável daquele país. Os resultados do estudo mostraram um 

alinhamento entre as normativas existentes nos Estados Unidos e as etapas de 

descrição do SAA e definição de monitoramento e controles de um PSA. No entanto, 

Baum et al. (2015) verificaram também que as normativas estadunidenses são 

brandas quanto ao tempo de resposta à ocorrência de eventos perigosos. Assim, a 

implantação de PSAs pode contribuir para a melhoria do tempo de resposta e, 

consequentemente, com o controle da exposição da população à insegurança hídrica 

A defesa consistente desta abordagem dos PSAs pela OMS, desde 2004, fez 

com que uma mudança significativa na vigilância da qualidade fosse alcançada, pelo 

gerenciamento de risco de forma preventiva e proativa. Até o ano de 2023, a 
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metodologia de PSA já está sendo utilizada em ao menos 93 países, incluindo o Brasil. 

Além disso, a adoção do PSA como política ou requisito regulatório está firmada ou 

em processo de desenvolvimento em 75% destes países. A aceitação e a aplicação 

do PSA em países pertencentes a todos os continentes demonstram o 

reconhecimento mundial da importância das práticas de gestão de risco para garantir 

a segurança da água potável (WHO, 2017; PÉREZ-VIDAL; ESCOBAR-RIVERA; 

TORRES-LOZADA, 2020). 

3.3.5 Experiência brasileira com PSAs  

Embora definido pela legislação, o uso do PSA como instrumento de 

planejamento e monitoramento dos recursos hídricos ainda é recente no Brasil. Há 

poucas experiências, a maioria em fase de implantação e consolidação metodológica. 

Os primeiros planos foram elaborados no Brasil a partir dos anos 2000. Grande parte 

das experiências concentra-se nas regiões Sul e Sudeste, destacando-se os estados 

de Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e 

também o Distrito Federal. Poucos dados relativos a estas experiências estão 

disponíveis, visto que em grande parte são desenvolvidas internamente nas 

concessionárias (VENTURA; VAZ FILHO; NASCIMENTO, 2019). 

No ano de 2006, em Viçosa (MG), o projeto piloto de um PSA foi executado por 

uma equipe da Universidade Federal de Viçosa, com fomento do Ministério da Saúde. 

O estudo de caso foi desenvolvido no SAA operado pelo SAAE de Viçosa, cuja 

captação ocorre no Ribeirão Turvo Sujo e no Ribeirão São Bartolomeu. O tratamento 

é realizado em três ETAs, sendo uma delas localizada dentro da própria universidade. 

A elaboração seguiu as recomendações preconizadas pela OMS e utilizou o método 

de APPCC. Foi empregada uma abordagem semiquantitativa que gerou como 

produtos, a partir de um SIG, uma série de mapas de riscos para cada etapa do SAA 

(BRASIL, 2012; SOUZA, 2014). 

 No âmbito da pesquisa, há contribuições diversas para a elaboração de PSAs 

em municípios de diferentes regiões do país. De forma geral, os estudos apresentam 

análises de risco para determinados sistemas ou para um aspecto específico do SAA 

de determinado município. Fabbro Neto e Gómez-Martín (2020) estabeleceram uma 

comparação entre o PSA do município de Caraguatatuba (SP), em que há grande 

fluxo turístico, e experiências internacionais na Espanha, Austrália e México, visando 
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identificar possíveis melhorias a serem implementadas. Os autores ressaltaram a 

importância de integrar o PSA às normativas de uso e ocupação do solo, favorecendo 

uma análise mais aprofundada sobre a quantidade da água.  

Ventura, Vaz Filho e Nascimento (2019) avaliaram o PSA implantado na ETA 

Guaraú, do sistema Cantareira, que abastece a região metropolitana de São Paulo. O 

estudo se concentrou na identificação da concepção metodológica do plano, 

analisando os desafios à sua implantação e as potencialidades para o controle efetivo 

do SAA. Dentre as conclusões decorrentes do estudo, destacam-se a necessidade de 

integração entre o PSA e os planos de bacia hidrográfica, além da identificação da 

existência de lacunas quanto à produção de estudos científicos e manuais práticos de 

elaboração de PSAs. Pinto (2020) propôs em seu estudo medidas de gestão para 

melhoria da qualidade das águas da bacia do rio Capivari, utilizando a metodologia de 

PSA, integrando os SAA distintos existentes na bacia. O autor apresentou como 

proposta uma alteração dos pontos e parâmetros de monitoramento e alertou para a 

necessidade de modificação do enquadramento do Ribeirão Piçarrão, em Campinas 

(SP), que considera inadequado para a manutenção da qualidade dos corpos hídricos 

da bacia. 

 Na região Nordeste, os estudos concentram-se principalmente nos SAA de 

regiões próximas às capitais. O objetivo do estudo de Lima (2010) foi o 

desenvolvimento e a implantação de um PSA dentro do plano de expansão do SAA 

de Natal (RN), com identificação dos PCC e sugestões de medidas de controle. 

Gradvohl (2012) aplicou a metodologia de PSA nos SAA dos municípios pertencentes 

à Região Metropolitana de Fortaleza (CE) e utilizou a Lógica Fuzzy e o software Matlab 

para analisar o nível de risco a que estava submetido cada SAA. Oliveira et al. (2016) 

avaliaram o risco de contaminação da água por agrotóxicos em manancial localizado 

em um município da grande Aracaju (SE), próximo a áreas de cultivo de cana-de-

açúcar. 

O estudo de Oliveira e Teixeira (2018) teve como objeto a rede de distribuição 

do município de Formosa (GO), com a execução de uma análise de riscos para esse 

componente específico do SAA, utilizando uma matriz de priorização. De forma mais 

ampla, Souza (2014) propôs uma metodologia para a aplicação do Plano de 

Segurança da Água no município de Bento Gonçalves (RS) para todo o SAA. Com 

foco em municípios cujo SAA é operado por uma autarquia municipal, Rosso, Lamin 
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e Silva (2006) desenvolveram um Projeto Piloto de Elaboração e Implantação do 

Plano de Segurança da Água, com o apoio técnico da Funasa. O projeto foi realizado 

em uma autarquia intermunicipal localizada no estado de Santa Catarina. 

De forma geral, os estudos apresentados indicam que há viabilidade de 

aplicação da metodologia aos SAA brasileiros. O uso da metodologia de PSAs 

possibilita uma maior compreensão sobre os processos e operações que ocorrem 

dentro dos SAA e a identificação de problemas técnicos a serem resolvidos. Também 

facilita a priorização das ações a partir dos riscos estimados (SOUZA, 2014). Os 

principais desafios encontrados na execução de um PSA no país são, tipicamente, o 

levantamento de dados e informações (muitas vezes inexistentes ou com acesso 

restrito); a articulação entre os prestadores de serviço e os órgãos de gestão dos 

recursos hídricos; e a falta de comprometimento da alta administração que assegure 

os investimentos financeiros necessários à confiabilidade no planejamento (SOUZA, 

2014; VENTURA; VAZ FILHO; NASCIMENTO, 2019). 
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4 MATERIAL E MÉTODOS 

Como subsídio à elaboração do PSA do SAA de São Carlos (SP) foi enfatizada 

a captação de águas superficiais para abastecimento público. As etapas da pesquisa 

seguiram os procedimentos preconizados para o desenvolvimento do PSA e foram 

aplicadas conforme as metodologias descritas por WHO (2009) e Brasil (2012). Foram 

incluídos todos os passos de avaliação do sistema, com entrada de dados a partir do 

mapeamento de uso e ocupação do solo e análise da qualidade da água bruta. 

Também foram realizadas visitas de campo para diagnosticar a situação atual das 

captações e das respectivas bacias contribuintes, além da obtenção de informações 

acerca dos perigos observados pela equipe da concessionária responsável pelo 

controle e operação e do sistema. 

Os dados do SAA apresentados nos subitens a seguir descrevem a situação 

observada e as informações disponíveis durante a realização desta pesquisa, 

correspondente ao período de 2021 a 2023. 

4.1 ÁREA DE ESTUDO 

O objeto deste estudo foram as captações superficiais do SAA de São Carlos, 

localizado na região central do estado de São Paulo, distante cerca de 228 km da 

capital. O município se situa entre as coordenadas 48°5’27,6” e 47°43’8,4” (longitude 

oeste) e 21°35’50,7” e; 22°9’39,7” (latitude sul) e possui uma área total de 1.136,9 km² 

(IBGE, 2017b). São Carlos possui aproximadamente 244 mil habitantes e uma 

densidade demográfica de 214,7 hab/km², com um grau de urbanização de 96% 

(SEADE, 2021). O IDH do município de São Carlos, no ano de 2010, era de 0,805, 

considerado muito alto (IBGE, 2017b). 

O clima de São Carlos é tropical de altitude, um clima quente com inverno seco 

e verão chuvoso, com precipitações mensais médias variando entre 30 mm, no mês 

mais seco, e 300 mm nos meses mais chuvosos. Os principais biomas originais 

abrangidos pela área do município são o Cerrado e a Mata Atlântica (IBGE, 2017b; 

FREITAS; SANTOS, 2020). 

O município de São Carlos está inserido em duas Unidades Hidrográficas de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI), a UGRHI 9 (Mogi-Guaçu) e a UGRHI 

13 (Tietê/Jacaré). Esta última é composta pelas sub-bacias hidrográficas do Rio 
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Chibarro, do Ribeirão do Feijão, do Rio Jacaré-Guaçu e do Rio Monjolinho (FREITAS; 

SANTOS, 2020). Dentre essas, destacam-se duas, em que as captações alvo deste 

estudo estão localizadas: a do Rio Monjolinho e a do Ribeirão de Feijão. 

  A sub-bacia do Rio Monjolinho abrange uma área de aproximadamente 275 

km², protegida pela APREM do Rio Monjolinho (FREITAS; SANTOS, 2020). A 

nascente deste corpo hídrico se localiza a 900 m de altitude, a leste do município de 

São Carlos. Percorre uma extensão de 43 km, passando pela área urbana do 

município e deságua no Rio Jacaré-Guaçu na divisa entre São Carlos e Ribeirão 

Bonito. Segundo o SAAE São Carlos, o Rio Monjolinho contribui com 13% da água 

total utilizada para o abastecimento público do município de São Carlos, o que 

corresponde a 35% do volume captado em mananciais superficiais pela 

concessionária (informação pessoal)1. A captação de água localiza-se mais 

especificamente no Córrego do Espraiado, que percorre cerca de 2 km, nascendo na 

área rural do município e desaguando no Rio Monjolinho (SAAE SÃO CARLOS, 

2021a; FREITAS; SANTOS, 2020).  

A sub-bacia hidrográfica do Ribeirão do Feijão possui uma área de 

aproximadamente 220 km². Grande parte dessa área localiza-se no município de São 

Carlos, sendo 130 km² inseridos na APREM do Ribeirão do Feijão, onde está a 

captação superficial do SAA. O Ribeirão do Feijão possui 13 km de extensão, dividindo 

os municípios de São Carlos, Analândia e Itirapina. A nascente deste ribeirão fica no 

alto da Serra do Cuscuzeiro, em Analândia, e sua foz no Ribeirão do Lobo, em 

Itarapina (FREITAS; SANTOS, 2020). De acordo com o SAAE São Carlos, o Ribeirão 

do Feijão fornece 25% da água utilizada para o abastecimento público de São Carlos, 

o que corresponde a 65% do volume captado pela concessionária em mananciais 

superficiais (informação pessoal).1  

A captação da água é executada pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

(SAAE) de São Carlos, uma autarquia criada pela Lei Municipal nº 6.199/1969 para 

atender a população com os serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário (SAAE SÃO CARLOS, 2021b). Além da água captada superficialmente, o 

SAAE também realiza captação subterrânea, retirando a água do Aquífero Guarani 

por meio de poços profundos. A  Figura 3 apresenta um diagrama esquemático do 

 
1  SAAE São Carlos. Memorial descritivo captações ETA. Destinatário: Bianca de Souto 

Homrich. [São Carlos], 27 de jun. 2022. 1 mensagem eletrônica. 



53 
 

 
 

SAA de São Carlos. Este sistema produz cerca de 45 milhões de m³ de água por ano 

para abastecer 100% da população domiciliada na urbana legal do município. Há um 

total de 111.284 ligações ativas e cerca de 1.000 km de extensão de rede de 

distribuição (BRASIL, 2020b). 

 

  



54 
 

 
 

Figura 3 - Diagrama esquemático do SAA de São Carlos. 

 

Fonte: A autora (2022). 
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4.1.1 Captação do Espraiado 

A captação de água do Espraiado (Figura 4) está localizada nas coordenadas 

21°59'12,30"S e 47°52'31,90"O. Os primeiros registros da operação desta captação 

datam da década de 1930 e, em 1968, foi realizada uma remodelação para 

adequação à construção da ETA Vila Pureza. A água captada advém do Rio 

Monjolinho e do Córrego do Espraiado, para complementar a vazão necessária ao 

abastecimento, sendo que a mistura da água de ambos ocorre na própria área da 

captação. A vazão de água recalcada nesta captação é de cerca de 180 L/s. A 

estrutura da captação é composta por caixa de areia com gradeamento, reservatório 

de acumulação em concreto, poço de sucção, casa de bombas e adutora.  

Figura 4 – Reservatório de acumulação e poço de sucção da captação do Espraiado. 

 

Fonte: A autora (2022). 

O gradeamento, localizado à entrada da captação, é do tipo grosseiro. A 

limpeza da grade é realizada diariamente, de forma manual, pelos operadores. A caixa 

de areia é construída em concreto armado, com dimensões aproximadas de 75 m² e 

3 m de profundidade. A frequência de limpeza da caixa de areia era anual ou de 

acordo com a demanda. Porém, a partir maio de 2022, as operações de limpeza das 
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caixas de areia passaram a ocorrer de modo constante, com armazenamento do 

material retirado em bolsas geotêxteis. 

A instalação possui dois conjuntos motor-bomba em operação, embora haja um 

terceiro conjunto (reserva) que pode operar em conjunto com os outros dois, 

ampliando a capacidade de vazão da captação, caso necessário. Os três conjuntos 

são da marca Higra, com vazão de 100 L/s, altura manométrica de 75 mca, potência 

do motor de 175 cv e rotação de 1.750 rpm. Após a captação, a água é recalcada em 

uma adutora em ferro fundido, com diâmetro de 400 mm e comprimento aproximado 

de 6 km, prosseguindo para o tratamento na ETA Vila Pureza, conforme apresentado 

no diagrama da Figura 3.  

O quadro de funcionários atuantes nesta captação conta com cinco 

colaboradores: quatro operadores da casa de bombas, cujo regime de trabalho 

funciona em turnos alternados de 6 h diárias, e um auxiliar de manutenção geral, que 

trabalha em horário comercial. O treinamento dos funcionários ocorre apenas sob 

demanda, não havendo um calendário pré-definido de treinamentos e capacitações.  

Quanto a contingências e emergências na área da captação, observa-se 

apenas a existência de extintores de incêndio na unidade, regularmente revisados 

pelo Setor de Segurança do SAAE. Não há outros procedimentos implantados, como 

delimitação de rotas de fuga ou definição de planos de emergência. 

A partir da localização da captação e dos pontos em que são realizadas as 

coletas de água para o monitoramento da qualidade da água bruta pelo SAAE foi 

elaborado um mapa de localização (Figura 5), utilizando o SIG QGIS 2.18.3 Las 

Palmas with GRASS 7.2.0.  
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Figura 5 – Localização da captação do Rio Monjolinho e dos pontos de monitoramento da qualidade da água bruta, com delimitação da bacia de contribuição 
da captação do Espraiado por curvas de nível a partir do Modelo Digital de Elevação (MDE) do projeto TOPODATA (BRASIL, 2008). 

 

Fonte: A autora (2022). 
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4.1.2 Captação do Feijão 

A captação de água do Feijão (Figura 6) se localiza nas coordenadas 

22°09'19,3"S e 47°50'42,6"O. O início da operação desta captação deu-se em 1969 e 

a água captada advém do Ribeirão do Feijão, com recalque de cerca de 345 L/s. A 

estrutura da captação é composta de caixas de areia, poço de sucção, casa de bomba 

e adutora.   

Figura 6 – Poço de sucção da captação do Ribeirão do Feijão 

 

Fonte: A autora (2022). 

Ao entrar na área da captação a água bruta passa diretamente por uma 

estrutura de canaletas de entrada negativas visando a redução da velocidade, pois 

não há gradeamento. As canaletas são construídas em concreto armado, em três 

trechos, incluindo uma chicana. Em seguida, a água segue para a caixa de areia 

(Figura 7). A limpeza da caixa de areia ocorre a cada quatro meses, em média, ou 

sempre que é identificada queda de vazão.  
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Figura 7 - A) – Canaleta de entrada da Captação do Ribeirão do Feijão (vista interna) B) Chicana para 
redução da velocidade da água na captação do Ribeirão do Feijão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo SAEE São Carlos (2022). 

A instalação possui sete conjuntos motor-bomba em operação, com regime de 

operação de quatro atuando e três na reserva, no ano de 2022. Três conjuntos são 

da marca Worthington e possuem potência 400 cv, vazão de 80 L/s, altura 

manométrica de 240 mca e rotação de 3.500 rpm. Os outros quatro são da marca 

Willo, com potência de 500 cv, vazão de 100 L/s, altura manométrica de 240 mca e 

rotação de 1.750 rpm. Após a captação, a água é recalcada por uma adutora em 

chapas de aço calandradas soldadas com revestimento betuminoso, com diâmetro 

de 600 mm e comprimento total de 18 km. Parte da água captada prossegue para 

A 

B 
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tratamento na ETA Vila Pureza e outra parte menor segue para a ETA CEAT, 

conforme apresentado no diagrama da Figura 3. 

O quadro de funcionários atuantes nesta captação conta com seis 

colaboradores, cujo regime de trabalho funciona em turnos alternados de 6 h diárias. 

O treinamento dos funcionários ocorre apenas sob demanda, não havendo um 

calendário pré-definido de treinamentos e capacitações.  

Quanto a contingências e emergências na área da captação, observa-se 

apenas a existência de extintores de incêndio na unidade, regularmente revisados 

pelo Setor de Segurança do SAAE. Não há outros procedimentos implantados, como 

delimitação de rotas de fuga ou definição de planos de emergência. 

De forma similar ao executado para a captação do Espraiado, procedeu-se a 

elaboração de um mapa de localização da captação do Feijão (Figura 8), também 

utilizando o utilizando o SIG QGIS 2.18.3 Las Palmas with GRASS 7.2.0.  
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Figura 8 - Localização da captação do Ribeirão do Feijão e dos pontos de monitoramento da qualidade da água bruta, com delimitação da bacia de 
contribuição da captação do Feijão por curvas de nível a partir do Modelo Digital de Elevação (MDE) do projeto TOPODATA (BRASIL, 2008). 

 

Fonte: A autora (2022). 
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4.1.3 Visitas técnicas aos pontos de monitoramento da qualidade da água bruta 

e às captações 

Foram realizadas quatro visitas técnicas, duas à bacia de contribuição de cada 

captação, sempre no período da manhã. As visitas à sub-bacia do Rio Monjolinho 

ocorreram nos dias 25/03/2022 e 08/06/2022. As visitas à sub-bacia do Ribeirão do 

Feijão ocorreram nos dias 30/03/2022 e 22/06/2022. 

O objetivo das visitas foi visualizar as condições dos mananciais em que ocorre 

a captação e as condições dos seus afluentes, identificando a presença de perigos 

potenciais à segurança hídrica. As visitas também buscaram validar e confirmar a 

classificação de uso e ocupação do solo por meio de software específico. Além disso, 

a avaliação do entorno dos mananciais possibilitou uma compreensão de fatores que 

poderiam influenciar os dados de qualidade da água bruta, visto que os mananciais 

visitados correspondem aos pontos em que é feita a coleta mensal das amostras para 

a análise da qualidade da água pelo SAAE São Carlos. 

As visitas técnicas compreenderam um total de 16 pontos, sendo oito em cada 

bacia de contribuição de cada captação (Quadro 1). Destes, um correspondeu à 

captação em si e os outros sete, aos pontos em que é feita a coleta mensal para a 

análise da qualidade da água. Os mapas apresentados anteriormente (Figura 5 e 

Figura 8) indicam a localização destes pontos em relação às sub-bacias da área de 

estudo. 
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Quadro 1 - Pontos de coleta para a análise da qualidade da água bruta pelo SAAE. 

 Ponto Coordenadas geográficas 

Sub-bacia do 

Rio Monjolinho 

Monjolinho 1  21°59'55,4"S  

47°50'25,7"O 

Monjolinho 2  21°59'34,0"S  

47°51'42,3"O 

Monjolinho 3  21°59'17,8"S  

47°52'1,7"O 

Córrego São Rafael 22°00'8,7"S  

47°50'56,1"O 

Córrego Ponte de Tábua 21°59'37,7"S  

47°51'43,8"O 

Córrego Belvedere 21°59'19,3"S  

47°52'18,7"O 

Córrego do Espraiado  21°58'59,1"S  

47°52'28,0"O 

Captação do Espraiado 21°59'12,3"S  

47°52'31,9"O 

Sub-bacia do 

Ribeirão do 

Feijão 

Córrego São José 22°04'59,2"S  

47°49'01,3"O 

Córrego do Morungaba 22°04'03,9"S  

47°50'51,0"O 

Córrego do Pires 22°06'03,3"S  

47°49'34,1"O 

Córrego dos Macacos 22°06'29,3"S  

47°49'15,8"O 

Córrego Laranja Azeda 1 22°06'04,7"S  

47°50'52,2"W 

Córrego Laranja Azeda 2 22°08'24,5"S  

47°51'13,3"O 

Ribeirão do Feijão 22°09'19,3"S  

47°50'42,6"O 

Captação do Ribeirão do Feijão 22°09'08,6"S  

47°53'10,2"O 

Fonte: A autora (2022). 
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4.2 REVISÃO SISTEMÁTICA DE PERIGOS E RISCOS IDENTIFICADOS NA 

LITERATURA 

Considerando a inexistência de um modelo único para a elaboração do PSA e 

a existência de estudos aprofundados acerca da segurança hídrica em âmbito 

internacional, foi conduzida uma revisão sistemática para avaliar a produção científica 

de artigos científicos sobre a identificação de perigos e análise de riscos em SAA e 

seus diferentes componentes. A pesquisa considerou materiais cujo título, resumo ou 

palavra-chave contivessem os termos “plano de segurança da água” e “risco”, unidos 

pelo operador lógico “E” bem como suas respectivas traduções para o inglês “Water 

Safety Plan” e “risk”, unidas pelo operador lógico “AND”.  

A busca resultou em 58 artigos, publicados no período de 2004 a 2022, 

provenientes de 27 periódicos indexados nas bases Science Direct e Scielo Brasil. Foi 

observada uma predominância de publicações multiautorais, isto é, com a 

colaboração entre autores. 

Dentre os artigos obtidos na revisão sistemática, 38 apresentaram estudos de 

caso e 20 desenvolveram revisões acerca do tema. Quanto à distribuição geográfica, 

a maior parte dos estudos se concentrou em apenas um continente (88%): cinco na 

África, quatro na América do Norte, três na América do Sul (sendo destes dois no 

Brasil), cinco na Ásia, 32 na Europa e dois na Oceania. Os outros 12% se 

concentraram em mais de um continente: um na África, Ásia e Europa; um na África, 

Ásia e Oceania; quatro na América do Norte e Europa; e um na Ásia e Europa. O 

gráfico apresentado na Figura 9 ilustra esta distribuição.  

  



65 
 

 
 

Figura 9 – Distribuição geográfica por continente dos artigos obtidos como resultados da revisão 
sistemática de literatura. 

 

Fonte: A autora (2022). 

 

A estes materiais também foram adicionados um artigo (Côrrea; Ventura, 

2020), uma dissertação (BRAGA, 2015) e dois manuais técnicos (VIEIRA; MORAIS, 

2005 e BEUKEN et al., 2008), que foram citados pelo menos uma vez em algum dos 

artigos obtidos na revisão sistemática. 

Deve-se ressaltar que a revisão realizada representa um recorte do tema a 

partir de um conjunto de palavras-chave e filtros considerados pertinentes para esta 

pesquisa. Contudo, há a possibilidade de que artigos e outros textos relevantes 

possam ter sido excluídos da busca em virtude dos critérios adotados. Apesar disso, 

considera-se que os dados obtidos são adequadamente representativos do 

conhecimento disponível sobre o tema na literatura. 

A partir dos materiais resultantes, foram separados aqueles que continham 

identificação de perigos e análises dos riscos, totalizando 17 documentos (14 artigos, 

uma dissertação e dois manuais técnicos). Os 159 perigos descritos nos materiais 

foram reunidos em um quadro, sendo agrupados aqueles considerados semelhantes. 

Alguns dos perigos foram associados, pelos autores, a mais de uma etapa do SAA, 

ou seja, podem ocorrer em mais de um ponto do sistema (e.g., recontaminação da 

água tratada, perigo associado tanto à etapa de reservação como à de distribuição). 
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Neste caso, tais perigos foram listados para todas as etapas com as quais se 

relacionam (Apêndice C).  

Após a compilação foram separados os perigos aplicáveis a captação. Como 

os perigos considerados aplicáveis ao SAA como um todo têm potencial de afetar 

diretamente a captação superficial, estes também foram incluídos na lista de perigos 

e eventos perigosos pertinentes ao objeto de estudo desta pesquisa. Em sequência, 

foi empreendida a triagem dos perigos relevantes para a área de estudo, ou seja, que 

possuem potencial de afetar as captações superficiais do SAA de São Carlos, 

considerando as características geográficas, hidrográficas, socioeconômicas, 

ambientais e de operação do sistema em questão. Por fim, foram adicionados aqueles 

perigos identificados durante a identificação in loco, com realização de visitas de 

campo às captações e seus afluentes. 

Na análise dos estudos obtidos na revisão sistemática verificou-se que alguns 

autores optaram por criar e aplicar uma categorização dos perigos e eventos 

perigosos como forma de organizá-los. Omar et al. (2017) realizaram uma subdivisão 

por temática para agrupar perigos identificados em estudos de caso com contexto 

semelhantes. Beuken et al. (2008) classificaram os perigos quanto à origem (i.e. 

configuração do sistema, operação, externa e subsistemas) e quanto ao tipo (i.e. 

biológico, químico, físico, radiológico, segurança para o pessoal e danos externos a 

terceiros). De forma similar, Lane et al. (2022) discriminaram os perigos segundo a 

origem, porém em apenas três categorias: manutenção, monitoramento e operação. 

Shamsuzzoha, Kormoker e Ghosh (2018) categorizaram os perigos de acordo com o 

tipo de forma mais ampla, considerando apenas as categorias de perigos químicos, 

físicos e microbiológicos. Sorlini et al. (2017) e Pérez-Vidal, Escobar-Rivera e Torres-

Lozada (2020) seguiram esta categorização, acrescendo mais duas às três categorias 

originais: insuficiência de água e infraestrutura. 

No presente estudo foi proposta uma ordenação dos perigos e eventos 

perigosos aplicáveis ao objeto de estudo desta pesquisa a partir de oito diferentes 

categorias, levando em conta as experiências descritas nos estudos supracitados. As 

seis primeiras categorias foram definidas diretamente pelo tipo de situação fonte ou 

evento gerador do perigo. 

 Na primeira categoria, denominada “técnico”, estão inseridos os perigos 

acarretados pela operação do sistema e relacionados aos equipamentos e estruturas 
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do SAA. A categoria “financeiro” compreende os perigos decorrentes da gestão 

financeira do operador do sistema. Na categoria “recursos humanos”, foram incluídos 

os perigos que estão relacionados à atuação dos responsáveis pelo funcionamento 

do sistema, tanto no âmbito operacional quanto no administrativo. A quarta categoria 

foi denominada “social e cultural” e contempla os perigos que se originam a partir de 

questões culturais relacionadas à população e às características do local onde o SAA 

está instalado. A categoria “externalidade” inclui os perigos que fogem da 

responsabilidade e do escopo de atuação do prestador de serviço, como por exemplo, 

aqueles decorrentes do uso e ocupação na área do entorno do manancial de 

abastecimento. A sexta categoria foi denominada “acidental” e contempla os perigos 

derivados da ocorrência de acidentes, incidentes e desastres naturais.  

A sétima e oitava categorias, por sua vez, tratam dos riscos não relacionados 

à ocorrência de eventos, de acordo com a classificação definida pelo Guia PMBOK® 

(PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE, 2017). A sétima categoria foi definida como 

“variabilidade”, que corresponde à incerteza quanto às características-chave de uma 

atividade ou decisão planejada, como a diminuição do volume hídrico do manancial 

em decorrência de secas prolongadas. Por fim, foram atribuídos à categoria 

“ambiguidade” aqueles perigos em que há incerteza sobre o que pode vir a ocorrer no 

futuro, contemplando situações de difícil previsão, como as mudanças no padrão 

climático da região em que o manancial está inserido (PROJECT MANAGEMENT 

INSTITUTE, 2017). 

4.3 ETAPAS DE AVALIAÇÃO DAS CAPTAÇÕES SUPERFICIAIS COMO SUBSÍDIO 

AO PLANO DE SEGURANÇA DA ÁGUA DE SÃO CARLOS (SP) 

4.3.1 Base de dados de uso e ocupação do solo 

 Para a verificação dos perigos decorrentes do uso e ocupação do solo nas duas 

sub-bacias foram elaborados mapas de uso e ocupação para os anos de 2014 e 2021. 

O recorte temporal adotado corresponde ao período em que os dados de qualidade 

da água foram disponibilizados pelo SAAE São Carlos para a avaliação neste 

trabalho. 
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 A confecção dos mapas para dois períodos distintos foi adotada para permitir 

a avaliação da evolução do uso e ocupação do solo nas bacias e a possível influência 

na qualidade da água dos mananciais. 

O mapeamento foi realizado no SIG QGIS 2.18.3 Las Palmas with GRASS 

7.2.0, a partir de imagens do satélite Landsat 8, com resolução espacial de 30 m. Foi 

realizada a composição de bandas em cores naturais (4,3,2) e cores naturais 

simuladas (6,5,4). Em seguida foi realizada a classificação manual das imagens, pela 

identificação de padrões homogêneos da cobertura do solo e delimitação por 

polígonos na área da bacia. Assim, foram obtidos mapas de uso e ocupação do solo 

da sub-bacia Ribeirão do Feijão e da sub-bacia do Rio Monjolinho para os anos de 

2014 e 2021. 

A nomenclatura utilizada para as classes identificadas foi definida conforme o 

sistema de classificação para o uso e cobertura da terra do IBGE (2013), com 

adaptações visando a melhor adequação à área de estudo. Para a classe “área 

campestre” foi adicionada a descrição “(sítios, chácaras)” visando uma melhor 

descrição do uso e ocupação do solo na região. A classe “área urbano-industrial” foi 

simplificada para “área industrial” visto que algumas das indústrias encontram-se fora 

da área urbana no município. A classe “área descoberta” foi substituída pela 

nomenclatura “solo exposto”, mais usualmente encontrada na literatura. À classe 

“pastagem” adicionou-se a descrição “vegetação rasteira” dada a dificuldade em 

identificar a diferença entre as duas na resolução da imagem de satélite disponível. 

As classes “ferrovia”, “rodovias e postos de combustível”, “aterro sanitário” e “estação 

de tratamento de efluentes” não constam no sistema de classificação do IBGE e foram 

adicionadas com o intuito de descrever com maior grau de detalhamento os usos 

identificados nas sub-bacias. Para validar a situação identificada pelos mapas, foram 

conduzidas visitas de campo nas duas áreas de captação, cujos detalhes já foram 

descritos anteriormente  

4.3.2 Base de dados de qualidade da água 

Foi conduzida a avaliação da qualidade da água bruta nos mananciais onde 

estão localizadas as estruturas de captação superficial, com base nas análises 

executadas pelo SAAE São Carlos para o controle de qualidade. O recorte temporal 

adotado para a avaliação também foi de 2014 a 2021. A escolha deste recorte se deu 
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devido à consistência na frequência dos dados disponibilizados pela autarquia para a 

realização da pesquisa. 

 O objetivo desta análise foi avaliar, sobretudo, a possível influência do uso e 

ocupação do solo sobre a qualidade da água dos mananciais, verificando como as 

atividades desenvolvidas nas sub-bacias podem estar associadas a degradação dos 

mananciais e, consequentemente, afetar o nível de risco para a segurança hídrica. 

Visando abranger uma maior quantidade de indicadores, a avaliação 

compreendeu dois tipos de análise. Em ambas foi realizada a comparação dos valores 

obtidos nas análises com os limites máximos definidos pela Resolução CONAMA nº 

357/05 para corpos hídricos de classe 2, na qual o Ribeirão do Feijão e o Rio 

Monjolinho estão enquadrados. 

A primeira análise considerou os parâmetros analisados com frequência 

mensal pelo SAAE (Quadro 2).  Os parâmetros físicos analisados nesta etapa foram 

cor verdadeira e turbidez. Quanto aos parâmetros químicos, foram analisados pH, 

nitrogênio amoniacal e oxigênio dissolvido. Por fim, o parâmetro biológico analisado 

foi coliformes termotolerantes. 
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Quadro 2 - Limites estabelecidos por parâmetro pela resolução CONAMA nº 357/05 para corpos 
hídricos de classe 2. 

Parâmetro Limite 

Coliformes termotolerantes 

Não deverá ser excedido um limite de 1,0x10³ por UFC/100mL 

em 80% ou mais de pelo menos 6 (seis) amostras coletadas 

durante o período de um ano, com frequência bimestral* 

Cor verdadeira 75 mg Pt/L 

Nitrogênio amoniacal 

3,7mg/L N, para pH £ 7,5 

2,0 mg/L N, para 7,5 < pH £ 8,0 

1,0 mg/L N, para 8,0 < pH £ 8,5 

0,5 mg/L N, para pH > 8,5 

Oxigênio dissolvido 5 mg/L O2** 

pH 6,0 a 9,0*** 

Turbidez 100 T 

* Metodologia definida pela Resolução CONAMA nº 357/05; ** Limite para o valor mínimo; *** Valor deve estar 

contido no intervalo. 

Fonte: Adaptado de Brasil (2005). 

O número de amostras analisadas variou para cada parâmetro, visto que, para 

fins de cálculo, foram utilizadas somente as amostras para as quais havia dados 

disponíveis referentes ao parâmetro em questão. 

Inicialmente, verificou-se a quantidade de vezes em que houve a extrapolação 

dos limites definidos pela legislação para os parâmetros (não conformidade), com o 

objetivo de obter uma porcentagem indicativa da probabilidade de ocorrência dos 

perigos potencialmente relacionados à alteração destes parâmetros. Assim, para os 

parâmetros físicos e químicos as não conformidades foram contabilizadas por mês. 

 Em sequência, os meses foram agrupados de acordo com as características 

climáticas em que estão localizadas as captações, sendo um semestre chuvoso 

(meses de janeiro, fevereiro, março, outubro, novembro e dezembro) e outro seco 

(meses de abril a setembro). A seguir, para cada semestre, foi calculada a 

porcentagem de não conformidades em relação ao número total de amostras 

analisada pelo SAAE para o parâmetro. Assim, para cada ano há duas porcentagens 

indicativas de não conformidade de cada parâmetro, referente aos semestres chuvoso 

e seco. 

Na avaliação das análises mensais observou-se que não foram realizadas 

análises referentes aos meses do semestre seco na bacia do Feijão para o ano de 
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2021. Assim, não há dados para esse recorte do tempo para nenhuma das variáveis 

avaliadas. 

Adicionalmente foi calculada a porcentagem global de não conformidades, 

considerando todas as amostras coletas e analisadas pelo SAAE, para cada 

parâmetro, durante o período de 2014 a 2021. 

A análise de não conformidades para o parâmetro Coliformes Termotolerantes 

seguiu a metodologia definida pela própria Resolução CONAMA nº 357/05, segundo 

a qual não deverá ser excedido um limite de 1.000 coliformes termotolerantes por 100 

mililitros em um total de 80% (com frequência mínima de coleta bimestral) das 

amostras coletadas durante o período de um ano (BRASIL, 2005). 

Para cada ano em que foi superior a 80% o número de amostras em que o 

limite de 1.000 coliformes termotolerantes por 100 mililitros foi excedido registrou-se 

a não conformidade daquele ano e a respectiva porcentagem de amostras que 

excederam o limite, para fins de comparação entre os parâmetros nas duas bacias e 

durante todo o período de estudo.  

Após essa avaliação inicial, uma nova análise contemplou todos os parâmetros 

descritos pelo Artigo 15 da Resolução CONAMA nº 357/05, exceto os parâmetros 

apresentados no Quadro 2, já avaliados anteriormente. Foram avaliadas as análises 

realizadas semestralmente por um laboratório externo, contratado pelo SAAE, 

observando as variações dos valores obtidos para cada parâmetro ao longo dos anos. 

Cabe destacar que as análises passaram a ser realizadas semestralmente apenas no 

ano de 2017. Entre os anos de 2014 e 2016, foi realizada apenas uma análise anual, 

totalizando assim treze análises no período de estudo, para cada uma das sub-bacias. 

As não conformidades para cada parâmetro foram registradas como uma ocorrência 

para cada vez em que foram observadas, com treze não conformidades 

correspondendo ao valor máximo possível. Optou-se por não fazer a correspondência 

em porcentagem para proporcionar uma melhor visualização do número de não 

conformidades ao longo do período. 

4.3.3 Identificação de perigos potenciais e avaliação dos riscos 

Entre os perigos e eventos perigosos identificados na revisão sistemática de 

literatura (Apêndice C) foram identificados aqueles relevantes para a área de estudo, 

seguindo as características socioambientais e geográficas do SAA e das sub-bacias 
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em que estão inseridas as captações. Foi realizada a validação dos dados em campo, 

conforme recomendado por WHO (2009), para assegurar a inclusão de perigos que 

não foram identificados anteriormente partir da revisão de literatura. Conforme Brasil 

(2012), devem ser incluídos na identificação perigos cuja ocorrência tenha sido 

registrada anteriormente na operação do SAA. Seguindo esta orientação, foram 

incluídos na lista perigos e eventos perigosos já registrados pelo SAAE, a partir da 

experiência dos responsáveis pela operação e manutenção do sistema. 

Uma vez identificados, a lista com todos os perigos e eventos perigosos 

considerados aplicáveis foi encaminhada para o SAAE São Carlos, direcionado ao 

setor responsável pela gestão do SAA para análise. Os perigos foram analisados em 

função do seu grau de risco, por meio de uma matriz de priorização de risco 

semiquantitativa. 

 Na técnica semiquantitativa, são atribuídos valores numéricos às 

probabilidades de ocorrência e consequências dos perigos. Quanto à probabilidade 

de ocorrência, isto é, frequência, foram consideradas cinco categorias (com seus 

respectivos pesos entre parênteses): quase certa (5), provável (4), moderada (3), 

improvável (2) e rara (1).  Foram considerados de frequência quase certa aqueles 

perigos que ocorrem diariamente. A frequência provável foi atribuída aos perigos que 

ocorrem uma vez na semana. Os perigos considerados de frequência moderada são 

os que ocorrem uma vez ao mês. Já os de frequência improvável são os que ocorrem 

uma vez ao ano. A frequência rara foi atribuída aqueles perigos que ocorrem uma vez 

a cada cinco anos ou ainda mais espaçados no tempo. 

 Em relação à severidade, também foram consideradas cinco categorias, 

seguindo o definido por Ventura et al. (2009) e Brasil (2012), com respectivo peso 

entre parênteses: insignificante (1), baixa (2), moderada (3), grave (4) e muito grave 

(5).  

Foram considerados insignificantes aqueles perigos que não resultam em 

impactos à qualidade da água. Os perigos considerados de baixa severidade foram 

aqueles que resultam em pequeno impacto sobre a qualidade estética ou 

organoléptica da água e/ou baixo risco à saúde, que pode ser minimizado em etapa 

seguinte do SAA. Perigos de elevado impacto estético e/ou com risco potencial à 

saúde, que pode ser minimizado em etapa seguinte do SAA, foram considerados de 

severidade moderada. Foi atribuída severidade grave aos perigos que possuam 
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potencial impacto à saúde, que não pode ser minimizado em etapa seguinte do SAA. 

A severidade muito grave correspondeu aos perigos com elevado risco potencial à 

saúde, que não pode ser minimizado em etapa seguinte do SAA (VENTURA et al., 

2009; BRASIL, 2012). 

O cruzamento entre a probabilidade de ocorrência e a severidade da 

consequência, dado pela multiplicação entre os respectivos pesos, resulta em um 

valor numérico (BRASIL, 2012) (Quadro 3). A priorização de riscos foi determinada 

pela classificação do perigo com base nas escalas acima descritas. Perigos que 

originaram pontuação menor do que 6 foram considerados de baixo risco, seguindo 

pelos intervalos 6 a 9 (médio risco), 10 a 15 (alto risco) e acima de 15 (muito alto risco) 

(WHO, 2009). O nível do risco identificado possibilitou a priorização dos riscos, 

indicando a necessidade de adoção de medidas de controle e ações de gestão, bem 

como o prazo (emergencial, curto, médio e longo prazo) para que sejam adotadas.  

 

Quadro 3 – Exemplo de matriz semiquantitativa de priorização de riscos 

 

Fonte: Adaptado de WHO (2009). 

 

Para aqueles perigos para os quais a mensuração direta foi considerada 

inviável sem estudos adicionais e específicos, optou-se por utilizar dados da literatura 

para a avaliação. Foram considerados estudos realizados preferencialmente nas sub-

bacias do Rio Monjolinho e do Ribeirão do Feijão ou no município de São Carlos. 

Quando não identificados estudos considerando estas áreas, adotou-se o estado de 

São Paulo como limite para a aplicação nesta avaliação, embora tenham também sido 
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excluídos estudos a nível nacional, para os casos em que o contexto nacional pode 

ser aplicado sem prejuízo na avaliação. Para cinco perigos (a serem detalhados na 

seção 5) foi identificada a necessidade de avaliação do uso e ocupação do solo para 

atribuição da frequência. O Quadro 4 apresenta os critérios adotados para a 

mensuração. 

 

Quadro 4 - Critérios adotados para avaliação da frequência a partir do mapeamento de uso e 
ocupação do solo.  (continua) 

Perigo Critério adotado para 

avaliação da frequência 

Frequências associadas 

Proximidade de atividades 

agropecuárias ou de 

silvicultura ao manancial, com 

possível aplicação 

inadequada de fertilizantes e 

pesticidas e carreamento de 

resíduos para o manancial 

Proximidade das áreas 

agrícolas ao manancial de 

captação.  

Moderada Existência de 

área agrícola na 

sub-bacia 

Provável   Existência de 

área agrícola na 

bacia de 

contribuição da 

captação   

Quase certa   Existência de 

área agrícola na 

APP dos 

mananciais da 

área de captação 

Proximidade com atividades 

portuárias, pesca intensiva e 

piscicultura, inclusive depósito 

de latrinas de barcos próximo 

ao manancial 

Presença ou ausência na 

sub-bacia. 

Rara  Ausência 

Quase certa Presença 
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Quadro 4 - Critérios adotados para avaliação da frequência a partir do mapeamento de uso e 

ocupação do solo. (continuação) 

Perigo Critério adotado para 

avaliação da frequência 

Frequências associadas 

Tráfego, inclusive ferrovias, 

aeródromos, estradas, áreas 

de estacionamento e postos 

de gasolina próximo ao 

manancial, causando 

emissões, vazamentos e 

derramamento de óleo, 

inclusive devido a ocorrência 

de acidentes 

Presença ou ausência na 

sub-bacia. 

Rara  Ausência 

Quase certa Presença 

Proximidade de atividades de 

mineração ao manancial 

Proximidade das atividades 

de mineração ao manancial 

de captação. 

Rara Ausência de 

atividade 

mineradora na 

sub-bacia 

Moderada Existência de 

atividade 

mineradora na 

sub-bacia 

Provável Existência de 

atividade 

mineradora na 

bacia de 

contribuição da 

captação   
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Quadro 4 - Critérios adotados para avaliação da frequência a partir do mapeamento de uso e 

ocupação do solo. (conclusão) 

Perigo Critério adotado para 

avaliação da frequência 

Frequências associadas 

Carreamento de chorume de 

aterros sanitários, solos 

contaminados, depósitos de 

lixo ou cemitérios 

Proximidade dos aterros e 

cemitérios ao manancial de 

captação; bem como a 

presença de depósitos de 

resíduos no manancial ou 

seus afluentes verificada in 

loco, sobrepondo-se a maior 

frequência. 

Moderada  Existência de 

aterros ou 

cemitérios OU a 

presença de 

depósitos de 

resíduos na sub-

bacia 

Provável   Existência de 

aterros ou 

cemitérios OU a 

presença de 

depósitos de 

resíduos na 

bacia de 

contribuição da 

captação 

Quase certa   Existência de 

área agrícola OU 

a presença de 

depósitos de 

resíduos na APP 

dos mananciais 

da área de 

captação 

Fonte: A autora (2023). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 IDENTIFICAÇÃO DOS PERIGOS E RISCOS 

Pelo levantamento realizado na revisão sistemática de literatura, foram 

identificados 159 perigos e eventos perigosos (Apêndice C). Na Figura 10 pode-se 

verificar como tais perigos e eventos perigosos estão distribuídos no SAA de maneira 

geral ou em suas diferentes etapas (captação, tratamento, reservação, distribuição e 

consumo). 17,6% dos perigos se aplicam ao SAA como um todo. Destacaram-se as 

elevadas porcentagens de perigos associados exclusivamente às etapas de captação 

(32,7%), objeto de estudo desta pesquisa, e tratamento (21,4%). 

 

 

Figura 10 - Distribuição dos perigos e eventos perigosos identificados na revisão sistemática de 
literatura para o sistema de abastecimento de água como um todo (SAA) e as respectivas etapas do 

tratamento às quais estão relacionados. 

 

Fonte: A autora (2023). 
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 A seguir, procedeu-se a categorização dos perigos conforme as categorias 

descritas na seção 4.2.  Para o SAA como um todo, predominaram perigos associados 

às categorias “social e cultural”, como os conflitos de uso da terra, e “técnico”, como 

a desatualização de dados referentes ao sistema e a inexistência de plano de 

emergência. Para a etapa da captação, destacaram-se os perigos relacionados às 

categorias “externalidade”, como a poluição difusa, e “técnico”, sobretudo quanto ao 

projeto e manutenção das estruturas utilizadas nos poços para a captação 

subterrânea. Para a etapa de tratamento, a maior parte dos perigos e eventos 

perigosos foi caracterizada como “técnico”, com destaque para falhas de projeto e 

cálculo para as etapas de coagulação e floculação. Para as etapas de reservação e 

distribuição, houve similaridade nos perigos, que se concentraram principalmente 

quanto à possibilidade de recontaminação da água após o tratamento, com maior 

número de perigos categorizados como “técnicos”. Já para o consumo, etapa em que 

a água já foi entregue nas residências e estabelecimentos, os perigos se dividiram 

entre as categorias “externalidade”, como a falta de manutenção das instalações no 

interior das residências, e “social e cultural”, como a corrupção e retirada ilegal de 

água. O quadro contendo a listagem completa dos perigos e eventos perigosos, as 

etapas do tratamento as quais estão associados e sua categorização, está 

apresentado no Apêndice C. 

Dos 159 perigos identificados inicialmente, foi feita uma triagem dos que eram 

pertinentes às etapas de captação e ao SAA como um todo. Em sequência, foi feita a 

separação daqueles associados à captação superficial e que, portanto, são alvo desta 

pesquisa. Dos 80 perigos resultantes da triagem anterior, dois não foram considerados 

aplicáveis ao SAA de São Carlos devido às características ambientais e 

socioeconômicas da região, sendo estes: “mudanças na temperatura da água utilizada 

por usinas de energia” e “acidente de energia nuclear”. Assim, estes foram retirados 

da listagem considerada aplicável para esta pesquisa. 

 Além destes, foram retirados também 10 perigos e eventos perigosos 

categorizados como pertinentes apenas à captação subterrânea, que não é alvo de 

estudo desta pesquisa. Por fim, resultou da identificação em campo, durante as visitas 

técnicas feitas às captações e aos pontos de coleta e amostragem de água bruta, nos 

corpos hídricos que contribuem para a vazão dos mananciais de abastecimento, a 

adição do perigo “proximidade de gasoduto subterrâneo ao manancial”. Dessa forma, 
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totalizaram-se 69 perigos e eventos perigosos considerados aplicáveis às captações 

superficiais do SAA de São Carlos (Figura 11). 

 

Figura 11 - Diagrama da triagem dos perigos e eventos perigosos aplicáveis às captações superficiais 
do SAA de São Carlos a partir da listagem obtida através de revisão sistemática. 

 

Fonte: A autora (2023). 

 

Após a sequência apresentada pelo diagrama da Figura 11 foram considerados 

aplicáveis às captações superficiais do SAA de São Carlos um total de 69 perigos e 

eventos perigosos (Quadro 5). Os perigos e eventos perigosos identificados nos 

pontos de coleta da água para o monitoramento da qualidade da água bruta foram 

assinalados com um “X”.  
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Quadro 5 - Perigos e eventos perigosos identificados na literatura para o SAA como um todo e a 

captação superficial, considerados aplicáveis às captações superficiais do SAA de São Carlos, com 

categorização. Os perigos e eventos perigosos cuja ocorrência foi verificada durante a visita técnica 

foram assinalados com um “X”.  (continua) 

Perigos/Eventos 
perigosos/Fonte de riscos 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Rio 
Monjolinho 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Ribeirão 
do Feijão 

Referência Categoria 

Corrupção internamente ao 

prestador de serviço 

  Omar et al. (2017) Social e cultural 
 

Crença por parte do 

prestador de serviço de que 

se deve entregar primeiro e 

garantir a segurança da água 

depois 

  Omar et al. (2017) Social e cultural 
 

Priorização pelo prestador de 

serviço do fornecimento de 

água em quantidade, 

deixando a qualidade em 

segundo plano 

  Omar et al. (2017) Social e cultural 
 

Vandalismo, terrorismo e 

roubo 

  Beuken et al. 

(2008); Sorlini et 

al. (2017); Pérez-

Vidal, Escobar-

Rivera e Torres-

Lozada (2020) 

Social e cultural 
 

Falta de participação da 

comunidade na co-gestão do 

sistema 

  Pérez-Vidal, 

Escobar-Rivera e 

Torres-Lozada 

(2020) 

Social e cultural 
 

Controle/fiscalização 

deficiente da conformidade 

com normas e outros 

aspectos legais 

  Pérez-Vidal, 

Escobar-Rivera e 

Torres-Lozada 

(2020) 

Técnico 

Conflitos de uso da terra   Beuken et al. 

(2008) 

Social e cultural 
 

Conflitos militares e 

interferências políticas 

  Beuken et al. 

(2008) 

Social e cultural 
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Quadro 5 - Perigos e eventos perigosos identificados na literatura para o SAA como um todo e a 

captação superficial, considerados aplicáveis às captações superficiais do SAA de São Carlos, com 

categorização. Os perigos e eventos perigosos cuja ocorrência foi verificada durante a visita técnica 

foram assinalados com um “X”. (continuação) 

Perigos/Eventos 
perigosos/Fonte de riscos 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Rio 
Monjolinho 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Ribeirão 
do Feijão 

Referência Categoria 

Sabotagem, contaminação 

intencional ou ataque 

cibernético (por exemplo, 

manipulação de operações) 

  Vieira e Morais 

(2005); Hamilton, 

Gale e Pollard 

(2006); Beuken et 

al (2008) 

Social e cultural 
 

Insuficiência de funcionários 

para realizar a manutenção e 

operação 

  Beuken et 

al. (2008); Omar 

et al (2017) 

Recursos 

humanos 

Escassez ou não realização 

de treinamentos para os 

funcionários, por parte do 

prestador de serviço, que 

resulte em falta de 

conhecimento específico 

para a operação e 

manutenção do sistema, 

incluindo aspectos de 

segurança do trabalho 

  Beuken et 

al. (2008); Braga 

(2015); Omar et 

al. (2017); Lane et 

al. (2022) 

Recursos 

humanos 

Ausência do uso de 

Equipamento de Proteção 

Individual (EPI) pelos 

operadores, apesar do 

fornecimento do EPI e 

realização de 

treinamento/capacitação 

prévia pelo prestador do 

serviço. 

  Braga (2015) Recursos 
humanos 
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Quadro 5 - Perigos e eventos perigosos identificados na literatura para o SAA como um todo e a 

captação superficial, considerados aplicáveis às captações superficiais do SAA de São Carlos, com 

categorização. Os perigos e eventos perigosos cuja ocorrência foi verificada durante a visita técnica 

foram assinalados com um “X”. (continuação) 

Perigos/Eventos 
perigosos/Fonte de riscos 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Rio 
Monjolinho 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Ribeirão 
do Feijão 

Referência Categoria 

Não conformidade com as 

diretrizes da concessionária 

na operação e manutenção 

do sistema, apesar da 

realização de 

treinamento/capacitação 

prévia pelo prestador do 

serviço. 

  Hamilton, Gale e 

Pollard (2006); 

Omar et al. 

(2017); Ventura, 

Vaz Filho e 

Nascimento 

(2019); Pérez-

Vidal, Escobar-

Rivera e Torres-

Lozada (2020) 

Social e cultural 
 

Desatualização de dados 

referentes ao sistema (ex: 

traçado das redes) 

  Omar et al. (2017) Técnico 

Uso de normas, leis e 

documentos técnicos 

desatualizados na gestão e 

operação do sistema 

  Beuken et al. 

(2008) 

Técnico 

Baixa qualidade dos dados 

que alimentam os sistemas 

de informação 

  Beuken et al. 

(2008) 

Técnico 

Inexistência de plano de 

emergência 

  Braga (2015); Li et 

al. (2020) 

Técnico 

Tubulações de esgoto e de 

água muito próximas 

(contaminação cruzada) 

X  Corrêa e Ventura 

(2021) 

Técnico 

Contaminação devido ao uso 

de materiais não adequados 

ou desgaste devido ao uso de 

materiais não indicados para 

contato com água potável 

  Beuken et al. 

(2008) 

Técnico 
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Quadro 5 - Perigos e eventos perigosos identificados na literatura para o SAA como um todo e a 

captação superficial, considerados aplicáveis às captações superficiais do SAA de São Carlos, com 

categorização. Os perigos e eventos perigosos cuja ocorrência foi verificada durante a visita técnica 

foram assinalados com um “X”. (continuação) 

Perigos/Eventos 
perigosos/Fonte de riscos 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Rio 
Monjolinho 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Ribeirão 
do Feijão 

Referência Categoria 

Deficiência na limpeza e 

manutenção das tubulações, 

acarretando inclusive 

vazamento ou ruptura da 

tubulação devido à corrosão 

interna e/ou externa 

  Pérez-Vidal, 
Escobar-Rivera e 
Torres-Lozada 
(2020); Corrêa e 
Ventura (2021) 

Financeiro 

Técnico 

Deficiência na manutenção 

preventiva e calibração dos 

equipamentos, incluindo a 

inexistência de planos de 

manutenção dos 

equipamentos 

  Braga (2015); 

Lane et al. (2022) 

Técnico 

Inexistência de 

equipamentos de 

substituição (ex. bomba 

reserva) 

  Braga (2015); 

Lane et al. (2022) 

Financeiro 

Técnico 

Falhas nos alarmes e nos 

equipamentos do sistema de 

alerta 

  Vieira e Morais 

(2005) 

Acidental 

Acesso de pessoas não 

autorizadas às estruturas 

componentes do sistema 

  Braga (2015) Social e cultural 
 

Desastres naturais (ex. 

terremotos, tempestades, 

incêndios) e decorrentes de 

condições inadequadas de 

manutenção das instalações 

  Beuken et al. 

(2008) 

Acidental 
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Quadro 5 - Perigos e eventos perigosos identificados na literatura para o SAA como um todo e a 

captação superficial, considerados aplicáveis às captações superficiais do SAA de São Carlos, com 

categorização. Os perigos e eventos perigosos cuja ocorrência foi verificada durante a visita técnica 

foram assinalados com um “X”. (continuação) 

Perigos/Eventos 
perigosos/Fonte de riscos 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Rio 
Monjolinho 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Ribeirão 
do Feijão 

Referência Categoria 

Mudanças nos padrões 

climáticos (ex. padrões de 

precipitação e evaporação) 

  Beuken et al. 

(2008); 

Dominguez-

Chicas e 

Scrimshaw 

(2010); Li et al. 

(2020); Pérez-

Vidal, Escobar-

Rivera e Torres-

Lozada (2020) 

Ambiguidade 

Alteração no padrão de 

infecções (aumento da 

exposição a patogênicos 

devido a migração de 

cidadãos, pandemias e 

epidemias) 

  Beuken et al. 

(2008) 

Ambiguidade 

Poluição da água durante 
rituais religiosos e práticas 
culturais 
 

  Omar et al. (2017) 
 

Social e cultural 
 

Proximidade de 
assentamentos humanos de 
desenvolvimento 
incompleto/informal ao 
manancial 
 

X  Pérez-Vidal, 
Escobar-Rivera e 
Torres-Lozada 
(2020) 
 

Social e cultural 
 

Proximidade de atividades 
comerciais informais e/ou 
ilegais ao manancial 
 

  Pérez-Vidal, 
Escobar-Rivera e 
Torres-Lozada 
(2020) 
 

Social e cultural 
 

Gestão inadequada dos 
recursos hídricos pelos 
órgãos competentes 
 

  Pérez-Vidal, 
Escobar-Rivera e 
Torres-Lozada 
(2020) 
 

Externalidade 
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Quadro 5 - Perigos e eventos perigosos identificados na literatura para o SAA como um todo e a 

captação superficial, considerados aplicáveis às captações superficiais do SAA de São Carlos, com 

categorização. Os perigos e eventos perigosos cuja ocorrência foi verificada durante a visita técnica 

foram assinalados com um “X”. (continuação) 

Perigos/Eventos 
perigosos/Fonte de riscos 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Rio 
Monjolinho 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Ribeirão 
do Feijão 

Referência Categoria 

Rachaduras nas estruturas 
causadas por árvores e 
raízes 
 

  Beuken et al. 

(2008) 

Externalidade 

Desmatamento em bacias 
afluentes, elevado grau de 
deterioração da vegetação 
ciliar e área de preservação 
permanente 
 

  Braga (2015); 
Pérez-Vidal, 
Escobar-Rivera e 
Torres-Lozada 
(2020) 
 

Externalidade 

Erosão, provocada por 
acúmulo de sedimentos, 
dragagem ou transporte; 
assoreamento; 
deslizamentos de terra; 
superfície de terra cárstica 
com dolinas abertas; 
terremotos 
 

X X Beuken et al. 
(2008); Pérez-
Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020); 
Corrêa e Ventura 
(2021) 
 

Acidental 

Externalidade 

Técnico 

Proximidade de atividades 
agropecuárias ou de 
silvicultura ao manancial, 
com possível aplicação 
inadequada de fertilizantes e 
pesticidas e carreamento de 
resíduos para o manancial 
 

X X Vieira e Morais 
(2005); Hamilton, 
Gale e Pollard 
(2006); Beuken et 
al. (2008); Li et al. 
(2020); Pérez-
Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020); 
Corrêa e Ventura 
(2021) 
 

Externalidade 

Presença de animais, 
inclusive domésticos, no 
entorno do manancial 
 

X  Beuken et al. 
(2008); Corrêa e 
Ventura (2021) 
 

Externalidade 

Descarga de águas 
residuárias de matadouros ou 
abate de animais próximo ao 
manancial 
 

  Pérez-Vidal, 
Escobar-Rivera e 
Torres-Lozada 
(2020); Corrêa e 
Ventura (2020) 
 

Externalidade 
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Quadro 5 - Perigos e eventos perigosos identificados na literatura para o SAA como um todo e a 

captação superficial, considerados aplicáveis às captações superficiais do SAA de São Carlos, com 

categorização. Os perigos e eventos perigosos cuja ocorrência foi verificada durante a visita técnica 

foram assinalados com um “X”. (continuação) 

Perigos/Eventos 
perigosos/Fonte de riscos 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Rio 
Monjolinho 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Ribeirão 
do Feijão 

Referência Categoria 

Presença de carcaças de 
animais ao redor do 
manancial 

X  Côrrea e Ventura 
(2020) 

Externalidade 

Descarte de resíduos sólidos 
nas proximidades do 
manancial, causando 
contaminação direta e/ou 
através de lixiviação de 
resíduos humanos ou de 
animais, inclusive o acúmulo 
de excrementos. 
 

X X Côrrea e Ventura 
(2020); Pérez-
Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020); 
Corrêa e Ventura 
(2021) 
 

Externalidade 

Carreamento de chorume de 
aterros sanitários, solos 
contaminados, depósitos de 
lixo ou cemitérios 
 

  Beuken et al. 
(2008); Côrrea e 
Ventura (2020) 
 

Externalidade 

Disposição de resíduos 
sólidos perigosos próximo ao 
manancial 
 

X  Vieira e Morais 
(2005) 
 

Externalidade 

Proximidade com atividades 
portuárias, pesca intensiva e 
piscicultura, inclusive 
depósito de latrinas de barcos 
próximo ao manancial 
 

  Beuken et al. 

(2008) 

Externalidade 

Inadequação e problemas na 
operação da rede de esgoto 
 

X  Beuken et al. 
(2008); 
Dominguez-
Chicas e 
Scrimshaw (2010) 
 

Externalidade 

Técnico 

Atividades de construção 
com interferência no subsolo 
(ex. construção de hidrovias, 
instalações para manuseio 
ou armazenamento de 
produtos perigosos, e 
instalações para 
trabalhadores da construção) 
 

X  Beuken et al. 

(2008) 

Externalidade 
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Quadro 5 - Perigos e eventos perigosos identificados na literatura para o SAA como um todo e a 

captação superficial, considerados aplicáveis às captações superficiais do SAA de São Carlos, com 

categorização. Os perigos e eventos perigosos cuja ocorrência foi verificada durante a visita técnica 

foram assinalados com um “X”. (continuação) 

Perigos/Eventos 
perigosos/Fonte de riscos 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Rio 
Monjolinho 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Ribeirão 
do Feijão 

Referência Categoria 

Derramamento de 
substâncias acidental e/ou 
durante respostas a 
emergência (como incêndios) 
 

  Beuken et al. 
(2008); 
Dominguez-
Chicas e 
Scrimshaw 
(2010); Li et al. 
(2020); Pérez-
Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020) 
 

Acidental 

Não realização do 
monitoramento de vazão 
 

  Braga (2015) 
 

Técnico 

Insuficiência na realização de 
análises de qualidade da 
água 
 

  Li et al. (2020) 
 

Recursos 
humanos 

Técnico 

Baixa capacidade analítica 
do laboratório do prestador 
de serviço para monitorar a 
qualidade da água bruta 
 

  Pérez-Vidal, 
Escobar-Rivera e 
Torres-Lozada 
(2020) 
 

Técnico 
 

Inexistência de cercamento e 
sinalização de segurança 
 

  Li et al. (2020); 
Corrêa e Ventura 
(2021) 
 

Técnico 

Falhas ou rupturas na parte 
elétrica, nas juntas, nas 
válvulas e/ou na bomba 
 

  Sorlini et al. 
(2017); 
Shamsuzzoha, 
Kormoker e 
Ghosh (2018); Li 
et al. (2020); 
Corrêa e Ventura 
(2021) 
 

Técnico 

Entrada de água 
contaminada por meio de 
rachaduras, orifícios e 
equipamentos danificados 
 

  Côrrea e Ventura 
(2020) 
 

Técnico 
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Quadro 5 - Perigos e eventos perigosos identificados na literatura para o SAA como um todo e a 

captação superficial, considerados aplicáveis às captações superficiais do SAA de São Carlos, com 

categorização. Os perigos e eventos perigosos cuja ocorrência foi verificada durante a visita técnica 

foram assinalados com um “X”. (continuação) 

Perigos/Eventos 
perigosos/Fonte de riscos 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Rio 
Monjolinho 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Ribeirão 
do Feijão 

Referência Categoria 

Ocorrência de eventos 
hidráulicos extremos como 
chuvas torrenciais e 
inundações, acarretando 
inclusive a inviabilização 
temporária na captação de 
água 
 

  Beuken et al. 
(2008); Corrêa e 
Ventura (2021) 
 

Variabilidade 

Ocorrência de seca e/ou 
cheias prolongadas, 
inviabilizando a captação ou 
fazendo com que haja volume 
insuficiente para 
abastecimento do sistema 
 

  Vieira e Morais 
(2005); Beuken et 
al. (2008); Lindhe 
et al. (2011); 
Shamsuzzoha, 
Kormoker e 
Ghosh (2018); 
Corrêa e Ventura 
(2021); Lane et al. 
(2022) 
 

Variabilidade 

Contaminação da água, 
inclusive em decorrência de 
acidentes, levando a 
inviabilização temporária na 
captação 
 

  Beuken et al. 
(2008); Lindhe et 
al. (2011) 
 

Acidental 

Tráfego, inclusive ferrovias, 
aeródromos, estradas, áreas 
de estacionamento e postos 
de gasolina próximo ao 
manancial, causando 
emissões, vazamentos e 
derramamento de óleo, 
inclusive devido a ocorrência 
de acidentes 
 

X X Beuken et al. 
(2008) 
 

Acidental 

Ruptura de barragens, 
inclusive de rejeitos, 
causando escoamento 
extremo e/ou contaminação 
da água 
 

  Beuken et al. 
(2008); Côrrea e 
Ventura (2020) 
 

Acidental 
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Quadro 5 - Perigos e eventos perigosos identificados na literatura para o SAA como um todo e a 

captação superficial, considerados aplicáveis às captações superficiais do SAA de São Carlos, com 

categorização. Os perigos e eventos perigosos cuja ocorrência foi verificada durante a visita técnica 

foram assinalados com um “X”. (continuação) 

Perigos/Eventos 
perigosos/Fonte de riscos 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Rio 
Monjolinho 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Ribeirão 
do Feijão 

Referência Categoria 

Aumento do nível de 
contaminantes e poluentes 
na água bruta acima da 
disponibilidade de 
tecnologias de tratamento da 
ETA 
 

  Dominguez-
Chicas e 
Scrimshaw 
(2010); Li et al. 
(2020) 
 

Acidental 

Variabilidade 

Deposição atmosférica de 
produtos químicos tóxicos 
 

  Beuken et al. 
(2008) 
 

Externalidade 

Poluição por escoamento 
difuso de origem urbana 
 

  Dominguez-
Chicas e 
Scrimshaw 
(2010); 
Shamsuzzoha, 
Kormoker e 
Ghosh (2018); Li 
et al. (2020) 
 

Externalidade 

Descarga de resíduos 
industriais, contendo 
produtos químico e/ou 
matéria orgânica, em cursos 
de água 
 

 X Hamilton, Gale e 
Pollard (2006); 
Beuken et al. 
(2008); Li et al. 
(2020); Pérez-
Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020); 
Corrêa e Ventura 
(2021) 
 

Externalidade 

Descarga de águas 
residuárias domésticas sem 
tratamento 
 

  Li et al. (2020); 
Pérez-Vidal, 
Escobar-Rivera e 
Torres-Lozada 
(2020); Corrêa e 
Ventura (2021) 
 

Externalidade 

Lançamento de efluentes 
tratados advindos do sistema 
público de esgotamento 
sanitário ou de sistemas 
particulares no manancial de 
captação 
 

 X Beuken et al. 
(2008); Corrêa e 
Ventura (2021) 
 

Externalidade 
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Quadro 5 - Perigos e eventos perigosos identificados na literatura para o SAA como um todo e a 

captação superficial, considerados aplicáveis às captações superficiais do SAA de São Carlos, com 

categorização. Os perigos e eventos perigosos cuja ocorrência foi verificada durante a visita técnica 

foram assinalados com um “X”. (continuação) 

Perigos/Eventos 
perigosos/Fonte de riscos 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Rio 
Monjolinho 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Ribeirão 
do Feijão 

Referência Categoria 

Descarga de águas pluviais 
contaminadas pela 
intersecção com o sistema de 
drenagem  
 

  Vieira e Morais 
(2005); Beuken et 
al. (2008) 

Externalidade 

Proximidade de atividades de 
mineração ao manancial 
 

  Beuken et al. 
(2008); Corrêa e 
Ventura (2020); 
Pérez-Vidal, 
Escobar-Rivera e 
Torres-Lozada 
(2020) 
 

Externalidade 

Contaminação, acidentes ou 
espalhamento de materiais 
perigosos durante as 
atividades recreativas (ex. 
comícios em massa, 
instalações esportivas, 
esportes motorizados, 
campos de corrida de 
cavalos, jardim zoológico, 
acampamentos), ou militares 
(exercícios de campo e áreas 
de treinamento) 
 

  Vieira e Morais 
(2005); Beuken et 
al. (2008); Côrrea 
e Ventura (2020) 
 

Social e cultural 
 

Lavagem de roupas e banho 
na área de captação 
 

  Corrêa e Ventura 
(2021) 
 

Social e cultural 
 

Obstruções na remoção de 
sólidos e gradeamento 
devido ao dimensionamento 
incorreto, limpeza 
inadequada, inundações, 
formação de gelo, 
proliferação de algas, 
crescimento de plantas ou 
vandalismo. 
 

  Beuken et al. 
(2008); Ventura, 
Vaz Filho e 
Nascimento 
(2019) 
 

Social e cultural 

Técnico 

Variabilidade 
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Quadro 5 - Perigos e eventos perigosos identificados na literatura para o SAA como um todo e a 

captação superficial, considerados aplicáveis às captações superficiais do SAA de São Carlos, com 

categorização. Os perigos e eventos perigosos cuja ocorrência foi verificada durante a visita técnica 

foram assinalados com um “X”. (conclusão) 

Perigos/Eventos 
perigosos/Fonte de riscos 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Rio 
Monjolinho 

Ocorrência 
observada 
na visita à 
sub-bacia 

do Ribeirão 
do Feijão 

Referência Categoria 

Floração de algas ou 
cianobactérias 
 

  Vieira e Morais 
(2005); Beuken et 
al. (2008); Li et al. 
(2020); Corrêa e 
Ventura (2021) 
 

Variabilidade 

Proximidade de gasoduto 

subterrâneo ao manancial 

 X Identificado in situ 
 

Externalidade 

Fonte: A autora (2022). 

 

A Figura 12 ilustra a divisão dos perigos e eventos perigosos considerados 

aplicáveis ao SAA de São Carlos nas categorias descritas na seção 4.2. O gráfico A 

trata da categorização dos 69 perigos e eventos perigosos apresentados no Quadro 

5, em que se verificou a predominância das categorias “externalidade”, “técnico” e 

“social e cultural”. O gráfico B trata separadamente dos perigos e eventos perigosos 

associados ao SAA como um todo, enquanto o gráfico C trata separadamente 

daqueles exclusivamente associados à captação superficial. Para o SAA de maneira 

geral, predominaram perigos nas categorias “social e cultural”, “técnico” e “recursos 

humanos”. Para esse recorte, não foram identificados perigos que pertencessem às 

categorias “variabilidade” e “externalidade”. Para a captação superficial, 

predominaram as categorias” externalidade”, "técnico” e “acidental”, não sendo 

identificados perigos nas categorias “financeiro” e “ambiguidade”. 
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Figura 12 – Distribuição relativa por categoria dos perigos identificados considerados aplicáveis A) ao 
SAA como um todo e à captação; B) apenas ao SAA como um todo; C) apenas à captação. 

 

 

Fonte: A autora (2022). 

 

5.2 IDENTIFICAÇÃO IN LOCO DOS PERIGOS E EVENTOS PERIGOSOS 

Os subitens a seguir apresentam os perigos identificados em cada um dos 

pontos de monitoramento de qualidade da água bruta, durante o período de realização 

desta pesquisa. 

B 

C 

A 

Acidental Ambiguidade Externalidade Financeiro

Recursos humanos Social e cultural Técnico Variabilidade
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5.2.1 Visita à sub-bacia do Rio Monjolinho 

Na sub-bacia do Rio Monjolinho são realizadas coletas para monitorar a 

qualidade da água bruta em sete pontos e na própria captação (Quadro 1). Há três 

pontos em que a coleta é realizada do próprio Rio Monjolinho, denominados como 

Monjolinho 1, Monjolinho 2 e Monjolinho 3. Os dois primeiros possuem características 

mais urbanas, com a existência de bairros residenciais a montante. O mesmo ocorre 

nos pontos de coleta no Córrego São Rafael e Córrego do Espraiado. Já no ponto 

Monjolinho 3 a área a montante é predominantemente rural, assim como nos pontos 

Córrego do Belvedere e Córrego Ponte de Tábua. Essa característica pode contribuir 

para um maior carreamento de fertilizantes e agrotóxicos para os mananciais. 

Durante a realização das visitas técnicas, o perigo mais comumente observado 

foi a presença de resíduos sólidos próximo aos mananciais, com acúmulo de lixo - 

inclusive resíduos volumosos e da construção civil, lançamento de carcaças de 

animais e a presença de excrementos de animais. Verificou-se também a existência 

de ocupações irregulares/assentamento informal próximo ao ponto Monjolinho 3 

(Figura 13). 
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Figura 13 – A) Presença de resíduos e carcaças de animais no ponto Monjolinho 1 B) Presença de 

animais próximo ao curso hídrico no ponto Monjolinho 2 C) Acúmulo de resíduos próximo ao curso 

hídrico no ponto Monjolinho 2 D) Acúmulo de resíduos e assentamento informal próximo ao ponto 

Monjolinho 3 E) Acúmulo de resíduos próximos ao Córrego Ponte de Tábua F) Excrementos animais 

nas margens do Córrego Ponte de Tábua. 

  

  

  

Fonte: A autora (2022). 
 

B A 

C D 

E F 
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Também foi observado, em mais de um ponto, o perigo relacionado a 

intersecção com o sistema de esgotamento sanitário (SES) e de drenagem do 

município (Figura 14). No Córrego Ponte de Tábua há um Poço de Visita (PV) do SES 

e também a contribuição de galerias de água pluviais. No Córrego do Belvedere há 

um PV do SES que foi desativado pelo SAAE em 2021 devido a problemas com o 

extravasamento deste PV e a contaminação da água do córrego. Durante o ano de 

2020, houve problemas com o vazamento deste PV e a contaminação da água do 

córrego, tendo sido realizadas obras para desativação do PV pelo SAAE no ano de 

2021. No Córrego São Rafael observou-se a existência de uma tubulação de captação 

de água. Contudo, verifica-se que a tubulação não pertence ao SAA de São Carlos, 

sendo, portanto, particular. 

 

Figura 14 – A) Poço de visita do sistema de esgotamento sanitário e acúmulo de resíduos próximo ao 
Córrego Ponte de Tábua B) Captação de água particular no Córrego São Rafael C) Ponto onde 

localizava-se o PV próximo ao Córrego do Belvedere. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora (2022). 

 

Outro perigo identificado foi a existência, nas proximidades do ponto Monjolinho 

2, de uma empresa realizando retirada de solo para fazer terraplenagem (Figura 15). 

A B 

 

C 
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Uma hipótese, que precisa ser confirmada, é que o assoreamento da represa 

verificado no ponto Monjolinho 3 seja decorrente da atividade desta empresa.  

 

Figura 15 – A) Retirada de terra para terraplenagem próximo ao ponto Monjolinho 2 B) Assoreamento 
no ponto Monjolinho 3. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora (2022). 

 

Os perigos verificados no ponto de coleta do Córrego do Espraiado possuem 

características diversas dos anteriores, visto que este ponto está localizado dentro do 

Parque Ecológico de São Carlos Dr. Antônio Teixeira Vianna (Figura 16). A água para 

dessedentação dos animais e uso do parque é retirada deste ponto e segue para a 

cloração também no local para ser distribuída. Embora a área seja de acesso mais 

restrito, tem proximidade com um local de grande circulação de público. Em área 

próxima ocorrem também eventos recreativos, como acampamentos de escoteiros, 

por exemplo. 

Destaca-se que em nenhum dos pontos de monitoramento da sub-bacia do Rio 

Monjolinho há sinalização de segurança indicando que o manancial é utilizado para o 

abastecimento do município. Apenas no ponto Córrego do Espraiado há cercamento 

do local. 

 

  

A B 
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Figura 16 – A) Ponto de coleta no Córrego do Espraiado, dentro do Parque Ecológico B) Local para a 

realização de atividades recreativas/acampamentos próximo ao Córrego do Espraiado, no Parque 

Ecológico. 

 

Fonte: A autora (2022). 

 

5.2.2 Visita à captação do Espraiado 

Na visita técnica à Captação do Espraiado, verificou-se a boa condição geral 

da instalação. Há uma predominância de características urbanas na área a montante 

da captação. A área da captação é cercada e sinalizada, impedindo o acesso de 

pessoas não autorizadas. As condições de manutenção e limpeza eram satisfatórias, 

embora tenha-se observado a presença de vegetação junto ao maquinário e a 

presença de animais na captação (Figura 17). Um importante aspecto observado foi 

a inadequada situação de manutenção do gradeamento anterior à captação, no 

Córrego do Espraiado, com problemas de posicionamento, permitindo a passagem da 

água pela lateral. Destaca-se também a existência de um PV e um interceptor do SES, 

em que houve episódios de vazamento no ano de 2020, com posterior realização de 

obras em 2021 e 2022 para corrigir o problema e impedir que haja a contaminação 

cruzada na área. 

 

  

A B 
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Figura 17 – A) Presença de vegetação na casa de Bombas da captação do Espraiado B) 
Gradeamento à entrada da Captação do Espraiado – Córrego do Espraiado C) Presença de animais 

no reservatório de acumulação da captação do Espraiado – (grifo nosso).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora (2022). 

 

 
 
Fonte: A autora (2022). 

 

Figura 18 – PV dentro da área da captação do Espraiado A) antes da finalização das obras pelo 
SAAE B) após a finalização das obras pelo SAAE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora (2022). 

 

 

C 

A B 

A 

B 
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5.2.3 Visita à sub-bacia do Ribeirão do Feijão 

Na sub-bacia do Ribeirão do Feijão também há coleta para o monitoramento 

da qualidade da água bruta em sete pontos e na própria captação. Todos os pontos 

possuem áreas a montante com características predominantemente rurais. Contudo, 

os pontos do Córrego do Morungaba, Córrego dos Macacos e Córrego do Pires estão 

localizados próximos a rodovia Washington Luiz (SP-310). A proximidade não só com 

o tráfego, mas também com os pontos de gasolina instalados na região faz com que 

estes pontos estejam também expostos a perigos com características mais comuns 

às áreas urbanas. 

Todos os pontos de coleta que se localizam próximo à Rodovia Washington 

Luiz não possuem sinalização ou identificação indicando que a água é utilizada para 

o abastecimento do município, embora, em anos anteriores, o SAAE já tenha 

registrado a ocorrência de acidentes com derramamento de óleo e/ou carga nestes 

pontos. Em todos eles verificaram-se também a presença de resíduos na água ou nas 

margens do manancial (Figura 19). O ponto do Córrego do Pires recebe efluente 

tratado de um posto de gasolina próximo, em que há parada de ônibus de passeio e 

caminhões. Durante períodos de alta demanda no posto, já foi registrada a ocorrência 

de problemas com a quantidade e qualidade dos efluentes dispostos. O tratamento 

dos efluentes é realizado pelo próprio empreendimento.  

Figura 19 - A) Acúmulo de sedimentos e encobrimentos pela vegetação no Córrego dos Macacos B) 
Resíduos e encobrimento do manancial pela vegetação no Córrego do Pires. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora (2022). 

  

No Córrego do Morungaba verificou-se a presença de um resíduo não identificado, 

com aparência oleosa, sobre a água (Figura 20). A montante do ponto localizam-se 

diversos motéis, que utilizam fossa séptica para a destinação do esgoto.  

A B 
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Figura 20 - Poluição da água com resíduo não identificado no ponto de coleta para monitoramento de 
água bruta no Córrego do Morungaba. 

 

Fonte: A autora (2022). 

 

Os pontos de coleta localizados no Córrego São José, Córrego Laranja Azeda 

1, Córrego Laranja Azeda 2 e Ribeirão do Feijão apresentavam situação satisfatória 

da conservação da mata ciliar no período em que foi realizada a visita técnica (Figura 

21). As áreas em que estes pontos estão localizados possuem proximidade com sítios, 

área agrícola, pecuária, silvicultura e ponto de passagem de tratores. No Córrego São 

José há proximidade com um estaleiro, cuja água de lavagem costuma ser lançada 

neste corpo hídrico. 
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Figura 21 – Ponto de coleta de água bruta para monitoramento no:  A) Córrego São José B) Córrego 
Laranja Azeda 1 C) Córrego Laranja Azeda 2. 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: A autora (2022). 

 

 Destaca-se a existência de sinalização de segurança no Córrego Laranja 

Azeda 2 e no Ribeirão do Feijão indicando a contribuição do manancial para o 

abastecimento do município (Figura 22). 

 

  

A B 

C 
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Figura 22 - Sinalização de segurança no ponto: A) Córrego Laranja Azeda 2 B) Ribeirão do Feijão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora (2022). 

 

No Ribeirão do Feijão verificou-se a existência de um perigo não identificado 

na literatura, decorrente da existência de um gasoduto enterrado que passa por baixo 

do manancial do Ribeirão Feijão, no ponto em que é realizada a coleta de água bruta 

(Figura 23). Na área há sinalização de segurança informando quanto a presença do 

gasoduto.  

 

Figura 23 - Gasoduto enterrado por baixo do Ribeirão do Feijão 

 

Fonte: A autora (2022). 

 

 

A B 
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5.2.4 Visita à captação do Ribeirão do Feijão 

Assim como na Captação do Espraiado, foi constatada boa condição geral das 

instalações da captação do Ribeirão do Feijão. Há uma predominância de características 

rurais na área a montante da captação. Há cercamento e sinalização de segurança (Figura 

24) para impedir o acesso de pessoas não autorizadas. Da mesma forma, as condições de 

manutenção e limpeza eram satisfatórias, também com a presença de vegetação junto ao 

maquinário (Figura 25).  

 

Figura 24 - Sinalização de segurança e cercamento na Captação do Feijão. 

 

Fonte: A autora (2022). 
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Figura 25 - Presença de vegetação junto ao maquinário na Captação do Feijão. 

 

Fonte: A autora (2022). 

 

5.3 ANÁLISE DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

 Na sub-bacia do Rio Monjolinho (Figura 26), a classificação do uso e ocupação 

do solo possibilitou a identificação de catorze classes: águas continentais; área 

agrícola; área campestre; área industrial; área urbana; aterro sanitário; estação de 

tratamento de efluentes (ETE); ferrovia; mineração; pastagem e vegetação rasteira; 

rodovia e postos de combustível; silvicultura; solo exposto; e vegetação natural. 

Observou-se o predomínio de área agrícola (39,7% em 2014 e 41,7% em 2021), 

vegetação natural (21% em 2014 e 20,7% em 2021), área urbana (17% em 2014 e 

18,6% em 2021) e pastagem e vegetação rasteira (16,5% em 2014 e 15,2% em 2021). 

As classes que apresentaram maior crescimento percentual no período analisado 

foram a área agrícola (aumento relativo de 2%) e área urbana (aumento relativo de 

1,6%) (Tabela 1). Já para as categorias pastagem e vegetação rasteira e também solo 

exposto, verificou-se a diminuição percentual mais expressiva na comparação entre 

os dois anos (decréscimos relativos de 1,4% e 2,3%, respectivamente).  

 Considerando apenas a área de contribuição para a captação do Espraiado, as 

classes predominantes se mantiveram as mesmas, com percentuais semelhantes aos 
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da sub-bacia como um todo. Contudo, verificou-se uma maior expressividade de 

pastagem e vegetação rasteira (24,2% em 2014 e 25,4% em 2021). Quanto à variação 

temporal no período analisado para a área de contribuição, destacaram-se o 

crescimento da silvicultura (aumento relativo de 2,2%) e a diminuição da vegetação 

natural (decréscimo relativo de 3,8%) (Tabela 1). 

 É válido destacar a existência de um aterro sanitário e de uma ETE na área 

desta sub-bacia, embora ambos estejam localizados à jusante da captação do 

Espraiado. 
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Figura 26 - Uso e ocupação do solo na sub-bacia do Rio Monjolinho para os anos de 2014 e 2021. 

 

Fonte: A autora (2023). 
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Tabela 1 - Classes de uso e ocupação do solo para a sub-bacia do Rio Monjolinho (bacia total) e para 
a área de contribuição da captação (bacia de captação), nos anos de 2014 e 2021, com indicação 

das diferenças relativas (%) entre a ocupação nos dois períodos para cada classe. 

Categoria de uso e ocupação do 

solo 

Área (%) Diferença relativa 

(%2021 - %2014) 2014 2021 

Bacia 

total 

Bacia de 

captação 

Bacia 

total 

Bacia de 

captação 

Bacia 

total 

Bacia de 

captação 

Águas continentais 0,8 0,7 0,7 0,7 -0,2 - 

Área agrícola 39,7 34,3 41,7 36,2 +2,0 +1,9 

Área campestre 0,3 0,8 0,4 0,8 +0,1 - 

Área industrial 0,6 0,1 0,7 0,1 +0,1 - 

Área urbana 16,9 12,8 18,6 12,9 +1,7 - 

Aterro sanitário 0,2 0,0 0,2 0,0 - - 

ETE 0,0 0,0 0,0 0,0 - - 

Ferrovia 0,1 0,0 0,1 0,0 - - 

Mineração 0,4 0,0 0,4 0,0 - - 

Pastagem e vegetação rasteira 16,6 25,1 15,2 25,2 -1,5 - 

Rodovia e postos de combustível 0,6 0,7 0,6 0,7 - - 

Silvicultura 0,3 0,0 0,6 2,2 +0,3 +2,2 

Solo exposto 2,4 0,7 0,1 0,3 -2,3 -0,4 

Vegetação natural 21,0 24,7 20,7 21,0 -0,3 -3,8 

O uso do hífen (-) na coluna de diferença relativa indica que não houve variação na área da categoria de uso e 
ocupação do solo comparando-se os anos de 2014 e 2021. 

Fonte: A autora (2023). 
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Na sub-bacia do Ribeirão do Feijão (Figura 27), foram identificadas 12 classes 

e verificou-se o predomínio de pastagem e vegetação rasteira (28,7% em 2014 e 

27,8% em 2021), área agrícola (23,2% em 2014 e 23% em 2021), vegetação natural 

(23,3% em 2014 e 22,3% em 2021) e silvicultura (11,6% em 2014 e 14,7% em 2021). 

As maiores variações percentual no período analisado corresponderam a classe de 

solo exposto (decréscimo relativo de 4,3%), silvicultura (aumento relativo de 3,2%) e 

área campestre (aumento relativo de 2,8%) (Tabela 2). 

Como a área de contribuição da captação do Feijão é bastante semelhante à 

área total da sub-bacia, houve pouca diferença entre as porcentagens e classes 

identificadas, mantendo-se as classes predominantes. De forma análoga, as 

variações mais expressivas no período analisado para a área de contribuição também 

se observam para as categorias solo exposto (decréscimo relativo de 4,2%), 

silvicultura (aumento relativo de 3,2%) e área campestre (aumento relativo de 1,8%). 

Destaca-se a existência de áreas de mineração na sub-bacia, dentro da bacia de 

contribuição da captação (Tabela 2).  
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Figura 27 - Uso e ocupação do solo na sub-bacia do Ribeirão do Feijão para os anos de 2014 e 2021. 

 

Fonte: A autora (2023). 
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Tabela 2 - Classes de uso e ocupação do solo para a sub-bacia do Ribeirão do Feijão (bacia total) e 
para a área de contribuição da captação (bacia de captação), nos anos de 2014 e 2021, com 
indicação das diferenças relativas (%) entre a ocupação nos dois períodos para cada classe. 

Categoria de uso e ocupação do 

solo 

Área (%) Diferença relativa 

(%2021 - %2014) 2014 2021 

Bacia total 

Bacia de 

captação 

Bacia 

total 

Bacia de 

captação 

Bacia 

total 

Bacia de 

captação 

Águas continentais 1,3 1,3 1,5 1,6 +0,2 +0,2 

Área Agrícola 23,2 23,2 23,0 23,5 -0,2 +0,2 

Área Campestre 2,5 2,6 5,3 4,4 +2,8 +1,8 

Área industrial 1,7 1,8 2,0 2,0 +0,3 +0,3 

Área urbana 0,3 0,4 0,4 0,4 - - 

Ferrovia 0,1 0,1 0,1 0,1 - - 

Mineração 0,1 0,1 0,1 0,1 - - 

Pastagem e vegetação rasteira 28,7 28,8 27,8 28,3 -1,0 -0,6 

Rodovia e postos de combustível 0,9 0,9 0,9 0,9 - - 

Silvicultura 11,5 11,7 14,7 15,0 +3,2 +3,2 

Solo Exposto 6,3 6,2 2,0 2,1 -4,3 -4,2 

Vegetação natural 23,3 22,9 22,3 21,9 -1,0 -1,0 

Total 100 100 100 100 - - 

O uso do hífen (-) na coluna de diferença relativa indica que não houve variação na área da categoria de uso e 
ocupação do solo comparando-se os anos de 2014 e 2021. 

Fonte: A autora (2022). 

Para a avaliação da frequência do perigo “proximidade de atividades 

agropecuárias ou de silvicultura ao manancial, com possível aplicação inadequada de 

fertilizantes e pesticidas e carreamento de resíduos para o manancial”, a ser utilizada 

na construção da matriz semiquantitativa de risco (seção 5.6), foram verificadas as 

intersecções entre a hidrografia das sub-bacias, com demarcação das respectivas 

APP dos mananciais, e o uso e ocupação do solo por áreas agrícolas e silvicultura 

(Figura 28 e Figura 29).  
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Figura 28 - Mapa ilustrativo das intersecções entre a rede hidrográfica com suas respectivas Áreas de Preservação Permanente (APP) e as áreas agrícolas e 
de silvicultura - Sub-bacia do Rio Monjolinho, conforme o uso e ocupação do solo no ano de 2021. 

 

Fonte: A autora (2023). 
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Figura 29 - Mapa ilustrativo das intersecções entre a rede hidrográfica com suas respectivas Áreas de 
Preservação Permanente (APP) e as áreas agrícolas e de silvicultura - Sub-bacia do Ribeirão do 

Feijão, conforme o uso e ocupação do solo no ano de 2021. 

 

Fonte: A autora (2023). 
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Para a sub-bacia do Rio Monjolinho, considerando os dados de 2021, foram 

identificados 18 pontos em que havia intersecção entre a APP dos mananciais e o uso 

e ocupação do solo como área agrícola. Destes, três pontos encontravam-se dentro 

da área da bacia de contribuição da captação do Espraiado. Na sub-bacia do Ribeirão 

do Feijão, por sua vez, havia 21 pontos de intersecção com a APP dos mananciais, 

sendo seis entre a APP e áreas agrícolas e 15 entre a APP e o uso e ocupação do 

solo para silvicultura. Todos esses 21 pontos estavam inseridos na área da bacia de 

contribuição da captação do Feijão.  

A frequência associada aos perigos que demandaram a avaliação do uso e 

ocupação do solo para atribuição da frequência são descritas no Quadro 6 e foram 

utilizadas para a avaliação dos riscos (seção 5.6). 

Quadro 6 - Avaliação da frequência dos perigos conforme o uso e ocupação do solo no ano de 2021 
para as sub-bacias do Rio Monjolinho e do Ribeirão do Feijão. (continua) 

 Sub-bacia do Rio Monjolinho Sub-bacia do Ribeirão do 

Feijão 

Perigo Situação verificada 

na sub-bacia 

Frequência 

associada 

Situação 

verificada na 

sub-bacia 

Situação 

verificada 

na sub-

bacia 

Proximidade de 

atividades agropecuárias 

ou de silvicultura ao 

manancial, com possível 

aplicação inadequada de 

fertilizantes e pesticidas 

e carreamento de 

resíduos para o 

manancial 

Pontos de intersecção 

entre as atividades e 

as APP dos 

mananciais da área 

de captação 

Quase certa Pontos de 

intersecção 

entre as 

atividades e as 

APP dos 

mananciais da 

área de 

captação 

Quase certa 

Proximidade com 

atividades portuárias, 

pesca intensiva e 

piscicultura, inclusive 

depósito de latrinas de 

barcos próximo ao 

manancial 

Ausência na sub-

bacia 

Rara Ausência na 

sub-bacia 

Rara 
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Quadro 6 - Avaliação da frequência dos perigos conforme o uso e ocupação do solo no ano de 2021 
para as sub-bacias do Rio Monjolinho e do Ribeirão do Feijão.  (conclusão) 

 Sub-bacia do Rio Monjolinho Sub-bacia do Ribeirão do 

Feijão 

Perigo Situação verificada 

na sub-bacia 

Frequência 

associada 

Situação 

verificada na 

sub-bacia 

Situação 

verificada 

na sub-

bacia 

Tráfego, inclusive 

ferrovias, aeródromos, 

estradas, áreas de 

estacionamento e postos 

de gasolina próximo ao 

manancial, causando 

emissões, vazamentos e 

derramamento de óleo, 

inclusive devido a 

ocorrência de acidentes 

Presença na sub-

bacia 

Quase certa Presença na 

sub-bacia 

Quase certa 

Proximidade de 

atividades de mineração 

ao manancial 

Existência de 

atividade mineradora 

na sub-bacia 

Moderada Existência de 

atividade 

mineradora na 

bacia de 

contribuição da 

captação   

Provável 

Carreamento de 

chorume de aterros 

sanitários, solos 

contaminados, depósitos 

de lixo ou cemitérios 

Existência de 

cemitérios e aterro 

sanitário na sub-bacia 

e presença de 

depósitos de 

resíduos, inclusive 

aqueles classificados 

como perigosos 

dentro da APP dos 

mananciais da área 

de captação 

Quase certa Ausência de 

aterros e/ou 

cemitérios, 

mas, presença 

de resíduos em 

mananciais 

pertencentes à 

sub-bacia.  

Moderada 

Fonte: A autora (2023). 
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5.4 ANÁLISE DOS DADOS DE QUALIDADE DA ÁGUA 

Quanto às análises realizadas mensalmente pelo SAAE, foram analisados 

13.553 dados, com uma pequena variação entre o número de amostras avaliadas para 

cada parâmetro (Tabela 3). As variáveis foram estudadas no período de 2014 a 2021 

e referem-se a três pontos de amostragem na sub-bacia do Ribeirão do Feijão (no 

Ribeirão do Feijão – conforme ponto indicado na Figura 8; captação do Ribeirão do 

Feijão; e adutora de água bruta que liga a captação do Feijão à ETA Vila Pureza) e 

quatro pontos de amostragem na sub-bacia do Rio Monjolinho (Monjolinho 1; 

Monjolinho 3 – conforme pontos indicados na Figura 5; captação do Espraiado; e 

adutora de água bruta que liga a captação do Espraiado à ETA Vila Pureza).  

 

Tabela 3 – Distribuição global das não conformidades (%) observadas nos pontos de amostragem no 
Rio Monjolinho e no Ribeirão do Feijão em relação ao seu enquadramento (classe 2) e os limites 

preconizados pela Resolução CONAMA nº 357/2005. Os dados foram coletados mensalmente entre 
os anos de 2014 e 2021. 

 Sub-bacia Ribeirão do Feijão 
Sub-bacia do Rio 

 Monjolinho 

Variável 
Número total de 

amostras 

Não 
conformidade 

(%) 

Número total de 
amostras 

Não 
conformidade 

(%) 

Cor verdadeira 1104 4,1 1160 8,4 

Nitrogênio amoniacal 1086 0,0 1140 0,0 

Oxigênio dissolvido 1106 0,1 1161 12,3 

pH 1107 2,1 1161 1,3 

Turbidez 1106 0,3 1162 1,9 

Fonte: A autora (2022). 

 

Em um panorama geral em relação aos casos em que houve conflito com o 

enquadramento, verificou-se que as porcentagens de não conformidade foram 

maiores na sub-bacia do Rio Monjolinho para todas as variáveis, exceto para o pH. A 

variável nitrogênio amoniacal esteve sempre em conformidade com os limites 

estabelecidos, para as duas sub-bacias.   

Ao se analisarem as incompatibilidades em escala anual, para a variável cor 

verdadeira (Figura 30), verificou-se a ocorrência de uma porcentagem de não 

conformidades inferior a 20% ao longo de quase todo período estudado. O ano de 

2021 se mostrou atípico para ambas as bacias, registrando-se o valor de 95,8% de 

não conformidade para cor verdadeira nas amostras referentes ao semestre seco na 
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sub-bacia do Rio Monjolinho. Comparando-se as não conformidades dentro de um 

mesmo ano, houve maiores porcentagens, em geral, nos semestres chuvosos, para 

ambas as sub-bacias. Comparando-se anualmente as sub-bacias, verifica-se que os 

maiores percentual de não conformidades ocorreram, durante todo o período 

estudado, na sub-bacia do Rio Monjolinho.  

A cor verdadeira pode estar associada à presença de ferro e manganês 

(CETESB, 2020), comuns no solo da região estudada (BAIO, 2009), mas também tem 

origem no lançamento de esgotos domésticos e industriais. Rodríguez (2001) verificou 

que embora haja parcela de ferro e manganês naturalmente presentes no solo das 

sub-bacias do Rio Monjolinho e do Ribeirão do Feijão, as maiores concentrações 

desses metais na água se verificam em pontos de coleta em trechos em que há 

contato do manancial com a área urbana do município de São Carlos. 

 No presente estudo, a porcentagem global de não conformidades para cor 

verdadeira foi inferior a 10% (Tabela 3), mas a grande variação ocorrida em 2021 

apresenta uma alteração nos padrões dos mananciais e deve ser acompanhada, pois 

mesmo quando advinda de fontes naturais, a pré-cloração da água contendo matéria 

orgânica dissolvida (uma das possíveis origens de elevados valores de cor na água) 

pode gerar produtos potencialmente cancerígenos, como trihalometanos (VON 

SPERLING, 1996).  
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Figura 30 - Comparação anual das não conformidades (%) observadas nos pontos de amostragem no 
Rio Monjolinho e no Ribeirão do Feijão em relação ao seu enquadramento (classe 2) e os limites 

preconizados pela Resolução CONAMA nº 357/2005 para a variável cor verdadeira. São 
discriminados, ano a ano, os respectivos meses secos e chuvosos. 

 

Fonte: A autora (2023). 

 

Para a variável OD (Figura 31) a porcentagem de não conformidades variou 

entre as bacias objeto do presente estudo. Na sub-bacia do Ribeirão do Feijão, apenas 

o semestre seco de 2017 e o semestre chuvoso de 2018 apresentaram não 

conformidades, em 29,3% e 1,1% das amostras, respectivamente. Na sub-bacia do 

Rio Monjolinho, a porcentagem de não conformidades foi sempre maior nos semestres 

chuvosos em comparação aos secos, atingindo máximo de 81,2% de amostras não 

conformes no ano de 2021. Baixos valores de OD podem indicar a existência de 

elevada Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), o que sugere contaminações do 

manancial por esgoto não tratado ou outras fontes de matéria orgânica, como o 

escoamento superficial de áreas urbanas ou agrícolas. 

Para a variável turbidez (Figura 32), as porcentagens de não conformidades se 

mantiveram abaixo de 20% durante todo o período de estudo para as duas sub-bacias. 

As maiores porcentagens estiveram associadas ao período chuvoso na sub-bacia do 
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Rio Monjolinho, provavelmente devido ao escoamento das águas pluviais.  Uma maior 

porcentagem de não conformidades nas variáveis OD e turbidez na sub-bacia do Rio 

Monjolinho era esperada devido a maior área urbana e agrícola na sub-bacia (18,6% 

e 41,7%, respectivamente, em 2021). Em áreas urbanas, a ocorrência de precipitação 

tende a causar uma diminuição do OD no corpo hídrico e um aumento dos sólidos 

suspensos e da turbidez, com a entrada de matéria orgânica e nitrato por meio do 

escoamento superficial acelerado em decorrência da ausência de cobertura vegetal e 

aumento da impermeabilização do solo (HOFFMANN; OLIVEIRA, 2018; REGIER et 

al., 2020). 

Em áreas agrícolas, em que as práticas de manejo alteram a estrutura do solo 

e o tornam mais suscetível aos processos erosivos (HOFFMANN; OLIVEIRA, 2018), 

observa-se maior aporte de sólidos e maiores valores de turbidez nos mananciais, 

sobretudo após os eventos de precipitação (SOUZA; GASTALDINI, 2014; TRAM et 

al., 2022). Assim, as intersecções entre as APP e o uso e ocupação do solo por áreas 

agrícolas na sub-bacia, verificadas no presente estudo (Figura 28), com retirada da 

vegetação ripária e exposição do solo, tendem a aumentar a quantidade de partículas 

carreadas para os mananciais no período chuvoso. 

Pela evolução temporal, identificou-se um aumento de não conformidades 

quanto a turbidez a partir de 2019 na sub-bacia do Rio Monjolinho, o que pode estar 

relacionado com a atividade de terraplenagem desenvolvida próximo ao manancial, 

verificada in loco durante a visita de campo. Devem-se acompanhar com atenção as 

alterações no padrão desta variável, visto que elevados níveis de turbidez influenciam 

na eficiência da clarificação na ETA e, consequentemente, na qualidade da água 

tratada (PÉREZ-VIDAL; ESCOBAR-RIVERA; TORRES-LOZADA, 2020), além de 

estarem potencialmente relacionados a ocorrência de casos de gastroenterites na 

população (SETTY et al, 2017) pela interferência no processo de desinfecção da água. 

Deve-se frisar que estes resultados dizem respeito ao período estudado pela 

pesquisa. Um estudo com uma série histórica maior poderia apresentar resultados 

mais consistentes que confirme a hipótese levantada. 
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Figura 31 - Comparação anual das não conformidades (%) observadas nos pontos de amostragem no 
Rio Monjolinho e no Ribeirão do Feijão em relação ao seu enquadramento (classe 2) e os limites 

preconizados pela Resolução CONAMA nº 357/2005 para a variável oxigênio dissolvido (OD). São 
discriminados, ano a ano, os respectivos meses secos e chuvosos. 

 

Fonte: A autora (2023). 
 

A ETA Vila Pureza, onde ocorre o tratamento de quase todo o volume de água 

captado pelo SAAE São Carlos, é do tipo convencional ou ciclo completo. A turbidez 

da água bruta foi, portanto, utilizada como um dos parâmetros para o 

dimensionamento das unidades de coagulação, floculação e filtração. Os valores mais 

adequados de turbidez para a eficiência do tratamento nesta ETA2 correspondem à 

faixa inferior a 500 NTU, valor bastante superior ao limite de 100 NTU estabelecido 

pela Resolução CONAMA nº 357/2005 para os corpos hídricos de classe 2. Dentre os 

dados analisados por esta pesquisa, o maior pico de turbidez atingido foi de 221 NTU, 

no ano de 2020 (Rio Monjolinho, semestre chuvoso). 

 

 

 

 
2 SAAE São Carlos. Características da ETA Vila Pureza. Destinatário: Bianca de Souto 

Homrich. [São Carlos], 24 de abr. 2023. 1 mensagem eletrônica. 
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Figura 32 – Comparação anual das não conformidades (%) observadas nos pontos de amostragem 
no Rio Monjolinho e no Ribeirão do Feijão em relação ao seu enquadramento (classe 2) e os limites 

preconizados pela Resolução CONAMA nº 357/2005 para a variável turbidez. São discriminados, ano 
a ano, os respectivos meses secos e chuvosos. 

 

Fonte: A autora (2023). 
 

Quanto a variável pH (Figura 33) não foi observado padrão típico de não 

conformidades entre os semestres secos e chuvosos para nenhuma das sub-bacias 

objetos do presente estudo. A partir da análise global (Tabela 3), esta foi a única 

variável para a qual a sub-bacia do Ribeirão do Feijão apresenta um maior número de 

não conformidades (2,1%, enquanto a porcentagem é de 1,3% para a sub-bacia do 

Rio Monjolinho). As análises apontam dois picos nas porcentagens de não 

conformidades, em 2015, no Ribeirão do Feijão, e em 2020, no Rio Monjolinho, o que 

indica alterações pontuais.  

A ocorrência de atividade fotossintética intensa é um dos fatores que pode 

contribuir para a alteração natural do pH (HELLER; PÁDUA, 2010), enquanto as 

variações de origem antrópica ocorrem pelos despejos domésticos ou industriais 

(VON SPERLING, 1996). Para os mananciais estudados nesta dissertação, é provável 

que haja limitação da atividade fotossintética nos mananciais pelo regime lótico dos 
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ambientes. Assim, as variações do pH identificadas provavelmente tem origem 

antrópica.  

Figura 33 - Comparação anual das não conformidades (%) observadas nos pontos de amostragem no 
Rio Monjolinho e no Ribeirão do Feijão em relação ao seu enquadramento (classe 2) e os limites 

preconizados pela Resolução CONAMA nº 357/2005 para a variável pH. São discriminados, ano a 
ano, os respectivos meses secos e chuvosos. 

 

Fonte: A autora (2023). 
 

A importância do pH se dá sobretudo pela sua influência na solubilização ou 

precipitação das substâncias na água, impactando nas etapas de tratamento na ETA 

(VON SPERLING, 1996). Na ETA Vila Pureza3, são realizados ensaios de 

tratabilidade com uso do Jar test para identificar a quantidade adequada de 

coagulante a ser adicionada de acordo com as características da água bruta. Assim, 

pequenas variações como as identificadas pela análise dos dados de qualidade da 

água bruta nesta pesquisa não requerem que sejam realizadas correções de pH na 

água, apenas a adaptação do coagulante conforme os ensaios de tratabilidade. 

 
3 SAAE São Carlos. Características da ETA Vila Pureza. Destinatário: Bianca de Souto 

Homrich. [São Carlos], 24 de abr. 2023. 1 mensagem eletrônica. 
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Usualmente, a coagulação nesta ETA é feita pelo mecanismo de varredura, com faixa 

de pH ótima entre 6,2 e 6,6 para o coagulante utilizado.  

  Na etapa de desinfecção a diminuição da concentração de organismos 

patogênicos depende de como a qualidade da água se relacionará com o desinfetante 

utilizando, variando com o tempo de contato, concentração e o pH (MEDEIROS; 

DANIEL, 2017). Se utilizado o cloro, em meio ácido, há menor dissociação do ácido 

hipocloroso em hipoclorito, aumentando a eficiência do processo (CETESB, 2020). 

Nesse sentido, para águas brutas em que há elevados valores de pH podem ser 

adotadas outras soluções para a desinfecção, como a ozonização (SILVA; DANIEL, 

2015) e o ácido peracético (SOUZA; DANIEL, 2005), que tem baixa dependência do 

pH. Após o tratamento pode também ser necessário fazer a correção do pH (HELLER; 

PÁDUA, 2010), pois águas com pH baixo tem potencial corrosivo, enquanto pH 

elevado pode causar incrustações na rede (VON SPERLING, 1996).  

O monitoramento da variável nitrogênio amoniacal deve ser mantido pelo 

SAAE, ainda que não tenham sido verificadas não conformidades no período 

estudado por esta pesquisa. Isto porque ambas as sub-bacias apresentam áreas em 

que são desenvolvidas atividades agropecuárias que podem contribuir para aumento 

do nitrogênio nos mananciais (GONÇALVES et al., 2005; SILVA; MORAES; SILVA, 

2016) pelo escoamento difuso e carreamento de fertilizantes (TWORT; RATNAYAKA; 

BRANDT, 2000; CETESB,2020). Elevadas concentrações de nitrogênio amoniacal na 

água bruta também influenciam no tratamento na ETA, demandando um maior 

consumo de coagulantes e alcalinizantes (TWORT; RATNAYAKA; BRANDT, 2000), 

comprometendo a eficiência de desinfecção e afetando a remoção de ferro e 

manganês (OMS, 2017).  

Para os coliformes termotolerantes (Tabela 4) verificou-se que quase todos os 

anos pertencentes ao período de estudo desta pesquisa apresentaram um valor 

superior ao limite definido pela Resolução CONAMA nº 357/05 em mais de 20% das 

amostras, exceto para a sub-bacia do Ribeirão do Feijão no ano de 2019. Em quase 

todos os anos, a porcentagem de amostras que excedeu o limite estabelecido pela 

referida legislação foi maior na sub-bacia do Rio Monjolinho, com exceção do ano de 

2020. Destaca-se o ano de 2016, na sub-bacia do Rio Monjolinho, quando todas as 

amostras analisadas estavam fora do limite estabelecido pela resolução CONAMA nº 

357/2005. 
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 A Figura 34 ilustra a porcentagem das não conformidades em cada sub-bacia 

para o período de estudo, em que a linha vermelha demarca a porcentagem máxima 

de amostras acima do limite estabelecido que a legislação considera aceitável. 

 

Tabela 4 - Distribuição das não conformidades (%) observadas nos pontos de amostragem no 

Rio Monjolinho e no Ribeirão do Feijão para a variável coliformes termotolerantes, a partir da 

metodologia definida na Resolução CONAMA nº 357/2005, com valores definidos para corpos 

hídricos classe 2. Os dados foram coletados mensalmente entre os anos de 2014 e 2021. 

 

Não-conformidade para coliformes 
termotolerantes (%) 

Ano 
Sub-bacia do Ribeirão 

do Feijão 
Sub-bacia do Rio 

Monjolinho 

2014 28,7 47,0 

2015 54,4 68,3 

2016 72,9 100,0 

2017 46,5 77,8 

2018 24,0 51,0 

2019 16,1 69,1 

2020 40,9 22,2 

2021 60,0 87,0 

Fonte: A autora (2023). 
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Figura 34 - Evolução temporal dos casos de não conformidades (%) no parâmetro coliformes 
termotolerantes nas sub-bacia do Rio Monjolinho e Ribeirão do Feijão, entre os anos de 2014 e 2021. 

 

Fonte: A autora (2023). 

 

Os coliformes termotolerantes são um grupo de bactérias, no qual está inserida 

a E. coli, que faz parte da microbiota intestinal de animais de sangue quente, como os 

seres humanos. A origem dos coliformes termotolerantes é quase que exclusivamente 

fecal. Sua detecção na água evidencia potencial contaminação fecal recente, além de 

indicar uma possível presença de patógenos, cuja detecção individual é mais 

complexa (RIOS et al., 2022). A presença de coliformes nas amostras de água de 

mananciais está relacionada à poluição pontual, como o lançamento de esgotos não 

tratados, mas também com a poluída difusa, pelo arraste de excretas humanas e 

animais pela água da chuva. Vasconcellos, Iganci e Ribeiro (2006) verificaram que um 

elevado número de amostras acima do limite máximo estabelecido quanto aos 

coliformes termotolerantes denota impactos diretos na qualidade da água de um 

manancial. 

 Observa-se que a não conformidade foi verificada em todo o período de 

estudo, para as duas sub-bacias. Assim, é possível inferir que há prováveis pontos de 
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contaminação dos dois mananciais com esgoto, seja advindo de atividades de 

agropecuária ou de origem doméstica, presentes nas duas sub-bacias.  

Quanto aos dados referentes a todo o conjunto de variáveis descrito no artigo 

15 da Resolução CONAMA nº 357/2005 (Figura 35 e Figura 36), realizadas em 

período anual ou semestral (a partir e 2017) pelo SAAE, esta pesquisa analisou 2.600 

dados, referentes às amostras de cada sub-bacia para 100 parâmetros, em 13 

ocasiões. Para a captação do Ribeirão do Feijão foram identificadas não 

conformidades para três variáveis: alumínio dissolvido,  DBO5,20, ferro dissolvido e 

materiais flutuantes (inclusive espumas não naturais). Para a captação do Rio 

Monjolinho, verificou-se não conformidades apenas para a DBO5,20.  

Figura 35 - Distribuição dos anos e respectivos parâmetros em que foram verificadas não 
conformidades relativas ao rol completo de parâmetros contidos na Resolução CONAMA nº 357/05 

para corpos hídricos classe 2, na sub-bacia do Ribeirão do Feijão. Os dados foram coletados 
anualmente entre os anos de 2014 e 2016 e semestralmente entre os anos de 2017 e 2021. 

 
Fonte: A autora (2023). 
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Figura 36 - Distribuição dos anos e respectivos parâmetros em que foram verificadas não 
conformidades relativas ao rol completo de parâmetros contidos na Resolução CONAMA nº 357/05 

para corpos hídricos classe 2, na sub-bacia do Rio Monjolinho. Os dados foram coletados anualmente 
entre os anos de 2014 e 2016 e semestralmente entre os anos de 2017 e 2021. 

 

Fonte: A autora (2023). 

 

A identificação de não conformidades em variáveis que não são alvo das 

análises mensais realizadas pelo SAAE, como o alumínio dissolvido, o ferro dissolvido 

e os materiais flutuantes, demonstram a importância deste acompanhamento 

semestral. Elevados teores de ferro estão relacionados com a formação geológica das 

sub-bacias do Rio Monjolinho (BAIO, 2009) e do Ribeirão do Feijão (RODRÍGUEZ, 

2001), e o aumento de suas concentrações na água pode ser acarretado pela erosão 

das margens dos mananciais (CETESB, 2021).  

Os dados de qualidade da água analisados nesta pesquisa estiveram em 

consonância com o identificado na avaliação do uso e ocupação do solo nas duas 

sub-bacias. Esta correlação não ocorre necessariamente de forma direta, visto que os 

mananciais não são isolados do meio e fatores externos às sub-bacias podem intervir 

na qualidade da água. 

O número de não conformidades na sub-bacia do Rio Monjolinho, mais 

fortemente urbanizada, foi superior ao identificado para a sub-bacia do Ribeirão do 

Feijão em quase todos os anos do período do estudo. Estudos realizados em outras 

sub-bacias brasileira identificaram que as áreas urbanas e agrícolas são as principais 

fontes de contaminação das águas superficiais, tanto pela entrada de matéria orgânica 

e de nutrientes no corpo hídrico pelo lançamento de esgoto doméstico sem tratamento 
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(SOUSA et al., 2022) quanto pelo carreamento de fertilizantes (MENEZES et al., 2016) 

e de sólidos devido a erosão (SOUZA; GASTALDINI, 2014).  

Assim, a partir da análise combinada da qualidade da água e dos usos do solo 

nas sub-bacias do Ribeirão do Feijão e do Rio Monjolinho, verificou-se que as 

atividades antrópicas desenvolvidas na área estavam possivelmente contribuindo 

para uma degradação ambiental dos mananciais em questão. Outro aspecto relevante 

é o reforço da diferenciação entre as duas sub-bacias, pelas análises realizadas 

semestralmente e mensalmente. Assim como nos mapas de uso e ocupação das 

bacias, verificou-se um maior número de variáveis com não conformidades no Rio 

Monjolinho, bem como a manutenção destas ao longo dos anos de estudo, denotando 

uma maior degradação ambiental desta sub-bacia. 

5.5 PERIGOS DE DIFÍCIL MENSURAÇÃO 

Os estudos obtidos relacionados aos perigos considerados de difícil 

mensuração são discutidos nas subseções seguintes, contemplando o máximo 

possível de informações pertinentes ao escopo de cada perigo. 

Embora a mensuração indireta destes perigos tenha sido considerada uma 

alternativa à inviabilidade da mensuração direta no contexto do objeto de estudo, 

ressalva-se que há um elevado nível de incerteza associado a esta avaliação e aos 

próprios perigos. 

 Estes perigos demonstram a existência de lacunas no método utilizado para a 

avaliação de riscos, visto que a condução de estudos adicionais para atingir o nível 

adequado de certeza corresponderia a uma demanda de tempo e recursos que pode 

não ser compatível com a elaboração de um PSA, sobretudo em municípios de médio 

e pequeno porte. Assim, haveria sempre um nível de indeterminação quanto à 

ocorrência destes perigos, que possuem características mais globais e subjetivas. 

Optou-se por manter a discussão que contempla a caracterização destes 

perigos na área de estudo, para que sejam observados enquanto possibilidades de 

risco existentes na região. Mas, respeitando o nível de incerteza, estes perigos foram 

retirados da matriz semiquantitativa, visando evitar uma avaliação imprecisa em que 

os riscos associados a eles fossem super ou subestimados. 
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5.5.1 Conflitos de uso da terra 

Pelegrini (2021) defende que os rios urbanos são alvos de conflito da sociedade 

com a natureza, devido à alteração do espaço natural. A autora destaca que do 

desenvolvimento urbano decorre o conflito entre o aumento da demanda de água para 

o abastecimento e a degradação dos mananciais urbanos. Utilizando o SIG QGIS para 

fazer uma sobreposição de mapas de uso e ocupação do solo, áreas verdes e áreas 

de APP, Pelegrini (2021) identificou conflitos de uso e ocupação do solo na APP do 

Monjolinho que atingem fauna, flora e a população do entorno, como a ocorrência de 

inundações em dias de chuva intensa, que evidenciam a degradação na parte urbana 

do Monjolinho. 

Oliveira et al. (2019b) analisaram as infrações ambientais ocorridas no 

município de São Carlos entre 2006 e 2016 com o objetivo de identificar e 

compreender os mecanismos de solução de conflitos e o cumprimento das normativas 

ambientais. Dos 25 casos formalizados junto ao IBAMA, destacam-se o lançamento 

de substância oleosa no solo em desacordo com o estabelecido pela legislação e a 

omissão de inscrição no Cadastro Técnico Federal como atividade potencialmente 

poluidora e utilizadoras de recursos ambientais. Dos 747 casos formalizados junto à 

Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, destacam-se a emissão de 

efluente com morte da fauna e incêndios provocados em área de mata ou floresta. Por 

fim, dos 1147 casos formalizados junto à CETESB, destacam-se 347 categorizados 

pelos autores como relacionados à poluição, dos quais 20% se enquadraram como 

poluição hídrica e 170 como poluição do solo. A análise espacial feita pelos autores 

indicou que a maior parte dos conflitos ocorreu nas áreas urbanas do município, 

indicando uma maior exposição dos mananciais aos conflitos quando inseridos em 

tais áreas. 

De forma indireta, este perigo foi contemplado dentro da análise de risco desta 

pesquisa pela análise dos dados de uso e ocupação do solo e pela probabilidade de 

ocorrência associada os perigos e eventos perigosos para os quais este mapeamento 

foi aplicado. 
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5.5.2 Baixa qualidade dos dados que alimentam os sistemas de informação 

O principal sistema de informação acerca da qualidade da água de 

abastecimento é o SISÁGUA, cujo preenchimento é realizado pelo prestador do 

serviço. O SAAE São Carlos realiza o preenchimento mensal dos dados requisitados 

por este sistema. Deve-se destacar que os laboratórios do SAEE são acreditados no 

INMETRO, passando por processo de auditoria e melhoria contínua, o que contribuí 

para que os dados inseridos nos sistemas possuam a qualidade adequada. Contudo, 

não há indicadores a nível nacional ou local que avaliem especificamente a qualidade 

dos dados que alimentam o sistema. 

O estudo de Oliveira et al. (2019a) contempla uma avaliação das 

características, evolução e aplicabilidade do SISÁGUA em nível nacional. Quanto à 

qualidade dos dados os autores evidenciam que há treinamento e mecanismos de 

preenchimento para evitar que o sistema seja abastecido de forma inconsistente. As 

capacitações são ministradas em âmbito federal, pela Secretaria de Vigilância em 

Saúde, para os gestores e técnicos das Secretarias de Saúde Estaduais, Municipais 

e do Distrito Federal, que se tornam multiplicadores seguindo a estrutura 

hierarquizada do SUS. Visando a minimização das inconsistências no preenchimento, 

há limitações do próprio sistema, como por exemplo a vedação ao valor da cobertura 

de abastecimento do município ultrapassar a respectiva população do município e a 

existência de resultados pré-tabulados para análises mais complexas. Oliveira et al. 

(2019a) destacam ainda que há uma periódica análise do sistema procurando 

identificar inconsistências nos dados ou ausência de informações, que geram 

notificação e orientação aos gestores estaduais quando identificadas. O 

acompanhamento é realizado também por ofícios aos dirigentes de vigilância em 

saúde ambiental estaduais, reforçando a importância da inserção de dados de forma 

atualizada e em quantidade suficiente para possibilitar a identificação de 

vulnerabilidades. 

 Embora a análise de risco realizada por esta pesquisa contemple perigos e 

eventos perigosos relacionados a qualidade da água, o aspecto humano de gestão e 

obtenção dos dados foi desconsiderado na análise, por falta de dados e métricas mais 

concretas que permitam a avaliação deste perigo de maneira objetiva. 



130 
 

 
 

5.5.3 Mudanças nos padrões climáticos (ex. padrões de precipitação e 

evaporação) 

O estudo de Peres e Schenk (2021) indicou que no município de São Carlos o 

aumento da densidade demográfica e o os usos do solo são fatores agravantes da 

elevação das temperaturas, ampliando regiões de risco a inundações, como no 

cruzamento do Rio Monjolinho com a linha férrea. Segundo as autoras, o histórico do 

município contempla a ocorrência de chuvas de grande intensidade. Entretanto, o 

Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo indicou um agravamento desses 

episódios em um relatório publicado em 2015, recomendando a recuperação dos 

fundos de vale e das áreas verdes com o objetivo de regulação das cheias e mitigação 

climática (PERES; SCHENK, 2021).   

Ferrari (2012) avaliou a mudança climática de curto prazo em São Carlos e 

outros três municípios vizinhos e verificou uma pequena tendência de aumento da 

pluviosidade e crescimento da temperatura, consideradas insignificantes pelo autor. 

Contudo, o autor recomendou o monitoramento das variabilidades e tendências 

climáticas na região, sobretudo para o planejamento de atividades dependentes dos 

atributos climáticos e para o planejamento de políticas públicas na área agrícola. 

Para a análise de risco desta pesquisa não foi possível considerar este perigo 

de forma direta. A categorização enquanto “ambiguidade” denota as dificuldades para 

a sua mensuração, indicando sua difícil previsibilidade a partir de métricas concretas 

que gerem dados e possibilitem a avaliação objetiva deste perigo. 

5.5.4 Alteração no padrão de infecções (aumento da exposição a patogênicos 

devido à migração de cidadãos, pandemias e epidemias) 

Não se verificou a existência na literatura de nenhum estudo, até o momento 

da publicação desta dissertação, que discutisse diretamente a alteração no padrão de 

infecções no município de São Carlos ou no estado de São Paulo. 

 Quanto à suscetibilidade a pandemias, Guimarães Junior (2020) avaliou as 

áreas mais suscetíveis à chegada de pessoas com COVID-19 e as áreas com maior 

chance de enviar pessoas contaminadas a outros locais com base nos dados do 

transporte rodoviário intermunicipal do Estado de São Paulo. Nesta avaliação, o 

município de São Carlos foi classificado como de vulnerabilidade intermediária. 
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Contudo, seriam necessários estudos adicionais para verificar se esta classificação 

poderia ser aplicada para a ocorrência de outras pandemias e epidemias.  

Zambrano, Imani e Cunha (2022) avaliaram a resiliência organizacional de 14 

empresas do setor de abastecimento de água, que atendem a municípios brasileiros. 

Na avaliação, foram considerados o cenário anterior e o posterior a pandemia de 

COVID-19, utilizando o Método de Escala de Maturidade de Resiliência British 

Standard (BS 65000:2014). Os autores identificaram que a pandemia de COVID-19 

atuou como multiplicadora dos fatores que já afetavam a resiliência dos SAA 

anteriormente, como a inadimplência. Outro aspecto relevante discutido pelos autores 

foi a diferença entre a maturidade de empresas estatais e locais, sendo a maturidade 

destas menores do que a das primeiras. Isto indica que empresas locais 

potencialmente seriam mais afetadas em decorrência de pandemias. Como o SAAE 

São Carlos é uma empresa local, os possíveis impactos gerados por eventos 

inesperados precisam ser mais profundamente estudados, de modo que possam ser 

criadas respostas e planos de emergência antecipadamente. 

Pela ausência de métricas concretas e indicadores que possibilitem a avaliação 

objetiva deste perigo e suas características, categorizado como “ambiguidade”, este 

perigo é de difícil mensuração e não foi abarcado indiretamente pela avaliação dos 

outros perigosos e eventos perigosos, sendo desconsiderado na análise de risco da 

presente pesquisa.  

5.5.5 Gestão inadequada dos recursos hídricos pelos órgãos competentes 

 A gestão dos recursos hídricos no estado de São Paulo é abordada na 

literatura, sobretudo, pelo viés da crise hídrica ocorrida em 2014 e 2015 no sistema 

Cantareira, um caso de desafio na gestão hídrica dentro do contexto das mudanças 

climáticas. A governança da água possui um contexto político, social, econômico e 

administrativo, o que requer o equilíbrio do processo da gestão, frente à multiplicidade 

de atores sociais e interesses dos diferentes segmentos da sociedade (JACOBI; 

BUCKERIDGE; RIBEIRO, 2021).  

  Para Vargas (2019) dois fatores podem ser definidos como geradores de 

vulnerabilidade gerencial dentro do sistema de gestão de recursos hídricos: o 

despreparo dos gestores para lidar com as alterações e incertezas do ciclo da água 

em decorrência das mudanças climáticas; e a resistência dos gestores a adoção de 
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novas abordagens, mais amplas e flexíveis, para solução de problemas. Jacobi, 

Buckeridge e Ribeiro (2021) reforçam que, dada a complexidade que envolve a 

solução para a gestão da água no estado de São Paulo, é necessário repensar a 

prática do modelo de governança utilizado, pois a gestão precisa ser sistêmica e 

participativa. 

Os SAA dependem diretamente da relação com os órgãos gestores dos 

recursos hídricos, visto que o uso da água para abastecimento está sujeito às aos 

aspectos político-institucionais da outorga. A gestão inadequada dos recursos 

prejudica a gestão participativa da água (VARGAS, 2019) e a transparência entre os 

atores sociais envolvidos (JACOBI; BUCKERIDGE; RIBEIRO, 2021). 

Este perigo não foi considerado para a análise de risco da presente pesquisa 

pela falta de indicadores e métricas concretas que possibilitem sua avaliação objetiva. 

Os perigos e eventos perigosos constantes na análise de risco não abarcam 

completamente seu contexto, que envolve a atuação dos órgãos do Sistema Nacional 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

5.5.6 Desmatamento em bacias afluentes, elevado grau de deterioração da 

vegetação ciliar e área de preservação permanente 

Em decorrência da ocupação desordenada do solo no município de São Carlos, 

ocorreu o avanço da ocupação em áreas de mananciais. Como consequência disso, 

a cobertura vegetal natural remanescente encontra-se fragmentada, inclusive a 

vegetação ripária (SOUZA, 2019; COSTA et al., 2013). Acerca do Rio Monjolinho, 

Vivaldini (2021) elencou a implantação de loteamentos e a produção agrícola de 

monoculturas como os fatores mais relevantes para a ocorrência de desmatamento e 

consequentemente formação de feições erosivas na respectiva sub-bacia 

De forma similar, Souza (2019) trabalhou na identificação das áreas prioritárias 

à implementação de programas de pagamento por serviços ambientais dentro da sub-

bacia do Ribeirão do Feijão e destacou a necessidade de recomposição florestal com 

o objetivo de diminuir a velocidade do escoamento superficial e evitar processos 

erosivos, assoreamento, inundações e contaminação das águas superficiais, dada a 

importância deste manancial na provisão de serviços hidrológicos para o município de 

São Carlos. 
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Embora não haja indicadores que contemplem diretamente este perigo, ele é 

contemplado indiretamente pela análise de uso e ocupação do solo nas sub-bacias, 

sobretudo pela avaliação da interferência entre os usos do solo e as APP.  

5.5.7 Proximidade de atividades comerciais informais e/ou ilegais ao manancial 

Durante as visitas técnicas não foi observada a prática de atividades comerciais 

informais e/ou ilegais próximo aos mananciais e seus afluentes. No entanto, 

Campanelli (2012) realizou um zoneamento da sub-bacia do Rio Monjolinho e verificou 

que há proximidade de corpos hídricos inseridos nesta sub-bacia com áreas 

comerciais. O Córrego do Gregório, por exemplo, está situado em área urbana e 

predominantemente comercial. Situação similar ocorre com o Córrego Tijuco Preto, 

também inserido na área urbana do município de São Carlos. Destaca-se que embora 

o Córrego do Gregório e o Córrego Tijuco Preto pertençam a sub-bacia do Rio 

Monjolinho, ambos ficam à jusante da captação. 

Ainda que não existam indicadores diretos para a avaliação deste perigo, 

análise de uso e ocupação do solo nas sub-bacias é possível contemplá-lo 

indiretamente na análise de risco, pela avaliação da proximidade da área urbana com 

os mananciais. 

5.5.8 Deposição atmosférica de produtos químicos tóxicos 

Visto que a poluição atmosférica resulta da emissão de gases poluentes ou 

partículas sólidas nas camadas atmosféricas e a dispersão dos poluentes não 

obedece às fronteiras territoriais, trata-se de um problema local, mas também 

transfronteiriço (MALHEIROS, 2014). No município de São Carlos, Oliveira et al. 

(2019b) verificaram em seus estudos a ocorrência de 63 casos de infrações 

formalizados junto à CETESB que tratavam de poluição atmosférica dentro dos limites 

municipais. 

Malheiros (2014) modelou a situação da dispersão de material particulado na 

área urbana central do município de São Carlos a partir de dados veiculares. O autor 

verificou que a verticalização da região dificulta a dispersão dos poluentes emitidos 

pelos veículos leves e pesados, acarretando uma grande concentração das emissões, 

prejudicial para a saúde humana, e o equilíbrio do meio ambiente. Destaca-se que 
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parte da sub-bacia do Rio Monjolinho está inserida na referida região, como o Córrego 

Tijuco Preto, Córrego do Gregório e Córrego Santa Maria do Leme. 

De forma indireta, parte deste perigo é contemplada pela avaliação da 

proximidade dos mananciais com rodovias e tráfego feita a partir da análise de uso e 

ocupação do solo. Contudo, não há indicadores e métricas que permitam a avaliação 

direta da deposição de outros produtos químicos, assim, este perigo é parcialmente 

desconsiderado na análise de risco desta pesquisa. 

5.5.9 Poluição por escoamento difuso de origem urbana 

Costa et al. (2013) monitoraram a superfície impermeabilizada do município de 

São Carlos com base em imagens de satélite em um período de 44 anos. Observaram 

que o crescimento da área urbana do município próximo ao Ribeirão do Feijão, ainda 

no final do século XX, ocasionou degradação na qualidade da água do manancial. Os 

autores verificaram que, mesmo com o estabelecimento legal das APREM, em 2006, 

houve avanços da área urbana sobre a área de proteção do Rio Monjolinho e do 

Ribeirão do Feijão, sobretudo para a construção de loteamentos, causando declínio 

na qualidade da água superficial e oferecendo risco ao abastecimento do município. 

Zaffani (2012) realizou um diagnóstico das bacias urbanas de São Carlos e 

aponta que há a degradação da qualidade da água dos rios no município, acarretada 

pela existência de fontes pontuais de poluição, mas também pela poluição difusa 

advinda da drenagem das áreas urbanas e rurais. Martins (2017) obteve conclusão 

semelhante tendo como objeto de estudo a bacia do Córrego do Mineirinho, corpo 

hídrico localizado à jusante da captação do Espraiado, na área urbana do município 

de São Carlos. A autora ressaltou indícios de comprometimento da qualidade da água 

do córrego devido a fontes de poluição difusa, mesmo com característica de ocupação 

do solo próxima ao manancial predominantemente residencial. 

De forma indireta, pela análise de uso e ocupação do solo foi possível inserir 

este perigo na análise de risco desta pesquisa, pela avaliação das áreas urbanas 

existentes nas sub-bacias estudadas. 
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5.5.10 Compilação dos perigos de difícil mensuração 

A discussão dos itens 5.5.1 a 5.5.9 estão compiladas no Quadro 7, em que constam os 

perigos considerados de difícil mensuração, as respectivas referências consultadas e a 

conclusão acerca da sua inserção na análise de risco da presente pesquisa. 

 

Quadro 7 - Compilação dos perigos de difícil mensuração, com indicação de referências 
consultadas e conclusão quanto a sua mensuração na análise de risco da presente pesquisa, 
considerando o contexto das captações superficiais do SAA de São Carlos. 

 

Perigo ou evento perigoso Referências 
Consultadas 

Conclusão 

Conflitos de uso da terra Oliveira et al. 
(2019b); 
Pelegrini (2021) 

Contemplado de forma indireta pela análise dos 
dados de uso e ocupação do solo e pela 
probabilidade de ocorrência associada os 
perigos e eventos perigosos para os quais este 
mapeamento foi aplicado. 

Baixa qualidade dos dados que 
alimentam os sistemas de 
informação 

Oliveira et al. 
(2019a) 

Não contemplado de forma direta. O aspecto 
humano de gestão e obtenção dos dados foi 
desconsiderado na análise, por falta de dados 
e métricas mais concretas que permitam a 
avaliação deste perigo de maneira objetiva. 

Mudanças nos padrões 
climáticos (ex. padrões de 
precipitação e evaporação) 

Ferrari (2012); 
Peres e Schenk 
(2021) 

Não contemplado de forma direta ou indireta. 
Desconsiderado para a análise de risco da 
presente pesquisa pela falta de indicadores e 
métricas concretas que possibilitem sua 
avaliação objetiva. 

Alteração no padrão de 
infecções (aumento da 
exposição a patogênicos devido 
à migração de cidadãos, 
pandemias e epidemias) 

Guimarães 
Junior (2020); 
Zambrano, 
Imani e Cunha 
(2022) 

Não contemplado de forma direta ou indireta. 
Desconsiderado para a análise de risco da 
presente pesquisa pela falta de indicadores e 
métricas concretas que possibilitem sua 
avaliação objetiva. 

Gestão inadequada dos 
recursos hídricos pelos órgãos 
competentes 

Vargas (2019); 
Jacobi, 
Buckeridge e 
Ribeiro (2021) 

Não contemplado de forma direta ou indireta. 
Desconsiderado para a análise de risco da 
presente pesquisa pela falta de indicadores e 
métricas concretas que possibilitem sua 
avaliação objetiva.  

Desmatamento em bacias 
afluentes, elevado grau de 
deterioração da vegetação ciliar 
e área de preservação 
permanente 

Costa et al. 
(2013); Souza 
(2019); Vivaldini 
(2021) 

Contemplado de forma indireta pela análise de 
uso e ocupação do solo nas sub-bacias, 
sobretudo pela avaliação da interferência entre 
os usos do solo e as APP. 

Proximidade de atividades 
comerciais informais e/ou 
ilegais ao manancial 

Campanelli 
(2012) 

Contemplado de forma indireta pela análise de 
uso e ocupação do solo nas sub-bacias, pela 
avaliação da proximidade da área urbana com 
os mananciais. 

Deposição atmosférica de 
produtos químicos tóxicos 

Malheiros 
(2014); Oliveira 
et al. (2019b) 

Contemplado de forma indireta pela análise de 
uso e ocupação do solo nas sub-bacias, pela 
avaliação da proximidade dos mananciais com 
rodovias e tráfego. 

Poluição por escoamento difuso 
de origem urbana 

Zaffani (2012), 
Costa et al. 
(2013); Martins 
(2017) 

Contemplado de forma indireta pela análise de 
uso e ocupação do solo nas sub-bacias, pela 
avaliação das áreas urbanas existentes nas 
sub-bacias estudadas. 

 
Fonte: A autora (2023). 
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5.6 AVALIAÇÃO DOS RISCOS 

O Quadro 8 apresenta a matriz semiquantitativa de riscos das captações 

superficiais do SAA de São Carlos. Observou-se a predominância de riscos 

considerados baixos, o que pode ser considerado um cenário positivo, visto que 

usualmente os riscos baixos são toleráveis, podem ser controlados por meio de 

procedimentos de rotina (BRASIL, 2012) e não devem ser considerados prioridades 

para a intervenção e adoção de medidas de controle (BRAGA, 2015). Entretanto, a 

avaliação de quais medidas de controle são mais urgentes deve ponderar situações 

diferentes que tenham a mesma classificação de risco (BEUKEN et al., 2008). Assim, 

eventos perigosos com pequenos valores atribuídos à frequência, mas severidade 

muito grave, devem ser alvo de medidas de controle em curto prazo (SORLINI et al., 

2017).  

Embora a quantidade de riscos considerados muito altos tenha sido de apenas 

9,2% para as captações do SAA de São Carlos, estes riscos podem comprometer a 

saúde da população abastecida pelo sistema (BRAGA, 2015). Assim, seguindo a 

metodologia de elaboração de um PSA, a resposta aos riscos muito altos deve ser 

feita de imediato (WHO, 2017; BRASIL, 2012), com o estabelecimento de ações para 

aqueles riscos em que ainda não tenham sido adotadas nenhum tipo de ação, seja na 

etapa da captação ou em etapas posteriores.  



137 
 

 
 

Quadro 8 - Matriz semiquantitativa de riscos das captações superficiais do SAA de São Carlos (captação do Espraiado e captação do Feijão), com 
indicação da probabilidade de ocorrência, severidade da consequência, pontuação do risco e classificação do risco (baixo, médio, alto e muito alto). 

(continua) 

 Captação do Espraiado Captação do Feijão 

Perigo ou evento perigoso 
Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Corrupção internamente ao 
prestador de serviço 

1 1 1 Baixo 1 1 1 Baixo 

Crença por parte do prestador 
de serviço de que se deve 
entregar primeiro e garantir a 
segurança da água depois 

1 3 3 Baixo 1 3 3 Baixo 

Priorização pelo prestador de 
serviço do fornecimento de 
água em quantidade, deixando 
a qualidade em segundo plano 

1 3 3 Baixo 1 3 3 Baixo 

Vandalismo, terrorismo e 
roubo 

1 1 1 Baixo 1 1 1 Baixo 

Falta de participação da 
comunidade na co-gestão do 
sistema 

3 2 6 Médio 3 2 6 Médio 
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Quadro 8 - Matriz semiquantitativa de riscos das captações superficiais do SAA de São Carlos (captação do Espraiado e captação do Feijão), com indicação 
da probabilidade de ocorrência, severidade da consequência, pontuação do risco e classificação do risco (baixo, médio, alto e muito alto). (continuação) 

 Captação do Espraiado Captação do Feijão 

Perigo ou evento perigoso 
Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Controle/fiscalização 
deficiente da conformidade 
com normas e outros aspectos 
legais 

2 4 8 Médio 2 4 8 Médio 

Conflitos militares e 
interferências políticas 1 1 1 Baixo 1 1 1 Baixo 

Sabotagem, contaminação 
intenacional ou ataque 
cibernético (por exemplo, 
manipulação de operações) 

1 5 5 Baixo 1 5 5 Baixo 

Insuficiência de funcionários 
para realizar a manutenção e 
operação 

1 3 3 Baixo 1 3 3 Baixo 

Escassez ou não realização de 
treinamentos para os 
funcionários, por parte do 
prestador de serviço, que 
resulte em falta de 
conhecimento específico para 
a operação e manutenção do 
sistema, incluindo aspectos de 
segurança do trabalho 

3 2 6 Médio 3 2 6 Médio 
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Quadro 8 - Matriz semiquantitativa de riscos das captações superficiais do SAA de São Carlos (captação do Espraiado e captação do Feijão), com indicação 
da probabilidade de ocorrência, severidade da consequência, pontuação do risco e classificação do risco (baixo, médio, alto e muito alto). (continuação) 

 Captação do Espraiado Captação do Feijão 

Perigo ou evento perigoso 
Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Ausência do uso de 
Equipamento de Proteção 
Individual (EPI) pelos 
operadores, apesar do 
fornecimento do EPI e 
realização de 
treinamento/capacitação 
prévia pelo prestador do 
serviço. 

1 1 1 Baixo 1 1 1 Baixo 

Não conformidade com as 
diretrizes da concessionária na 
operação e manutenção do 
sistema, apesar da realização 
de treinamento/capacitação 
prévia pelo prestador do 
serviço. 

1 2 2 Baixo 1 2 2 Baixo 

Desatualização de dados 
referentes ao sistema (ex: 
traçado das redes) 

2 1 2 Baixo 2 1 2 Baixo 
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Quadro 8 - Matriz semiquantitativa de riscos das captações superficiais do SAA de São Carlos (captação do Espraiado e captação do Feijão), com indicação 
da probabilidade de ocorrência, severidade da consequência, pontuação do risco e classificação do risco (baixo, médio, alto e muito alto). (continuação) 

 Captação do Espraiado Captação do Feijão 

Perigo ou evento perigoso 
Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Uso de normas, leis e 
documentos técnicos 
desatualizados na gestão e 
operação do sistema 

2 1 2 Baixo 2 1 2 Baixo 

Inexistência de plano de 
emergência 

5 5 25 Muito alto 5 5 25 Muito alto 

Tubulações de esgoto e de 
água muito próximas 
(contaminação cruzada) 

3 3 9 Médio 1 3 3 Baixo 

Contaminação devido ao uso 
de materiais não adequados 
ou desgaste devido ao uso de 
materiais não indicados para 
contato com água 

1 2 2 Baixo 1 2 2 Baixo 

Deficiência na limpeza e 
manutenção das tubulações, 
acarretando inclusive 
vazamento ou ruptura da 
tubulação devido à corrosão 
interna e/ou externa 

1 2 2 Baixo 1 2 2 Baixo 
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Quadro 8 - Matriz semiquantitativa de riscos das captações superficiais do SAA de São Carlos (captação do Espraiado e captação do Feijão), com indicação 
da probabilidade de ocorrência, severidade da consequência, pontuação do risco e classificação do risco (baixo, médio, alto e muito alto). (continuação) 

 Captação do Espraiado Captação do Feijão 

Perigo ou evento perigoso 
Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Deficiência na manutenção 
preventiva e calibração dos 
equipamentos, incluindo a 
inexistência de planos de 
manutenção dos 
equipamentos 

5 1 5 Baixo 5 1 5 Baixo 

Inexistência de equipamentos 
de substituição (ex. bomba 
reserva) 

1 1 1 Baixo 1 1 1 Baixo 

Falhas nos alarmes e nos 
equipamentos do sistema de 
alerta 

5 1 5 Baixo 5 1 5 Baixo 

Acesso de pessoas não 
autorizadas às estruturas 
componentes do sistema 

4 5 20 Muito alto 4 5 20 Muito alto 

Desastres naturais (ex. 
terremotos, tempestades, 
incêndios) e decorrentes de 
condições inadequadas de 
manutenção das instalações 

2 2 4 Baixo 1 2 2 Baixo 

Poluição da água durante 
rituais religiosos e práticas 
culturais 

1 2 2 Baixo 1 2 2 Baixo 

Não realização do 
monitoramento de vazão 5 2 10 Alto 5 2 10 Alto 
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Quadro 8 - Matriz semiquantitativa de riscos das captações superficiais do SAA de São Carlos (captação do Espraiado e captação do Feijão), com indicação 
da probabilidade de ocorrência, severidade da consequência, pontuação do risco e classificação do risco (baixo, médio, alto e muito alto). (continuação) 

 Captação do Espraiado Captação do Feijão 

Perigo ou evento perigoso 
Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Erosão, provocada por 
acúmulo de sedimentos, 
dragagem ou transporte; 
assoreamento; deslizamentos 
de terra; superfície de terra 
cárstica com dolinas abertas; 
terremotos 

3 2 6 Médio 1 2 2 Baixo 

Proximidade de atividades 
agropecuárias ou de 
silvicultura ao manancial, com 
possível aplicação inadequada 
de fertilizantes e pesticidas e 
carreamento de resíduos para 
o manancial 

5 4 20 Muito alto 5 4 20 Muito alto 

Descarga de águas residuárias 
de matadouros ou abate de 
animais próximo ao manancial 3 2 6 Médio 1 2 2 Baixo 

Presença de animais, inclusive 
domésticos, no entorno do 
manancial 

5 2 10 Alto 5 2 10 Alto 
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Quadro 8 - Matriz semiquantitativa de riscos das captações superficiais do SAA de São Carlos (captação do Espraiado e captação do Feijão), com indicação 
da probabilidade de ocorrência, severidade da consequência, pontuação do risco e classificação do risco (baixo, médio, alto e muito alto). (continuação) 

 Captação do Espraiado Captação do Feijão 

Perigo ou evento perigoso 
Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Descarte de resíduos sólidos 
nas proximidades do 
manancial, causando 
contaminação direta e/ou 
através de lixiviação de 
resíduos humanos ou de 
animais, inclusive o acúmulo 
de excrementos. 

5 3 15 Alto 5 3 15 Alto 

Proximidade de 
assentamentos humanos de 
desenvolvimento 
incompleto/informal ao 
manancial 

4 2 8 Médio 1 2 2 Baixo 

Derramamento de substâncias 
acidental e/ou durante 
respostas a emergência (como 
incêndios) 1 5 5 Baixo 1 5 5 Baixo 

Inadequação e problemas na 
operação da rede de esgoto 1 2 2 Baixo 1 2 2 Baixo 

Presença de carcaças de 
animais ao redor do manancial 5 2 10 Alto 5 2 10 Alto 
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Quadro 8 - Matriz semiquantitativa de riscos das captações superficiais do SAA de São Carlos (captação do Espraiado e captação do Feijão), com indicação 
da probabilidade de ocorrência, severidade da consequência, pontuação do risco e classificação do risco (baixo, médio, alto e muito alto). (continuação) 

 Captação do Espraiado Captação do Feijão 

Perigo ou evento perigoso 
Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Proximidade com atividades 
portuárias, pesca intensiva e 
piscicultura, inclusive depósito 
de latrinas de barcos próximo 
ao manancial 1 2 2 Baixo 1 2 2 Baixo 

Carreamento de chorume de 
aterros sanitários, solos 
contaminados, depósitos de 
lixo ou cemitérios 

5 5 25 Muito alto 3 5 15 Alto 

Disposição de resíduos sólidos 
perigosos próximo ao 
manancial 

3 4 12 Alto 2 4 8 Médio 

Ocorrência de eventos 
hidráulicos extremos como 
chuvas torrenciais e 
inundações, acarretando 
inclusive a inviabilização 
temporária na captação de 
água 

3 2 6 Médio 3 2 6 Médio 

 

 

 



145 
 

 
 

Quadro 8 - Matriz semiquantitativa de riscos das captações superficiais do SAA de São Carlos (captação do Espraiado e captação do Feijão), com indicação 
da probabilidade de ocorrência, severidade da consequência, pontuação do risco e classificação do risco (baixo, médio, alto e muito alto). (continuação) 

 Captação do Espraiado Captação do Feijão 

Perigo ou evento perigoso 
Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Atividades de construção com 
interferência no subsolo (ex. 
construção de hidrovias, 
instalações para manuseio ou 
armazenamento de produtos 
perigosos, e instalações para 
trabalhadores da construção) 1 1 1 Baixo 5 1 5 Baixo 

Contaminação da água, 
inclusive em decorrência de 
acidentes, levando a 
inviabilização temporária na 
captação 

2 2 4 Baixo 1 2 2 Baixo 

Ocorrência de seca e/ou 
cheias prolongadas, 
inviabilizando a captação ou 
fazendo com que haja volume 
insuficiente para 
abastecimento do sistema 

1 2 2 Baixo 1 2 2 Baixo 

Rachaduras nas estruturas 
causadas por árvores e raízes 2 2 4 Baixo 2 2 4 Baixo 
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Quadro 8 - Matriz semiquantitativa de riscos das captações superficiais do SAA de São Carlos (captação do Espraiado e captação do Feijão), com indicação 
da probabilidade de ocorrência, severidade da consequência, pontuação do risco e classificação do risco (baixo, médio, alto e muito alto). (continuação) 

 Captação do Espraiado Captação do Feijão 

Perigo ou evento perigoso 
Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Baixa capacidade analítica do 
laboratório do prestador de 
serviço para monitorar a 
qualidade da água bruta 

1 4 4 Baixo 1 4 4 Baixo 

Insuficiência na realização de 
análises de qualidade da água 

1 4 4 Baixo 1 4 4 Baixo 

Inexistência de cercamento e 
sinalização de segurança 5 5 25 Muito alto 5 5 25 Muito alto 

Falhas ou rupturas na parte 
elétrica, nas juntas, nas 
válvulas e/ou na bomba 

2 1 2 Baixo 2 1 2 Baixo 

Entrada de água contaminada 
por meio de rachaduras, 
orifícios e equipamentos 
danificados 

1 2 2 Baixo 1 2 2 Baixo 

Tráfego, inclusive ferrovias, 
aeródromos, estradas, áreas 
de estacionamento e postos de 
gasolina próximo ao 
manancial, causando 
emissões, vazamentos e 
derramamento de óleo, 
inclusive devido a ocorrência 
de acidentes 

5 5 25 Muito alto 5 5 25 Muito alto 
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Quadro 8 - Matriz semiquantitativa de riscos das captações superficiais do SAA de São Carlos (captação do Espraiado e captação do Feijão), com indicação 
da probabilidade de ocorrência, severidade da consequência, pontuação do risco e classificação do risco (baixo, médio, alto e muito alto). (continuação) 

 Captação do Espraiado Captação do Feijão 

Perigo ou evento perigoso 
Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Ruptura de barragens, 
inclusive de rejeitos, causando 
escoamento extremo e/ou 
contaminação da água 1 2 2 Baixo 1 2 2 Baixo 

Contaminação, acidentes ou 
espalhamento de materiais 
perigosos durante as 
atividades recreativas (ex. 
comícios em massa, 
instalações esportivas, 
esportes motorizados, campos 
de corrida de cavalos, jardim 
zoológico, acampamentos), ou 
militares (exercícios de campo 
e áreas de treinamento) 

1 2 2 Baixo 1 2 2 Baixo 

Obstruções na remoção de 
sólidos e gradeamento devido 
ao dimensionamento incorreto, 
limpeza inadequada, 
inundações, formação de gelo, 
proliferação de algas, 
crescimento de plantas ou 
vandalismo. 

1 2 2 Baixo 1 2 2 Baixo 
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Quadro 8 - Matriz semiquantitativa de riscos das captações superficiais do SAA de São Carlos (captação do Espraiado e captação do Feijão), com indicação 
da probabilidade de ocorrência, severidade da consequência, pontuação do risco e classificação do risco (baixo, médio, alto e muito alto). (continuação) 

 Captação do Espraiado Captação do Feijão 

Perigo ou evento perigoso 
Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Aumento do nível de 
contaminantes e poluentes na 
água bruta acima da 
disponibilidade de tecnologias 
de tratamento da ETA 

1 4 4 Baixo 1 4 4 Baixo 

Floração de algas ou 
cianobactérias 1 4 4 Baixo 1 4 4 Baixo 

Descarga de resíduos 
industriais, contendo produtos 
químico e/ou matéria orgânica, 
em cursos de água 

3 3 9 Médio 3 3 9 Médio 

Descarga de águas residuárias 
domésticas sem tratamento 3 3 9 Médio 3 3 9 Médio 

Proximidade de atividades de 
mineração ao manancial 3 3 9 Médio 5 3 12 Alto 

Lavagem de roupas e banho 
na área de captação 4 2 8 Médio 4 2 8 Médio 
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Quadro 8 - Matriz semiquantitativa de riscos das captações superficiais do SAA de São Carlos (captação do Espraiado e captação do Feijão), com indicação 
da probabilidade de ocorrência, severidade da consequência, pontuação do risco e classificação do risco (baixo, médio, alto e muito alto). (conclusão) 

 Captação do Espraiado Captação do Feijão 

Perigo ou evento perigoso 
Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Probabilidade 
de ocorrência 

Severidade 
da 

consequência 

Pontuação 
do risco 

Classificação 
do risco 

Lançamento de efluentes 
tratados advindos do sistema 
público de esgotamento 
sanitário ou de sistemas 
particulares no manancial de 
captação 

3 2 6 Médio 3 2 6 Médio 

Descarga de águas pluviais 
contaminadas pela intersecção 
com o sistema de drenagem  3 2 6 Médio 2 2 4 Baixo 

Proximidade de gasoduto 
subterrâneo ao manancial 

1 1 1 Baixo 1 1 1 Baixo 

Fonte: A autora (2022). 
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A classificação dos riscos apresentou diferenças entre as duas captações 

estudadas. Embora o nível de risco com maior quantidade de perigos associados 

tenha sido baixo para ambas as sub-bacias, as porcentagens entre as classes 

variaram (Figura 37). Para a captação do Espraiado houve uma maior distribuição 

entre as classes de risco, com 58,3% de risco baixo; 23,3% de risco médio; 8,4% de 

risco alto; e 10,0% de risco muito alto. Para a captação do Feijão houve uma maior 

concentração na primeira classe, com 66,7% de risco baixo; 15,0% de risco médio; 

10,0% de risco alto; e 8,3% de risco muito alto.  

 

Figura 37 – Distribuição dos perigos nas classes de risco (baixo, médio, alto e muito alto) para as 
captações do SAAE São Carlos: a) Sub-bacia do Rio Monjolinho; b) Sub-bacia do Ribeirão do Feijão. 

  

 

 

 

 

Fonte: A autora (2022). 

 

Avaliando a categorização dos riscos de nível alto e muito alto, para ambas as 

captações, a maior parcela, correspondente a 50% dos perigos com risco alto e muito 

alto, pertence à categoria “externalidade”. Na sequência, 25% pertencem à categoria 

“técnico”; 16,7% à categoria “social e cultural” e 8,3% à categoria “acidental” (Figura 

38). 

 

 

 

 

58,3%23,3

8,4%

10,0%
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Figura 38 – Categorização dos perigos e eventos perigosos classificados como de alto e muito alto 
risco para as captações do Espraiado e do Feijão. 

 

Fonte: A autora (2022). 

 

Os perigos inclusos na categoria “externalidade” fogem da responsabilidade e 

do escopo de atuação do prestador de serviço. O monitoramento e a gestão dos riscos 

pertencentes a esta categoria é um desafio para os prestadores, sobretudo quando 

se trata da etapa de captação, pois os perigos decorrem de impactos causados por 

agentes externos ao SAA (SCHMIEGE et al., 2020), porém integrantes do contexto 

da sub-bacia. 

Nesse sentido, o PSA pode ser utilizado como ferramenta para promover o 

envolvimento das outras partes integrantes na adoção de medidas de proteção da 

qualidade da água. O planejamento e a aplicação de medidas de controle devem 

envolver as autoridades competentes pela gestão das bacias. É importante também 

que os diversos atores sejam sensibilizados para uma gestão integrada da água, 

pressupondo uma responsabilização compartilhada da qualidade da água utilizada 

para o abastecimento e a prevenção dos riscos (VIEIRA; MORAIS, 2005). 

Para isso, a integração entre as ações previstas no PSA e no plano de bacia 

hidrográfica deve ser uma prioridade (VENTURA et al., 2019). O processo de 

responsabilização compartilhada deve envolver a implementação de ações 

socioeducativas, o enfoque preventivo na gestão dos recursos hídricos e o 

25,0%

8,3%

50,0%

16,7%

Técnico Acidental Externalidade Social e cultural
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monitoramento de indicadores e limites críticos para os perigos identificados pelo PSA 

(BRASIL, 2012).  

Além do plano da bacia hidrográfica, as normas regulamentadoras que tratam 

da proteção da água e do planejamento do uso e ocupação do solo devem ser 

efetivamente cumpridas a partir de uma rede de fiscalização (VIEIRA; MORAIS, 2005). 

Para o SAA de São Carlos é necessário que haja rígida fiscalização e cumprimento 

do Plano Diretor e das diretrizes acerca das APREM. O mapeamento de uso e 

ocupação do solo feito por esta pesquisa indicou a intersecção entre as APP e áreas 

agrícolas, prejudicando a função ambiental destas áreas e sua importância na 

preservação dos recursos hídricos. À fiscalização devem somar-se programas de 

educação ambiental, que promovam a sensibilização da população sobre o seu papel 

na proteção da água utilizada para o abastecimento (VIEIRA; MORAIS, 2005). 

Os perigos categorizados como “técnicos” se relacionam com a operação do 

sistema e os equipamentos e estruturas do SAA, diretamente decorrentes da atuação 

do prestador de serviço, e assim, passíveis de gestão pelo próprio SAAE. 

Para o SAA de São Carlos, a não realização do monitoramento de vazão foi um 

dos perigos considerados de alto risco para ambas as captações. Inserir práticas de 

verificação e monitoramento no cotidiano do SAA é importante para o controle dos 

perigos “técnicos”.  GUNNARSDÓTTIR et al. (2020) recomendam a realização de 

verificações sistemáticas e periódicas do sistema, com inspeções, avaliações das 

estruturas de captação in situ e a manutenção das análises laboratoriais da qualidade 

da água bruta. 

Adotar uma política de manutenção preventiva é fundamental para criar um 

mecanismo de proteção contra os perigos da categoria “técnico”, evitando que falhas 

nos equipamentos ocorram e prejudiquem a segurança hídrica do SAA. A manutenção 

preventiva possibilita também um maior tempo de resposta para as situações 

envolvendo os equipamentos e estruturas, evitando a ocorrência de emergências que 

possam comprometer a qualidade e a frequência do abastecimento. 

No caso do SAA de São Carlos, a inexistência de plano de emergência foi 

considerada como de muito alto risco, para ambas as captações. Riscos muito altos 

para a ausência de plano de emergência são comuns para SAA, tendo sido verificados 

por Braga (2015) nos 21 SAA estudados pela autora, no estado de Goiás. A ausência 
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destes documentos também estava entre os riscos classificados como mais elevados 

nos sistemas chineses, estudados por Li et al. (2020). 

A definição de medidas de controle, com indicadores de acompanhamentos 

bem definidos indicadores (WHO, 2004), pode prevenir, eliminar ou reduzir o risco a 

um nível aceitável (DAVISON et al., 2005). Como os perigos categorizados como 

“técnicos” tem relação direta com a operação do SAA, a adoção do princípio das 

múltiplas barreiras de controle na definição das medidas de controle é essencial para 

mitigá-los. 

Os procedimentos de monitoramento devem ser elaborados e implantados para 

acompanhar os parâmetros definidos como indicadores para o acompanhamento 

destes perigos. Nesse sentido, os planos de gestão devem garantir a validação e 

verificação do PSA e de sua adequabilidade ao SAA. 

A capacitação técnica dos gestores do SAA é fundamental (BRAGA, 2015) 

como uma barreira a ocorrência de perigosos “técnicos”. A capacitação com caráter 

continuado deve se estender também a todos os envolvidos na operação e 

manutenção do sistema, para que se mantenham atualizados quanto as diretrizes de 

qualidade da água e sejam capazes de identificar pontos críticos no controle do SAA. 

É fundamental que toda a equipe conheça o PSA e esteja alinhado quanto as 

premissas da metodologia, para que haja atenção ao atendimento dos princípios e a 

consequente promoção de uma cultura de segurança hídrica dentro do SAA.  Manuais 

de boas práticas (como a higienização, manutenção preventiva e a calibração dos 

aparelhos) são ferramentas importantes no processo de treinamento da equipe 

(VIEIRA; MORAIS, 2005). 

Ações de sensibilização também se adequam para o tratamento dos perigos 

categorizados como “social e cultural”. Ações de educação ambiental com a 

população que é abastecida pelo sistema favorecem um melhor uso do SAA e podem 

evitar a ocorrência de parte destes perigos. 

No caso do SAA de São Carlos, foi observada a ausência de controle de acesso 

às captações, perigo categorizado como “técnico”. Este perigo se relaciona 

diretamente com o acesso de pessoas não autorizadas às estruturas componentes do 

SAA, que foi categorizado como “social e cultural”. Ambos os perigos foram avaliados 

como de muito alto risco para ambas as captações. 
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 Nesse sentido, a sinalização e o cercamento dos mananciais e das captações 

é uma das medidas a serem tomadas para diminuir os riscos associados aos dois 

perigos acima citados. Também é importante que haja um mecanismo de permissão 

e registro do acesso de pessoas às captações. Assim como observado na presente 

pesquisa, Braga (2015) também verificou elevado nível de risco associado a 

fragilidade dos SAA de municípios do estado de Goiás quanto ao acesso de pessoas 

não autorizadas, o que pode comprometer a qualidade da água fornecida para a 

população. Tendo como objeto de estudo mananciais em que há captação para 

sistemas descentralizados de abastecimento da população na zona rural de São 

Carlos (SP), Côrrea e Ventura (2021) também avaliaram como altos os risco 

associados a falta de cercamento e identificação dos mananciais. 

 O único perigo da categoria “acidental” avaliado como de muito alto risco, no 

caso do SAA de São Carlos, é o relacionado a presença de tráfego nas proximidades 

dos mananciais de captação e a decorrente possibilidade de derramamento de cargas 

e óleos nos mananciais. Para o controle deste risco, o aspecto mais urgente é a 

elaboração de planos de contingência e emergência, que contenham os protocolos de 

resposta a incidentes e acidentes (VIEIRA; MORAIS, 2005).  Não há qualquer tipo de 

plano elaborado para a contenção de perigos nesta categoria para o SAA de São 

Carlos, o que faz com que o tempo de resposta a emergência seja longo, aumentando 

o risco associado a este perigo. Conforme discutido anteriormente, a própria 

inexistência de planos de emergência é avaliada como um perigo de muito alto risco 

para ambas as captações. 

 A elaboração dos planos de emergência deve ser objetiva, de forma que estes 

documentos estejam focados nas etapas essenciais das ações de resposta a 

emergências, descrevendo sucintamente como reconhecer uma emergência, como 

notificar a sua ocorrência e qual a resposta inicial que deve ser dada a esta situação 

(VIEIRA; MORAIS, 2005). De forma complementar, é necessário que as análises 

laboratoriais de qualidade da água bruta sejam eficazes em fornecer respostas 

rápidas em casos de emergência (DAVISON et al., 2005), para que a captação seja 

interrompida em tempo hábil quando necessário. 

Como última etapa da análise, realizou-se a comparação entre as 

classificações do risco de um mesmo perigo ou evento perigoso nas duas captações 

(Quadro 9), com foco em classificações contrastantes. Esta comparação evidenciou a 
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variação dos riscos de acordo com as aptidões e vulnerabilidades de cada sub-bacia.  

A classificação divergiu para oito perigos ou eventos perigosos analisados. Para sete 

deles, verificou-se que a captação do Espraiado possuiu uma classificação do risco 

mais elevada. Apenas para o perigo “Proximidade de atividades de mineração ao 

manancial” a classificação de risco foi maior para a captação do Feijão, isto porque a 

atividade de mineração é desenvolvida dentro da bacia de contribuição desta 

captação.  

Quanto a categorização destes perigos com classificações divergentes nos dois 

mananciais, apenas o perigo “Tubulações de esgoto e de água muito próximas 

(contaminação cruzada)” é categorizado como “técnico”, enquanto todos os demais 

estão categorizados como “externalidades”. Este resultado reforça a hipótese de que 

a diferença no uso e ocupação do solo nas sub-bacias em que estão localizadas as 

captações possui influência no risco aos quais as captações estão submetidas. Isso 

fica claro principalmente pela característica dos perigos listados no Quadro 9, que são 

predominantemente decorrentes da proximidade com áreas urbanas, tipo de uso e 

ocupação do solo que possui uma área maior na sub-bacia do Rio Monjolinho. 

A divergência na classificação dos riscos também está correlacionada com as 

diferenças nas análises dos dados de qualidade da água bruta. As não conformidades 

para a variável turbidez foram maiores na sub-bacia do Monjolinho, assim como há 

um maior risco de erosão e assoreamento na captação situada nesta bacia. O maior 

risco de descargas pluviais na captação do Espraiado também pode influir na 

diferença entre as não conformidades nas sub-bacias, visto que aumento da turbidez 

é relacionado ao carreamento de partículas pela chuva por Souza e Gastaldini (2014), 

Hoffmann e Oliveira (2018), Regier et al. (2020) e Tram et al. (2022). 

De forma similar, um maior risco associado a descarga de águas residuárias e 

a proximidade das tubulações de esgoto na captação do Espraiado pode estar 

relacionado ao maior número de não conformidades para a variável OD na sub-bacia 

do Monjolinho. Isto porque a diminuição do OD pode advir de contaminações da 

matéria orgânica, como discutem Hoffmann e Oliveira (2018) e Regier et al. (2020). 
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Quadro 9 - Perigos ou eventos perigosos que apresentaram classificações discrepantes do 

risco (baixo, médio, alto ou muito alto risco) para a captação do Espraiado e a captação do Feijão. 

 

 

Captação do 
Espraiado 

Captação do 
Feijão 

Perigo ou evento perigoso Classificação do risco 

Tubulações de esgoto e de água muito próximas 

(contaminação cruzada) 
Médio Baixo 

Erosão, provocada por acúmulo de sedimentos, dragagem 

ou transporte; assoreamento; deslizamentos de terra; 

superfície de terra cárstica com dolinas abertas; terremotos 

Médio Baixo 

Descarga de águas residuárias de matadouros ou abate de 

animais próximo ao manancial 
Médio Baixo 

Proximidade de assentamentos humanos de 

desenvolvimento incompleto/informal ao manancial 
Médio Baixo 

Carreamento de chorume de aterros sanitários, solos 

contaminados, depósitos de lixo ou cemitérios 
Muito alto Alto 

Disposição de resíduos sólidos perigosos próximo ao 

manancial 
Alto Médio 

Proximidade de atividades de mineração ao manancial 
Médio Alto 

Descarga de águas pluviais contaminadas pela intersecção 

com o sistema de drenagem  
Médio Baixo 

Fonte: A autora (2022). 

 

As divergências reforçam a importância de o SAAE buscar soluções de gestão 

mais personalizadas e adequadas às particularidades de cada captação. No entanto, 

embora o SAA de São Carlos capte água em dois mananciais superficiais diferentes, 

com características diversas em suas sub-bacias, as águas brutas são combinadas 

na entrada da ETA Vila Pureza. Assim, ainda que apresentem riscos diferentes de 

contaminação pela análise de risco da etapa de captação, não há como isolar o risco 

das diferentes captações na água ao longo do sistema. Isto porque, ao combinar 

águas dos diferentes mananciais na entrada da ETA, a possível degradação da 

qualidade da água bruta de um dos mananciais diminui a qualidade da água resultante 

da mistura. Assim, um possível agravamento dos riscos para alguma das captações 

poderia gerar a necessidade de tratamento da água em duas ETAs, tratando 

separadamente as águas captadas no Rio Monjolinho e no Ribeirão do Feijão. 
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6 CONCLUSÃO 

Os materiais obtidos como resultado da revisão sistemática, bem como os 

perigos e eventos perigosos listados a partir destes materiais, denotam que grande 

parte dos perigos se concentra nas etapas de captação e tratamento. Contudo, a 

quantidade de estudos com enfoque na captação ainda é limitada, não 

correspondendo ao número de perigos associados a esta etapa. 

A análise dos riscos das captações do Espraiado e do Feijão em São Carlos 

(SP) indicou que as vulnerabilidades e aptidões da sub-bacia na qual estão inseridas 

influenciam não só na classificação do nível dos riscos aos quais estão expostas, mas 

também na quantidade mais elevada de riscos classificados como altos e muito altos. 

A presente pesquisa evidenciou como as diferenças de uso e ocupação do solo 

possuem influência na degradação ambiental das bacias hidrográficas. A sub-bacia 

do Ribeirão do Feijão encontra-se mais preservada em relação à vegetação nativa e 

possui uma predominância de vegetação rasteira e pastagem, áreas agrícolas, 

vegetação natural e silvicultura. Houve uma menor quantidade de riscos considerados 

muito altos na captação localizada nesta sub-bacia, assim como um menor número 

de não conformidades quanto aos padrões estabelecidos pela Resolução CONAMA 

nº 357/2005 nas análises de qualidade da água bruta do respectivo manancial. Por 

sua vez, na sub-bacia do Rio Monjolinho, que está submetida à maior influência de 

áreas agrícolas e área urbana, houve um maior número de não conformidades nas 

análises de qualidade da água bruta do manancial. Nesta sub-bacia, houve uma 

menor quantidade de riscos classificados como baixos. De forma comparativa, 

verificou-se que para os perigos em que havia divergência na classificação dos riscos 

entre as duas sub-bacias, o nível de risco foi quase sempre maior para a sub-bacia 

do Rio Monjolinho. 

A pesquisa também contribuiu para o entendimento de que diferentes 

captações superficiais devem ser avaliadas, ao menos inicialmente, de forma 

separada na elaboração do PSA, para que sejam contempladas as características de 

cada manancial na análise de risco e nas posteriores etapas de elaboração do PSA. 

Essas conclusões reforçam a importância de personalizar a avaliação de riscos para 

cada manancial, contemplando suas particularidades. Para as sub-bacias analisadas, 

por exemplo, a inexistência de cercamento e sinalização de segurança é um perigo 

de “muito alto” risco. Contudo, a análise de outras bacias pode apresentar variações 
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no nível de risco para este mesmo perigo. No caso das bacias estudadas por esta 

pesquisa, ainda que localizadas próximas, verificou-se variações entre os níveis de 

risco avaliados para cada uma delas. Como exemplo, o risco associado ao 

carreamento de chorume de aterros sanitários, solos contaminados, depósitos de lixo 

ou cemitérios é avaliado como “muito alto” para a captação do Espraiado, enquanto 

para a captação do Feijão é avaliado como de “alto risco”. 

Para a elaboração do PSA do SAA de São Carlos, recomenda-se que seja 

formada uma equipe multidisciplinar e se procedam as etapas seguintes de 

elaboração do documento descritas neste trabalho. Devem ser verificadas as medidas 

já implementadas no SAA que tratem dos perigos identificados, para em seguida 

avaliar sua eficácia. Caso não existam medidas ou as medidas existentes são sejam 

eficazes, é necessário elaborar novas medidas a serem estabelecidas ou apresentar 

as melhorias necessárias às medidas pré-existentes. A equipe deve também trabalhar 

nos planos de gestão, priorizando a elaboração de planos de emergência e 

contingência, mas também contemplando as avaliações necessárias para a melhoria 

contínua do PSA. 

Durante a execução da pesquisa, foram observados aspectos vantajosos e 

desvantajosos da metodologia de elaboração de um PSA proposta por WHO (2009) e 

Brasil (2012). Entre as vantagens, destacam-se a possibilidade de adequação do PSA 

às características próprias de cada sistema, contemplando seu contexto 

socioeconômico e ambiental. Outra vantagem é que essa metodologia conduz o 

sistema à um caráter prevencionista, permitindo antecipar os riscos que podem afetar 

a segurança hídrica do sistema. Avalia-se como principal desvantagem o certo grau 

de subjetividade que permeia tanto a identificação dos perigos como a avaliação dos 

riscos (e.g., atribuição dos graus de severidade aos perigos). É fundamental que 

sejam traçadas estratégias para diminuir esta subjetividade, sobretudo quando a 

elaboração do PSA se der por uma equipe formada dentro do âmbito da prestadora 

de serviço de abastecimento de água. 

Deve-se considerar que a análise de riscos, como a decorrente desta pesquisa, 

é passível de mudanças ao longo do tempo, de acordo com as modificações no 

contexto socioambiental em que o SAA está inserido. Assim, o PSA deve ser alvo 

contínuo de revisões e melhorias, para melhor se adaptar à realidade atual do sistema. 

Ademais, devido ao inevitável grau de subjetividade na elaboração de um documento 
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como o PSA, o princípio da precaução deve prevalecer durante todo o processo, 

sobretudo nos casos em que não for possível mensurar algum perigo ou não houver 

consenso entre a equipe responsável pela elaboração, visando a segurança hídrica, 

principal objetivo de um PSA. 

No que diz respeito aos aspectos metodológicos, a revisão sistemática 

realizada possibilitou a formação de um banco de dados amplo acerca dos perigos 

aos quais um SAA pode estar submetido. Assim, o fluxo metodológico seguido na 

presente pesquisa pode ser replicado em SAA de municípios de porte similar ao do 

município estudado, sendo feitas as necessárias adequações conforme as 

particularidades dos SAA.   
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APÊNDICE A – Classes de uso e ocupação do solo e áreas identificadas para a 

sub-bacia do Rio Monjolinho 

Monjolinho 

Uso e ocupação 

Área (km²) 

2014 2021 

Bacia total 
Bacia de 
captação Bacia total 

Bacia de 
captação 

Total 274,07 26,31 274,07 26,31 

Águas continentais 2,32 0,2 1,86 0,19 

Área agrícola 108,82 9,0 114,22 9,52 

Área campestre 0,83 0,2 1,07 0,21 

Área industrial 1,78 0,0 2,05 0,03 

Área urbana 46,30 3,4 51,02 3,39 

Aterro sanitário 0,42 0,0 0,42 0,00 

ETE 0,12 0,0 0,12 0,00 

Ferrovia 0,18 0,0 0,18 0,00 

Mineração 0,99 0,0 0,99 0,00 

Pastagem e vegetação rasteira 45,56 6,6 41,52 6,63 

Rodovia e postos de combustível 1,69 0,2 1,73 0,19 

Silvicultura 0,81 0,0 1,70 0,57 

Solo exposto 6,68 0,2 0,37 0,08 

Vegetação natural 57,58 6,5 56,81 5,51 
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APÊNDICE B - Classes de uso e ocupação do solo e áreas identificadas para a 

sub-bacia do Ribeirão do Feijão 

Feijão 

Uso e ocupação 

Área (km²) 

2014 2021 

Bacia total 
Bacia de 
captação Bacia total 

Bacia de 
captação 

Total 239,67 235,48 239,67 235,48 

Águas continentais 3,15 3,13 3,67 3,65 

Área Agrícola 55,63 54,68 55,23 55,23 

Área Campestre 6,08 6,08 12,70 10,33 

Área industrial 4,16 4,16 4,82 4,82 

Área urbana 0,83 0,83 0,91 0,91 

Ferrovia 0,33 0,33 0,33 0,33 

Mineração 0,17 0,17 0,17 0,17 

Pastagem e vegetação rasteira 68,89 67,92 66,64 66,64 

Rodovia e postos de 
combustível 2,04 2,04 2,04 2,04 

Silvicultura 27,58 27,58 35,20 35,20 

Solo Exposto 15,06 14,66 4,77 4,75 

Vegetação natural 55,75 53,92 53,34 51,58 
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APÊNDICE C – Perigos e eventos perigosos identificados pela revisão 

sistemática de literatura para as diferentes etapas do SAA 

Etapa do 

sistema 

Perigos/Eventos 

perigosos/Fonte de riscos 

Referência Categoria 

SAA como um 

todo 

Corrupção internamente ao 

prestador de serviço 

Omar et al. (2017) Social e cultural 

SAA como um 

todo 

Crença por parte do prestador de 

serviço de que se deve entregar 

primeiro e garantir a segurança 

da água depois 

Omar et al. (2017) Social e cultural 

SAA como um 

todo 

Priorização pelo prestador de 

serviço do fornecimento de água 

em quantidade, deixando a 

qualidade em segundo plano 

Omar et al. (2017) Social e cultural 

SAA como um 

todo 

Vandalismo, terrorismo e roubo Beuken et al. (2008); 

Sorlini et al. (2017); 

Pérez-Vidal, Escobar-

Rivera e Torres-

Lozada (2020) 

Social e cultural 

SAA como um 

todo 

Falta de participação da 

comunidade na co-gestão do 

sistema 

Pérez-Vidal, Escobar-

Rivera e Torres-

Lozada (2020) 

Social e cultural 

SAA como um 

todo 

Controle/fiscalização deficiente 

da conformidade com normas e 

outros aspectos legais 

Pérez-Vidal, Escobar-

Rivera e Torres-

Lozada (2020) 

Técnico 

SAA como um 

todo 

Conflitos de uso da terra Beuken et al. (2008) Social e cultural 

SAA como um 

todo 

Conflitos militares e interferências 

políticas 

Beuken et al. (2008) Social e cultural 

SAA como um 

todo 

Sabotagem, contaminação 

intencional ou ataque cibernético 

(por exemplo, manipulação de 

operações) 

Vieira e Morais (2005); 

Hamilton, Gale e 

Pollard (2006); 

Beuken et al. (2008) 

Social e cultural 

SAA como um 

todo 

Insuficiência de funcionários para 

realizar a manutenção e 

operação 

Beuken et al. (2008); 

Omar et al. (2017) 

Recursos humanos 

SAA como um 

todo 

Escassez ou não realização de 

treinamentos para os 

Beuken et al. (2008); 

Braga (2015); Omar et 

Recursos humanos 
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Etapa do 

sistema 

Perigos/Eventos 

perigosos/Fonte de riscos 

Referência Categoria 

funcionários, por parte do 

prestador de serviço, que resulte 

em falta de conhecimento 

específico para a operação e 

manutenção do sistema, 

incluindo aspectos de segurança 

do trabalho 

al.  (2017); Lane et al. 

(2022) 

SAA como um 

todo 

Ausência do uso de Equipamento 

de Proteção Individual (EPI) 

pelos operadores, apesar do 

fornecimento do EPI e realização 

de treinamento/capacitação 

prévia pelo prestador do serviço. 

Braga (2015) Recursos humanos 

SAA como um 

todo 

Não conformidade com as 

diretrizes da concessionária na 

operação e manutenção do 

sistema, apesar da realização de 

treinamento/capacitação prévia 

pelo prestador do serviço. 

Hamilton, Gale e 

Pollard (2006); Omar 

et al. (2017); Ventura, 

Vaz Filho e 

Nascimento (2019); 

Pérez-Vidal, Escobar-

Rivera e Torres-

Lozada (2020) 

Social e cultural 

SAA como um 

todo 

Desatualização de dados 

referentes ao sistema (ex: 

traçado das redes) 

Omar et al. (2017) Técnico 

SAA como um 

todo 

Uso de normas, leis e 

documentos técnicos 

desatualizados na gestão e 

operação do sistema 

Beuken et al. (2008) Técnico 

SAA como um 

todo 

Baixa qualidade dos dados que 

alimentam os sistemas de 

informação 

Beuken et al. (2008) Técnico 

SAA como um 

todo 

Inexistência de plano de 

emergência 

Braga (2015); Li et al. 

(2020) 

Técnico 

SAA como um 

todo 

Tubulações de esgoto e de água 

muito próximas (contaminação 

cruzada) 

Corrêa e Ventura 

(2021) 

Técnico 
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Etapa do 

sistema 

Perigos/Eventos 

perigosos/Fonte de riscos 

Referência Categoria 

SAA como um 

todo 

Contaminação devido ao uso de 

materiais não adequados ou 

desgaste devido ao uso de 

materiais não indicados para 

contato com água potável 

Beuken et al. (2008) Técnico 

SAA como um 

todo 

Deficiência na limpeza e 

manutenção das tubulações, 

acarretando inclusive vazamento 

ou ruptura da tubulação devido à 

corrosão interna e/ou externa 

Pérez-Vidal, Escobar-

Rivera e Torres-

Lozada (2020); 

Corrêa e Ventura 

(2021) 

Financeiro 

 

Técnico 

SAA como um 

todo 

Deficiência na manutenção 

preventiva e calibração dos 

equipamentos, incluindo a 

inexistência de planos de 

manutenção dos equipamentos 

Braga (2015); Lane et 

al. (2022) 

Técnico 

SAA como um 

todo 

Inexistência de equipamentos de 

substituição (ex. bomba reserva) 

Braga (2015); Lane et 

al. (2022) 

Financeiro 

 

Técnico 

SAA como um 

todo 

Falhas nos alarmes e nos 

equipamentos do sistema de 

alerta 

Vieira e Morais (2005) Acidental 

SAA como um 

todo 

Acesso de pessoas não 

autorizadas às estruturas 

componentes do sistema 

Braga (2015) Social e cultural 

SAA como um 

todo 

Acidente de energia nuclear Beuken et al. (2008) Acidental 

SAA como um 

todo 

Desastres naturais (ex. 

terremotos, tempestades, 

incêndios) e decorrentes de 

condições inadequadas de 

manutenção das instalações 

Beuken et al. (2008) Acidental 

SAA como um 

todo 

Mudanças nos padrões 

climáticos (ex. padrões de 

precipitação e evaporação) 

Beuken et al. (2008); 

Dominguez-Chicas e 

Scrimshaw (2010); Li 

et al. (2020); Pérez-

Vidal, Escobar-Rivera 

Ambiguidade 
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Etapa do 

sistema 

Perigos/Eventos 

perigosos/Fonte de riscos 

Referência Categoria 

e Torres-Lozada 

(2020) 

SAA como um 

todo 

Alteração no padrão de infecções 

(aumento da exposição a 

patogênicos devido a migração 

de cidadãos, pandemias e 

epidemias) 

Beuken et al. (2008) Ambiguidade 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Poluição da água durante rituais 
religiosos e práticas culturais 
 

Omar et al. (2017) 
 

Social e cultural 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Proximidade de assentamentos 
humanos de desenvolvimento 
incompleto/informal ao manancial 
 

Pérez-Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020) 
 

Social e cultural 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Proximidade de atividades 
comerciais informais e/ou ilegais 
ao manancial 
 

Pérez-Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020) 
 

Social e cultural 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Gestão inadequada dos recursos 
hídricos pelos órgãos 
competentes 
 

Pérez-Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020) 
 

Externalidade 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Rachaduras nas estruturas 
causadas por árvores e raízes 
 

Beuken et al. (2008) 
 

Externalidade 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Desmatamento em bacias 
afluentes, elevado grau de 
deterioração da vegetação ciliar e 
área de preservação permanente 
 

Braga (2015); Pérez-
Vidal, Escobar-Rivera 
e Torres-Lozada 
(2020) 
 

Externalidade 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Erosão, provocada por acúmulo 
de sedimentos, dragagem ou 
transporte; assoreamento; 
deslizamentos de terra; superfície 
de terra cárstica com dolinas 
abertas; terremotos 
 

Beuken et al. (2008); 
Pérez-Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020); 
Corrêa e Ventura 
(2021) 
 

Externalidade 
 

Acidental 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Proximidade de atividades 
agropecuárias ou de silvicultura 
ao manancial, com possível 
aplicação inadequada de 
fertilizantes e pesticidas e 
carreamento de resíduos para o 
manancial 
 

Vieira e Morais (2005); 
Hamilton, Gale e 
Pollard (2006); 
Beuken et al. (2008); 
Li et al (2020); Pérez-
Vidal, Escobar-Rivera 
e Torres-Lozada 

Externalidade 
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Etapa do 

sistema 

Perigos/Eventos 

perigosos/Fonte de riscos 

Referência Categoria 

(2020); Corrêa e 
Ventura (2021) 
 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Presença de animais, inclusive 
domésticos, no entorno do 
manancial 
 

Beuken et al. (2008); 
Corrêa e Ventura 
(2021) 
 

Externalidade 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Descarga de águas residuárias 
de matadouros ou abate de 
animais próximo ao manancial 
 

Pérez-Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020); 
Corrêa e Ventura 
(2020) 
 

Externalidade 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Presença de carcaças de animais 
ao redor do manancial 
 

Côrrea e Ventura 
(2020) 
 

Externalidade 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Descarte de resíduos sólidos nas 
proximidades do manancial, 
causando contaminação direta 
e/ou através de lixiviação de 
resíduos humanos ou de animais, 
inclusive o acúmulo de 
excrementos. 
 

Côrrea e Ventura 
(2020); Pérez-Vidal, 
Escobar-Rivera e 
Torres-Lozada (2020); 
Corrêa e Ventura 
(2021) 
 

Externalidade 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Carreamento de chorume de 
aterros sanitários, solos 
contaminados, depósitos de lixo 
ou cemitérios 
 

Beuken et al. (2008); 
Côrrea e Ventura 
(2020) 
 

Externalidade 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Disposição de resíduos sólidos 
perigosos próximo ao manancial 
 

Vieira e Morais (2005) 
 

Externalidade 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Proximidade com atividades 
portuárias, pesca intensiva e 
piscicultura, inclusive depósito de 
latrinas de barcos próximo ao 
manancial 
 

Beuken et al. (2008) 
 

Externalidade 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Inadequação e problemas na 
operação da rede de esgoto 
 

Beuken et al. (2008); 
Dominguez-Chicas e 
Scrimshaw (2010) 
 

Externalidade 
 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Atividades de construção com 
interferência no subsolo (ex. 
construção de hidrovias, 
instalações para manuseio ou 
armazenamento de produtos 
perigosos, e instalações para 
trabalhadores da construção) 

Beuken et al. (2008) 
 

Externalidade 
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Etapa do 

sistema 

Perigos/Eventos 

perigosos/Fonte de riscos 

Referência Categoria 

 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Derramamento de substâncias 
acidental e/ou durante respostas 
a emergência (como incêndios) 
 

Beuken et al. (2008); 
Dominguez-Chicas e 
Scrimshaw (2010); Li 
et al. (2020); Pérez-
Vidal, Escobar-Rivera 
e Torres-Lozada 
(2020) 
 

Acidental 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Não realização do monitoramento 
de vazão 
 

Braga (2015) 
 

Social e cultural 
 

Técnico 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Insuficiência na realização de 
análises de qualidade da água 
 

Li et al. (2020) 
 

Recursos humanos 
 

Técnico 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Baixa capacidade analítica do 
laboratório do prestador de 
serviço para monitorar a 
qualidade da água bruta 
 

Pérez-Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020) 
 

Técnico 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Inexistência de cercamento e 
sinalização de segurança 
 

Li et al. (2020); Corrêa 
e Ventura (2021) 
 

Técnico 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Falhas ou rupturas na parte 
elétrica, nas juntas, nas válvulas 
e/ou na bomba 
 

Sorlini et al. (2017); 
Shamsuzzoha, 
Kormoker e Ghosh 
(2018); Li et al. (2020); 
Corrêa e Ventura 
(2021) 
 

Técnico 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Entrada de água contaminada 
por meio de rachaduras, orifícios 
e equipamentos danificados 
 

Côrrea e Ventura 
(2020) 
 

Técnico 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Ocorrência de eventos 
hidráulicos extremos como 
chuvas torrenciais e inundações, 
acarretando inclusive a 
inviabilização temporária na 
captação de água 
 

Beuken et al.  (2008); 
Corrêa e Ventura 
(2021) 
 

Acidental 
 

Variabilidade 
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Etapa do 

sistema 

Perigos/Eventos 

perigosos/Fonte de riscos 

Referência Categoria 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Ocorrência de seca e/ou cheias 
prolongadas, inviabilizando a 
captação ou fazendo com que 
haja volume insuficiente para 
abastecimento do sistema 
 

Vieira e Morais (2005); 
Beuken et al. (2008); 
Lindhe et al.  (2011); 
Shamsuzzoha, 
Kormoker e Ghosh 
(2018); Corrêa e 
Ventura (2021); Lane 
et al. (2022) 
 

Variabilidade 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Contaminação da água, inclusive 
em decorrência de acidentes, 
levando a inviabilização 
temporária na captação 
 

Beuken et al. (2008); 
Lindhe et al. (2011) 
 

Acidental 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Tráfego, inclusive ferrovias, 
aeródromos, estradas, áreas de 
estacionamento e postos de 
gasolina próximo ao manancial, 
causando emissões, vazamentos 
e derramamento de óleo, 
inclusive devido a ocorrência de 
acidentes 
 

Beuken et al.  (2008) 
 

Externalidade 
 

Acidental 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Ruptura de barragens, inclusive 
de rejeitos, causando 
escoamento extremo e/ou 
contaminação da água 
 

Beuken et al. (2008); 
Côrrea e Ventura 
(2020) 
 

Acidental 

Captação 

superficial e 

subterrânea 

Aumento do nível de 
contaminantes e poluentes na 
água bruta acima da 
disponibilidade de tecnologias de 
tratamento da ETA 
 

Dominguez-Chicas e 
Scrimshaw (2010); Li 
et al.  (2020) 
 

Variabilidade 

Captação 

superficial 

Mudanças na temperatura da 
água utilizada por usinas de 
energia 
 

Beuken et al.  (2008) 
 

Externalidade 

Captação 
superficial 
 

Deposição atmosférica de 
produtos químicos tóxicos 
 

Beuken et al. (2008) 
 

Externalidade 

Captação 
superficial 
 

Poluição por escoamento difuso 
de origem urbana 
 

Dominguez-Chicas e 
Scrimshaw (2010); 
Shamsuzzoha, 
Kormoker e Ghosh 
(2018); Li et al. (2020) 
 

Externalidade 

Captação 
superficial 

Descarga de resíduos industriais, 
contendo produtos químico e/ou 

Hamilton, Gale e 
Pollard (2006); 
Beuken et al. (2008); 

Externalidade 
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Etapa do 

sistema 

Perigos/Eventos 

perigosos/Fonte de riscos 

Referência Categoria 

 matéria orgânica, em cursos de 
água 
 

Li et al (2020); Pérez-
Vidal, Escobar-Rivera 
e Torres-Lozada 
(2020); Corrêa e 
Ventura (2021) 
 

Captação 
superficial 
 

Descarga de águas residuárias 
domésticas sem tratamento 
 

Li et al. (2020); Pérez-
Vidal, Escobar-Rivera 
e Torres-Lozada 
(2020); Corrêa e 
Ventura (2021) 

Externalidade 

Captação 
superficial 
 

Lançamento de efluentes 
tratados advindos do sistema 
público de esgotamento sanitário 
ou de sistemas particulares no 
manancial de captação 
 

Beuken et al. (2008); 
Corrêa e Ventura 
(2021) 
 

Externalidade 

Captação 
superficial 
 

Descarga de águas pluviais 
contaminadas pela intersecção 
com o sistema de drenagem  
 

Vieira e Morais (2005); 
Beuken et al. (2008) 
 

Externalidade 

Captação 
superficial 
 

Proximidade de atividades de 
mineração ao manancial 
 

Beuken et al. (2008); 
Corrêa e Ventura 
(2020); Pérez-Vidal, 
Escobar-Rivera e 
Torres-Lozada (2020) 
 

Externalidade 

Captação 
superficial 
 

Contaminação, acidentes ou 
espalhamento de materiais 
perigosos durante as atividades 
recreativas (ex. comícios em 
massa, instalações esportivas, 
esportes motorizados, campos de 
corrida de cavalos, jardim 
zoológico, acampamentos), ou 
militares (exercícios de campo e 
áreas de treinamento) 
 

Vieira e Morais (2005); 
Beuken et al. (2008); 
Côrrea e Ventura 
(2020) 
 

Acidental 

Captação 
superficial 
 

Lavagem de roupas e banho na 
área de captação 
 

Corrêa e Ventura 
(2021) 
 

Social e cultural 

Captação 
superficial 
 

Obstruções na remoção de 
sólidos e gradeamento devido ao 
dimensionamento incorreto, 
limpeza inadequada, inundações, 
formação de gelo, proliferação de 
algas, crescimento de plantas ou 
vandalismo. 
 

Beuken et al. (2008); 
Ventura, Vaz Filho e 
Nascimento (2019) 
 

Recursos humanos 
 

Social e cultural 
 

Técnico 
 

Captação 
superficial 

Floração de algas ou 
cianobactérias 

Vieira e Morais (2005); 
Beuken et al. (2008); 

Variabilidade 
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Etapa do 

sistema 

Perigos/Eventos 

perigosos/Fonte de riscos 

Referência Categoria 

  Li et al. (2020); Corrêa 
e Ventura (2021) 
 

Captação 
subterrânea 
 

Contaminação da água por poços 
abandonados 
 

Côrrea e Ventura 
(2020) 
 

Externalidade 

Captação 
subterrânea 
 

Contaminação no equipamento 
de saída do poço/torneiras 
 

Côrrea e Ventura 
(2020) 
 

Técnico 

Captação 
subterrânea 
 

Intrusão de águas superficiais 
e/ou salinas em fontes de águas 
subterrâneas 
 

Côrrea e Ventura 
(2020) 
 

Técnico 

Captação 
subterrânea 
 

Contaminação de águas 
subterrâneas na fonte devido ao 
selo sanitário ineficaz em casa de 
bombas 
 

Hamilton, Gale e 
Pollard (2006); 
Beuken et al. (2008); 
Shamsuzzoha, 
Kormoker e Ghosh 
(2018) 
 

-Técnico 

Captação 
subterrânea 
 

Drenagem insuficiente e acúmulo 
de água no entorno do poço 
 

Shamsuzzoha, 
Kormoker e Ghosh 
(2018) 
 

Técnico 

Captação 
subterrânea 
 

Presença de água estagnada ao 
redor do poço, devido à má 
drenagem 
 

Corrêa e Ventura 
(2021) 
 

Técnico 

Captação 
subterrânea 
 

Ausência de canal de drenagem 
em torno do mecanismo de 
bombeamento 
 

Côrrea e Ventura 
(2020) 
 

Técnico 

Captação 
subterrânea 
 

Ausência de proteção de 
concreto em volta do poço e/ou 
problema com canal de 
drenagem 
 

Côrrea e Ventura 
(2020) 
 

Técnico 

Captação 
subterrânea 
 

Ausência de tampa de proteção 
do poço, apresentando 
rachaduras ou insalubridade 
 

Côrrea e Ventura 
(2020) 
 

Técnico 

Captação 
subterrânea 
 

Ocorrência de poços sem 
parapeitos adequados 
 

Côrrea e Ventura 
(2020) 
 

Técnico 

Tratamento Bloqueio na remoção de sólidos e 

gradeamento devido ao tamanho 

Técnico 
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Etapa do 

sistema 

Perigos/Eventos 

perigosos/Fonte de riscos 

Referência Categoria 

da malha da tela incorreto ou 

limpeza inadequada 

Beuken et al. (2008); 

Ventura, Vaz Filho e 

Nascimento (2019) 

Recursos humanos 

Tratamento Bloqueio na remoção de sólidos e 

gradeamento devido a 

inundações, proliferação de algas 

ou vandalismo 

Beuken et al. (2008); 

Ventura, Vaz Filho e 

Nascimento (2019) 

Acidental 

 

Social e Cultural 

 

Variabilidade 

Tratamento Desvio deliberado de uma etapa 
de tratamento 
 

Hamilton, Gale e 
Pollard (2006) 
 

Técnico 
 

Recursos humanos 

Tratamento Ajuste incorreto do pH 
(condicionamento químico 
inadequado da água). 
 

Beuken et al. (2008); 
Ventura, Vaz Filho e 
Nascimento (2019); 
Pérez-Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020) 
 

Técnico 

Tratamento Dosagem incorreta de reagentes 
 

Beuken et al. (2008); 
Ventura, Vaz Filho e 
Nascimento (2019); 
Pérez-Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020); 
Corrêa e Ventura 
(2021); Lane et al. 
(2022) 
 

Técnico 

Tratamento Formação excessiva de sólidos 
na coagulação/floculação 
aumentando o carreamento para 
os filtros 
 

Beuken et al. (2008); 
Ventura, Vaz Filho e 
Nascimento (2019) 
 

Técnico 

Tratamento Uso de floculante ou agente de 
floculação inadequado  
 

Ventura, Vaz Filho e 
Nascimento (2019) 
 

Técnico 

Tratamento Contaminação biológica durante 
a floculação 
 

Beuken et al. (2008); 
 

Técnico 

Tratamento Falha no processo de coagulação 
devido à distribuição inadequada 
do fluxo de água, dosagem do 
coagulante, pH, gradiente, tempo 
de mistura, qualidade da matéria-
prima. 
 

Beuken et al. (2008); 
Ventura, Vaz Filho e 
Nascimento (2019); 
Pérez-Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020) 
 

Técnico 
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Etapa do 

sistema 

Perigos/Eventos 

perigosos/Fonte de riscos 

Referência Categoria 

Tratamento Redução da eficácia do filtro 
 

Hamilton, Gale e 
Pollard (2006); 
Beuken et al. (2008); 
 

Variabilidade 

Tratamento Lavagem deficiente da unidade 
de filtro 
 

Pérez-Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020) 
 

Técnico 
 

Recursos humanos 

Tratamento Bloqueio na filtração devido a 
ineficiência de manutenção e 
limpeza 
 

Beuken et al. (2008); 
 

Técnico 
 

Recursos humanos 

Tratamento Contaminação do filtro através do 
ar (como polén e insetos) 
 

Beuken et al. (2008); 
 

Variabilidade 
 

Técnico 

Tratamento Remoção inadequada de matéria 
orgânica antes da aplicação de 
cloro. 
 

Beuken et al. (2008); 
Pérez-Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020) 
 

Técnico 

Tratamento Superdosagem ou subdosagem 
de desinfetante 
 

Beuken et al. (2008); 
Sorlini et al. (2017); 
Ventura, Vaz Filho e 
Nascimento (2019); Li 
et al. (2020). 
 

Técnico 

Tratamento Remoção ineficaz de 
contaminantes 
 

Beuken et al. (2008);  
 

Técnico 

Tratamento Mau funcionamento dos sistemas 
de dosagem de desinfecção 
 

Beuken et al. (2008); 
 

Técnico 

Tratamento Tempo de contato entre o 
reagente e a água inferior ao 
necessário para a reação de 
desinfecção 
 

Beuken et al. (2008); 
 

Técnico 

Tratamento Formação de trialometanos ou 
outros subprodutos durante o 
processo de desinfecção 
 

Vieira e Morais (2005); 
Beuken et al. (2008); 
 

Técnico 

Tratamento Ineficiência da tecnologia de 
tratamento para remover 
contaminantes emergentes (por 
exemplo, pesticidas). 
 

Pérez-Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020) 
 

Técnico 
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Etapa do 

sistema 

Perigos/Eventos 

perigosos/Fonte de riscos 

Referência Categoria 

Tratamento Ausência de medidas de 
segurança no armazenamento de 
produtos químicos 
 

Beuken et al. (2008); 
Corrêa e Ventura 
(2021) 
 

Técnico 
 

Recursos humanos 

Tratamento Contato indesejado dos 
operadores com produtos 
químicos 
 

Beuken et al (2008);  
 

Acidental 
 

Recursos humanos 

Tratamento Utilização de reagentes de 
qualidade inadequada  
 

Vieira e Morais (2005) 
 

Financeiro 
 

Técnico 

Tratamento Utilização de produtos e materiais 
não certificados ou contaminados 
 

Vieira e Morais (2005) 
 

Financeiro 
 

Técnico 

Tratamento Redução do nível de 
desempenho de tratamento da 
ETA decorrente de problemas 
técnicos 
 

Dominguez-Chicas e 
Scrimshaw (2010) 
 

Técnico 

Tratamento Falha elétrica Li et al. (2020); Corrêa 
e Ventura (2021) 

Técnico 

Tratamento Tratamento insuficiente em razão 
da falha mecânica 
 

Ventura, Vaz Filho e 
Nascimento (2019) 
 

Técnico 

Tratamento Fluxo inadequado de água 
 

Beuken et al. (2008);  
 

Técnico 
 

Variabilidade 

Tratamento Falha na automatização do 
sistema de controle 
 

Beuken et al. (2008); 
 

Técnico 

Tratamento Baixa capacidade analítica do 
laboratório do prestador de 
serviço para monitorar a 
qualidade da água tratada 

Pérez-Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020) 

Técnico 

Tratamento Inconstância na realização de 
análises de qualidade da água 

Li et al. (2020) Técnico 

Tratamento Tratamento insuficiente em razão 
da concepção inadequada 
 

Ventura, Vaz Filho e 
Nascimento (2019) 
 

Técnico 

Tratamento Inadequação do processo de 
tratamento em relação a 
qualidade da água bruta e para 
condições locais 
 

Beuken et al (2008);  
 

Técnico 

Tratamento Floração de algas e 
cianobactérias 

Vieira e Morais (2005); 
Beuken et al. (2008); 
Li et al (2020); Corrêa 
e Ventura (2021) 

Variabilidade 
 

Técnico 

Reservação Recontaminação da água por 
introdução ou crescimento 

Mouchtouri et al.  
(2012); 

Técnico 
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Etapa do 

sistema 

Perigos/Eventos 

perigosos/Fonte de riscos 

Referência Categoria 

potencial de agentes 
microbiológicos 
 

Shamsuzzoha, 
Kormoker e Ghosh 
(2018); Li et al. (2020) 
 

Reservação Recontaminação da água com 
agentes químicos por exposição 
potencial a metais, resíduos de 
desinfecção e/ou subprodutos de 
desinfecção 
 

Mouchtouri et al. l 
(2012); 
Shamsuzzoha, 
Kormoker e Ghosh 
(2018); Li et al. (2020) 
 

Técnico 

Reservação Recontaminação da água por 
agentes físico-químicos 
decorrentes do desgaste nas 
estruturas de armazenamento e 
distribuição 
 

Beuken et al. (2008); 
Mouchtouri et al. 
(2012); 
Shamsuzzoha, 
Kormoker e Ghosh 
(2018); Li et al. (2020); 
Corrêa e Ventura 
(2021) 
 

Técnico 

Reservação Recontaminação da água devido 
a erros operacionais  
 

Beuken et al. (2008); 
Braga (2015) 
 

Recursos humanos 
 
 

Técnico 

Reservação Recontaminação da água devido 
à má vedação ou rachaduras no 
reservatório 
 

Beuken et al. (2008) 
 

Técnico 

Reservação Deterioração da qualidade da 
água devido a baixas taxas de 
rotatividade ou mistura hidráulica 
desigual 
 

Vieira e Morais (2005); 
Beuken et al. (2008) 
 

Técnico 

Reservação Desinfecção deficiente após 
operações de reparação 

Vieira e Morais (2005); 
Braga (2015) 

Técnico 

Reservação Problemas de inadequação da 
pressão 
 

Li et al. (2020); Lane 
et al. (2022) 
 

Técnico 

Reservação Danos na estrutura do 
reservatório devido a aumento da 
pressão interna 
 

Beuken et al. (2008) 
 

Técnico 

Reservação Inexistência de cercamento e 
sinalização de segurança 

Li et al. (2020); Corrêa 
e Ventura (2021) 

Técnico 

Reservação Deficiência na limpeza e 
manutenção dos reservatórios 
 

Braga (2015); Li et al. 
(2020) 
 

Recursos humanos 
 

Técnico 

Reservação Frequência insuficiente de 
manutenção periódica dos 
reservatórios 
 

Braga (2015) 
 

Recursos humanos 
 

Técnico 

Reservação Insuficiência de reserva para 
atender as variações horárias 
de consumo 

Braga (2015) 
 

Técnico 
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Etapa do 

sistema 

Perigos/Eventos 

perigosos/Fonte de riscos 

Referência Categoria 

 

Reservação Curto-circuito hidráulico em 
reservatórios/zonas mortas 
 

Vieira e Morais (2005) 
 

Técnico 

Reservação Acúmulo excessivo de biofilme 
nas paredes do reservatório 
 

Beuken et al. (2008) 
 

Técnico 
 

Reservação Acúmulo excessivo de 
sedimentos no fundo do 
reservatório 
 

Beuken et al. (2008) 
 

Técnico 

Distribuição Recontaminação da água por 
introdução ou crescimento 
potencial de agentes 
microbiológicos 

Mouchtouri et al. 
(2012); 
Shamsuzzoha, 
Kormoker e Ghosh 
(2018); Li et al.  (2020) 

Técnico 
 

Distribuição Recontaminação da água com 
agentes químicos por exposição 
potencial a metais, resíduos de 
desinfecção e/ou subprodutos de 
desinfecção 

Mouchtouri et al. 
(2012); 
Shamsuzzoha, 
Kormoker e Ghosh 
(2018); Li et al. (2020) 

Técnico 

Distribuição Recontaminação da água por 
agentes físico-químicos 
decorrentes do desgaste nas 
estruturas de armazenamento e 
distribuição 

Beuken et al.  (2008); 
Mouchtouri et al. 
(2012); 
Shamsuzzoha, 
Kormoker e Ghosh 
(2018); Li et al. (2020); 
Corrêa e Ventura 
(2021) 

Técnico 

Distribuição Intrusão de contaminantes na 
água devido à pressão negativa 
na rede 
 

Beuken et al. (2008) 
 

Técnico 

Distribuição Problemas de inadequação da 
pressão 

Li et al. (2020); Lane 
et al. (2022) 

Técnico 

Distribuição Existência de ponto de 
vazamento (perda de água) 

Corrêa e Ventura 
(2021) 

Técnico 

Distribuição Rompimento da tubulação devido 
a eventos extremos 
(tempestades, terremotos, 
deslizamentos de terra, 
congelamento e 
descongelamento e incidentes de 
tráfego) 
 

Beuken et al. (2008) 
 

Acidental 

Distribuição Rompimento da tubulação devido 
à falta de manutenção 
 

Beuken et al. (2008) 
 

Técnico 

Distribuição Rompimento da tubulação devido 
a problemas de pressão 
 

Beuken et al. (2008) 
 

Técnico 

Distribuição Rede construída com material 
impróprio e precário estado da 
tubulação 
 

Braga (2015) 
 

Técnico 
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Etapa do 

sistema 

Perigos/Eventos 

perigosos/Fonte de riscos 

Referência Categoria 

Distribuição Más práticas de higiene durante a 
manutenção da rede 
 

Beuken et al. (2008); 
Corrêa e Ventura 
(2021) 
 

Recursos humanos 

Distribuição Capacidade de rede insuficiente 
devido ao projeto inadequado 
 

Beuken et al. (2008) 
 

Técnico 

Distribuição Superdosagem ou subdosagem 
de desinfetante residual 
 

Beuken et al. (2008); 
Braga (2015) 
 

Técnico 

Distribuição Corrupção e retirada ilegal de 
água 

Omar et al. (2017); 
Pérez-Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020) 

Social e cultural 

Consumo Uso excessivo de água durante 
rituais religiosos e práticas 
culturais 
 

Omar et al. (2017) 
 

Social e cultural 

Consumo Crença de que o acesso a água 
deveria ser gratuito e livre 
 

Omar et al. (2017) 
 

Social e cultural 

Consumo Crença de que a água é um meio 
de vida e de purificação 
 

Omar et al. (2017) 
 

Social e cultural 

Consumo O uso dos aspectos estéticos 
como substituto a segurança da 
água 
 

Omar et al. (2017) 
 

Social e cultural 

Consumo Desconhecimento dos 
consumidores quanto à 
responsabilidade pelo cuidado 
com a qualidade da água no 
interior das edificações 
 

Pérez-Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020) 
 

Social e cultural 

Consumo Gestão inadequada da água 
pelos consumidores 
 

Li et al.  (2020); Pérez-
Vidal, Escobar-Rivera 
e Torres-Lozada 
(2020) 

Social e cultural 

Consumo Ausência de dados 
epidemiológicos para fazer 
associações entre qualidade da 
água e doença. 
 

Pérez-Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020) 
 

Social e cultural 

Consumo Corrupção e retirada ilegal de 
água 

Omar et al. (2017); 
Pérez-Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-
Lozada (2020) 

Social e cultural 

Consumo Práticas ruins de armazenamento 
 

Omar et al (2017) 
 

Social e cultural 

Consumo Recontaminação da água por 
introdução ou crescimento 
potencial de agentes 
microbiológicos 

Mouchtouri et al.  
(2012); 
Shamsuzzoha, 
Kormoker e Ghosh 
(2018); Li et al.  (2020) 

Externalidade 

Consumo Recontaminação da água com 
agentes químicos por exposição 

Mouchtouri et al. 
(2012); 

Externalidade 
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Etapa do 

sistema 

Perigos/Eventos 

perigosos/Fonte de riscos 

Referência Categoria 

potencial a metais, resíduos de 
desinfecção e/ou subprodutos de 
desinfecção 

Shamsuzzoha, 
Kormoker e Ghosh 
(2018); Li et al. (2020) 

Consumo Recontaminação da água por 
agentes físico-químicos 
decorrentes do desgaste nas 
estruturas de armazenamento  

Beuken et al. (2008); 
Mouchtouri et al. 
(2012); 
Shamsuzzoha, 
Kormoker e Ghosh 
(2018); Li et al. (2020); 
Corrêa e Ventura 
(2021) 

Externalidade 

Consumo Falta de manutenção e mau 
estado das instalações internas 
(por exemplo, falta de lavagem 
dos tanques de armazenamento, 
vazamentos e formação de 
biofilme) 

Shamsuzzoha, 
Kormoker e Ghosh 
(2018); Pérez-Vidal, 
Escobar-Rivera e 
Torres-Lozada (2020); 
Corrêa e Ventura 
(2021) 
 

Externalidade 

Consumo Práticas inadequadas de projeto, 
construção e reparo de 
instalações hidrossanitárias 
 

Li et al. (2020); 
Shamsuzzoha, 
Kormoker e Ghosh 
(2018); Pérez-Vidal, 
Escobar-Rivera e 
Torres-Lozada (2020); 
Corrêa e Ventura 
(2021) 
 

Externalidade 
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APÊNDICE D - Perigos e eventos perigosos identificados na visita de campo 

com indicação dos respectivos mananciais 

Perigos/Eventos 
perigosos/Fonte de riscos 

Ocorrência 
observada na 
visita à sub-
bacia do Rio 
Monjolinho 

Ocorrência 
observada na 

visita à sub-bacia 
do Ribeirão do 

Feijão 

Referência 

Tubulações de esgoto e de 
água muito próximas 
(contaminação cruzada) 

 

Córrego Ponte 
de Tábua 

  

 Corrêa e Ventura (2021) 

 

Córrego 
Belvedere 

Captação do 
Espraiado 

Erosão, provocada por acúmulo 

de sedimentos, dragagem ou 

transporte; assoreamento; 

deslizamentos de terra; 

superfície de terra cárstica com 

dolinas abertas; terremotos 

Monjolinho 3 Córrego dos 
Macacos 

Beuken et al. (2008); 
Pérez-Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-Lozada 
(2020); Corrêa e Ventura 
(2021) 

 

Proximidade de atividades 
agropecuárias ou de silvicultura 
ao manancial, com possível 
aplicação inadequada de 
fertilizantes e pesticidas e 
carreamento de resíduos para o 
manancial 

 

Monjolinho 3 
 

Córrego do 
Morungaba 
 

Vieira e Morais (2005); 
Hamilton, Gale e Pollard 
(2006); Beuken et al. 
(2008); Li et al (2020); 
Pérez-Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-Lozada 
(2020); Corrêa e Ventura 
(2021) 

 

Córrego do Pires 

Córrego do 
Belvedere 

Córrego dos 
Macacos 

Córrego São José 

Córrego Laranja 
Azeda 1 

Córrego Laranja 
Azeda 2 

Córrego Ponte 
de Tábua 

Ribeirão do Feijão 

Captação do 
Ribeirão do Feijão 

Presença de animais, inclusive 
domésticos, no entorno do 
manancial 

 

Monjolinho 2 
 

 Beuken et al. (2008); 
Corrêa e Ventura (2021) 

 Captação do 
Espraiado 

Proximidade de assentamentos 
humanos de desenvolvimento 
incompleto/informal ao 
manancial 

 

 Monjolinho 3  Pérez-Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-Lozada 
(2020) 

 

Inadequação e problemas na 
operação da rede de esgoto 

 

Córrego 
Belvedere 
 
 

 Beuken et al. (2008); 
Dominguez-Chicas e 
Scrimshaw (2010) 

 
Captação do 
Espraiado 

Lançamento de efluentes 
tratados advindos do sistema 
público de esgotamento 

 Córrego do Pires Beuken et al. (2008); 
Corrêa e Ventura (2021) 
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Perigos/Eventos 
perigosos/Fonte de riscos 

Ocorrência 
observada na 
visita à sub-
bacia do Rio 
Monjolinho 

Ocorrência 
observada na 

visita à sub-bacia 
do Ribeirão do 

Feijão 

Referência 

sanitário ou de sistemas 
particulares no manancial de 
captação 

 

 

Descarga de resíduos 

industriais, contendo produtos 

químico e/ou matéria orgânica, 

em cursos de água 

 Córrego do 
Morungaba 

Beuken et al. (2008) 

 

Descarte de resíduos sólidos 
nas proximidades do manancial, 
causando contaminação direta 
e/ou através de lixiviação de 
resíduos humanos ou de 
animais, inclusive o acúmulo de 
excrementos. 

 

Monjolinho 1 
 

Córrego do 
Morungaba 
  

Côrrea e Ventura (2020); 
Pérez-Vidal, Escobar-
Rivera e Torres-Lozada 
(2020); Corrêa e Ventura 
(2021) 

 

Monjolinho 2 Córrego dos 
Macacos 

Monjolinho 3 Córrego do Pires 

Córrego Ponte 
de Tábua 

Presença de carcaças de 
animais ao redor do manancial 

 

Monjolinho 1  Corrêa e Ventura (2021) 

 

Disposição de resíduos 
perigosos próximo ao 
manancial 

 

Córrego Ponte 
de Tábua 

 Vieira e Morais (2005) 

 

Tráfego, inclusive ferrovias, 
aeródromos, estradas, áreas de 
estacionamento e postos de 
gasolina próximo ao manancial, 
causando emissões, 
vazamentos e derramamento 
de óleo, inclusive devido a 
ocorrência de acidentes 

 

Monjolinho 1 
 

Córrego do 
Morungaba 
 

Beuken et al. (2008) 

 
Monjolinho 2 

Córrego Ponte 
de Tábua 

Córrego do Pires 

Córrego do 
Espraiado 

Córrego São 
Rafael 

Córrego dos 
Macacos 

Captação do 
Espraiado 

Atividades de construção com 
interferência no subsolo (ex. 
construção de hidrovias, 
instalações para manuseio ou 
armazenamento de produtos 
perigosos, e instalações para 
trabalhadores da construção) 

 

 Ribeirão do Feijão Beuken et al. (2008) 

 

Proximidade de gasoduto 
subterrâneo ao manancial 
 

 Ribeirão do Feijão Identificado in situ 
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